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APRESENTAÇÃO

A idéia geradora da presente dissertação resultou, em grande parte, do trabalho de acompa-

nhamento sistemático da economia brasileira, desenvolvido junto ao corpo técnico da Fundação de

Economia e Estatística. O contato diário com jornais, revistas e livros especializados - em si, impres-

cindível para a realização de um trabalho de cunho conjuntural - tornava-se penoso muitas vezes pela

confusão criada em torno de certos assuntos e pela dificuldade de comprovação empírica de certas

afirmações que levassem a adotar determinada posição como verdadeira. Além do mais, a componente

política, presente com maior intensidade na conjuntura econômica, transformou os últimos anos em

campo fértil para o florescimento de verdadeiras polêmicas a respeito dos mais variados assuntos.
Nesse sentido, o debate sobre a participação da alimentação na inflação — que predominou

sobretudo durante a segunda metade da década de 70 - é um exemplo típico de um tema muito discuti-

do na época, notadamente por ocasião da divulgação das taxas de inflação. A agricultura, por ser a

origem dos alimentos, passou a ser acusada como a principal responsável pelos maus resultados da

política antiinflacionária.
A questão que se colocava era saber em que medida a agricultura teria influenciado o com-

portamento geral dos preços na economia. Esse passou a ser o objetivo principal do presente estudo,

que se propôs a avaliar a participação dos produtos agrícolas na inflação, no período compreendido

entre 1971 e 1979, com vistas a oferecer uma contribuição para o reordenamento desse debate.

Com esse propósito, dividiu-se a tese em seis capítulos, sendo que, no primeiro deles, se

procurou esboçar em Unhas gerais as duas principais correntes de opiniões a respeito do assunto que

predominaram ao longo da década de 70, colocando em destaque o problema de pesquisa e objetivos.

O segundo capítulo compreende uma revisão bibliográfica, subdividida em várias partes,

começando por uma descrição a respeito da origem da vinculação entre o custo da força de trabalho

e a alimentação. Segue-se um breve resumo sobre os diversos enfoques da inflação, com maior ênfase

no monetarismo e no estruturalismo. Por último, discute-se o grau de explicação dessas teorias para a

inflação brasileira, acrescentando um levantamento das conclusões dos trabalhos mais recentes sobre

o tema.

O terceiro capítulo consiste no detalhamento do método de análise dos dados: a constru-

ção do índice de preços, o motivo da escolha deste critério e as vantagens e deficiências do procedi-

mento adotado.

Já o quarto capítulo analisa os resultados extraídos do índice de preços da alimentação por

atacado, montado com base em uma amostra de 30 alimentos básicos, em termos mensais, anuais e

médios. Ainda nesse capítulo, procurou-se medir a influência do acréscimo dos preços dos alimentos na

inflação, calculando-se a participação provável desses produtos nos principais índices de preços.

O quinto capítulo procurou desvendar algumas das causas mais importantes do comporta-

mento dos preços dos alimentos, examinando-se o crescimento da oferta agrícola e as variações dos
preços pagos e recebidos pelos agricultores. Além disso, analisou-se o efeito das variações nos preços

dos alimentos sobre as camadas sociais de baixa renda, as quais destinam uma parcela maior de seu

salário para a compra de gêneros alimentícios.

O último capítulo apresenta um resumo das principais conclusões extraídas ao longo dos

capítulos anteriores, uma recomendação geral de política econômica e sugestões para futuros trabalhos
na área estudada.



l - INFLAÇÃO BRASILEIRA:

A NOVA FACE DO DEBATE

1.1 — Problemática geral

Se o longo tempo de convivência com um fenômeno tem a propriedade
de ens ina r a conhece-lo melhor , este certamente não e o caso da i n f l a -
ção bras i le i ra . De um modo geral , o debate sempre f i cou restrito aos

círculos acadêmicos onde predominava a clássica discussão entre mone-
taristas e es t rutura l is tas , os primeiros normalmente ident i f icados com
a polTt ica o f i c i a l de diagnóstico e de combate ã i n f l a ção , e os segun-

dos abrigando-se na oposição.1 Essa situação permaneceu durante toda a
década de 60 e, pelo menos, até a primeira metade da década de 70,quan-

do, então, se ve r i f i cou uma alteração nesse quadro ,e a discussão a res-
peito da in f lação começou a i nvad i r a opinião p ú b l i c a .

Esse fato pode ser explicado pela reversão de um ciclo favorável
de crescimento da economia bras i le i ra e de desaceleração i n f l a c i o n ã r i a
combinado com o que se convencionou chamar de "pr imeiro choque de pre-
ços do petróleo". Durante esse perTodo de notável desempenho econômico,

que f icou conhecido como "mi lagre econômico", foi possTvel b a i x a r a in-
flação do patamar de 38,2% em 1966 para 15,5% em 19732, para le lamente
com um crescimento indus t r i a l médio, entre 1968 e 1973,da ordemde!3%.

1 As diferenças entre essas duas escolas serão motivo de análise no Ca-
pitulo 2, contudo, simplificadamente, pode-se esclarecer que o mone-
tarismo vê a causa da inflação pelo lado monetário, mais especifica-
mente, como um excesso de moeda em circulação relativamente ao total
de bens e serviços oferecidos a população. Já os estruturalistas ana-
lisam a esfera real da economia, concluindo que a inflação resulta
de problemas estruturais do desenvolvimento econômico, sobretudo da
incapacidade de crescimento regular da oferta de produtos agrícolas.

2 A taxa da inflação em 1973 é até hoje objeto de controvérsias, dada
a política vigente de divulgação de uma meta de 12% no sentido de in-
fluir nas expectativas dos agentes econômicos, o que acabou por pro-
vocar uma certa desconfiança em relação aos cálculos efetuados naque-
le ano.
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Com a modificação desse cenário nos anos que se seguiram a 1974,

redundando em uma disparada do Tndice da inflação (que culminou com a

taxa de 77,2% em 1979 - último ano da série estudada), a ampliação do

até então restrito debate tornou-se inevitável. O assunto começou a ga-
nhar maior espaço junto ã imprensa, e a população assist ia alarmada

caTrem por terra todos os esforços do Governo para conter a inflação.

A necessidade de descobrir as causas do inusitado crescimento dos pre-

ços e da respectiva corrosão dos salários da classe média colaborou pa-
ra o surgimento de diversos trabalhos, em linguagem mais acessível,

destinados a um público mais abrangente., (Bueno,1979; Singer, 1981).

Por outro lado, a teoria monetarista começava a sofrer um certo

descrédito, mesmo na área oficial, a respeito do seu poder explicativo

da inflação brasileira. Paradoxalmente, enquanto continuava utilizando

instrumentos de controle de características monetárias, a explicação
oficial para a persistência de altas taxas de inflação identificava-se,

cada vez mais, com o diagnóstico estruturalista. Assim, na prática,ha-
via um casamento perfeito entre as duas escolas, não importando o quan-

to isto pudesse ser anacrônico em termos teóricos.

Nesse aspecto, a tendência de culpar a agricultura pelo insuces-

so em deter o crescimento dos preços prevaleceu sobre as demais expli-

cações alternativas. Vários produtos passaram a desfilar aos olhos dos

consumidores como responsáveis pela expansão do índice geral de preços

(IGP) neste ou naquele mês. Assim, a lista dos culpados pela inflação
alternava-se entre produtos perecíveis, como a cebolae o tomate (1976),
ou hortigranjeiros, onde o caso mais notório foi o do chuchu (1977), ou,

finalmente, entre os cereais, como o arroz, o feijão e o milho (a par-

tir de 1978). Inevitavelmente, a explicação causai da inflação teria
que buscar respaldo na linha teórica estruturalista, mais especifica-

mente na i nelas ti ei dade da oferta de alguns produtos agrícolas, confor-

me pode-se depreender das declarações do próprio Ministro da Agricul-

tura:
"... entre 1975e l978 , a procura de produtos agrícolas aumentou

4,5% ao passo que a oferta caiu para 3 , 9 % e i s s o e que expl ica, em

larga medida, a manutenção de um nível de taxa de inflação nos pa-
tamares de 40% em sua relativa aceleração".(Vainsencher,1979,p.90).

A ruptura teórica com a teoria monetarista acabaria por provocar
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dissensoes até mesmo nos altos escalões do Governo, especialmente en-
tre aqueles que cont inuavam de f in indo a i n f l ação b r a s i l e i r a dentro dos
parâmetros de um monetarismo ortodoxo ou clássico — como fruto da ir-
responsabil idade do setor púb l i co ao admin i s t r a r a economia - e aque-
les mais f lexTveis que, aos poucos, estavam sendo convertidos ao es-

t rutural ismo (pelo menos no que se refere ao d iagnóst ico ,pois a m a i o r i a
dos instrumentos acionados para controlar a inf lação permanecia fiel ã
l i n h a monetar is ta) .

Nesse aspecto, a chamada pr ior idade agrícola do atual Governo en-
quadra-se dentro de uma visão que procura a jus tar o lado real ao lado

monetário da economia, e não ao contrário, conforme recomenda a teoria
monetarista clássica. Em um longo art igo de j o r n a l , o M i n i s t r o do Pla-
nejamento realçava essa preocupação ao a f i rmar que "enquanto nós f ica-
mos nos enganando com i lusões monetár ias , as coisas vão-se passando no
p l a n o físico" e, mais adiante neste mesmo a r t igo , conc luTa que sendo o
processo de desenvo lv imento provocador de uma elevação no nTvel de ren-
da de toda a sociedade, a q u a l resul ta em um acréscimo na demanda por

a l i m e n t o s , que , na hipótese de não ser supr ido por uma oferta adequada
de produtos agrícolas, trará como conseqüência um recrudescimento do

processo i n f l a c i o n ã r i o . Nas pa lavras do M i n i s t r o , "não há dúv ida que
uma oferta agr ícola razoável representa 10% a menos de i n f l a ç ã o tran-
qü i l amen te" . (Netto, 1979, p. 58). Certamente um es t ru tu ra l i s t a convic-

to não ter-se-ia expressado melhor .
Longe dos gabinetes o f i c i a i s , contudo, o assunto a s s u m i u os con-

tornos de verdadeira polêmica . Nem mesmo a l g u n s economistas de educa-
ção n i t idamen te es t ru tura l i s ta pouparam críticas a essa posição,enten-

d ida como uma s i m p l i f i c a ç ã o que i n s i s t i a em ignorar as características
do processo i n f l a c i o n ã r i o b r a s i l e i r o . O caráter feudal da a g r i c u l t u r a

b r a s i l e i r a já hav ia sido contestado há m u i t o tempo, pois a ev idênc ia
his tór ica t inha demonstrado não ter s ido ela um obstáculo para a indus-
t r ia l ização b ras i l e i r a , tendo respondido de forma sa t i s fa tó r i a aos re-
querimentos da mesma. (Castro, 1977, v. 1) . Na verdade, segundo Lessa,
por trás dessa questão denominada de pr io r idade agrícola, encontra-se
a intenção de, através da maior d i s p o n i b i l i d a d e de produtos p r i m á r i o s ,
forçar a queda de seus preços re la t ivos , i n d u z i n d o uma elevação do sa-
l á r io real compatível com a preservação da taxa de lucro i ndus t r i a l . Se-
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gundo ele, o diagnostico de demanda obscurece a natureza da acelera-

ção inflacionãria, que se origina basicamente de
"... uma acumulação financeira alimentada por massas de lucros em

contínua formação, que, não encontrando oportunidade de acumula-
ção produtiva, são aplicadas em um circuito financeiro particular-

mente adequado ã potencial ização de sua vocação especulativa".
(Lessa, 1979, p.4).

Conclusão semelhante provém da analise de Tavares e Belluzzo (1979,

p. 7-16), que vêem na articulação de interesses entre as grandes empre-

sas monopólicas (incluindo empresas estatais) e o sistema financeiro,
o mecanismo mais perverso da aceleração inflacionãria põs-74.Isso ocor-

re na medida em que a queda do ritmo dos negócios dessas empresas é

compensada face ao seu poder de mercado, capaz de manter o volume de

lucros correntes ainda elevado, porem em nTvel acima da perspectiva de

novos investimentos produtivos. Desse hiato entre os lucros realizados
e a expectativa de lucros futuros, fruto de inversões produtivas, re-

sulta a aliança com o sistema financeiro que alimenta a especulação ge-

neralizada, como conseqüência de uma polTtica de taxas de juros espe-
cialmente generosa estimulada pelo Governo como meio de facilitar o in-

gresso de recursos externos.

A questão da ampliação da oferta de alimentos merece ser aprofunda-

da, não só por sua conhecida vinculação com o padrão de acumulação in-
dustrial, mas, sobretudo, pelo caráter duvidoso que teria no sentido de

frearo crescimento dos preços. No primeiro caso, é sabida a necessidade
queomodelo industrial tem de manter e ampliar a sua taxa de lucros, no

qual a agricultura i requisitada para garantir o abastecimento de ali-

mentos de consumo popular com baixos custos monetários, facilitando a

compressão dos salários urbanos e viabilizando a reprodução e a manuten-

ção da força de trabalho. No segundo caso, a hipótese de um aumento da

oferta agrícola não implica necessariamente uma redução dos preços dos

aiimentos, pois esse esforço pode ser como, de fato, freqüentemente é — di-

luído na estrutura de intermediação desses produtos, que oferece margens
de comercialização excessivamente elevadas. Existem indícios bastante

fortes de que a dificuldade em doninar a inflação no Brasil resulta, em
grande parte, de práticas de controle de mercados e de manipulação de

preços levadas a efeito por oligopólios ligados ao Setor Primário.
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A agricultura, por assim dizer, sentou no banco dos réus do debate

sobre as causas do recrudescimento do processo inflacionãrio brasilei-

ro. Com a mesma facilidade com que é acusada também ? defendida. Nes-

sas circunstâncias, a discussão ganha matizes novos, muitas vezes to-

mando um terreno que chega a beirar as raias do emocional em prejuízo

de uma análise mais seria e, sobretudo, despida de um conservadorismo

injustificável que procura rotular qualquer estudo sobre o assunto den-

tro de parâmetros estrutural i s tas ou monetaristas.

Diante da problemática esboçada nos parágrafos anteriores, o pre-

sente estudo propõe-se a auxiliar num pòssTvel reordenamento desse de-

bate, na medida em que procura colocar em destaque algumas questões

consideradas fundamentais para a compreensão da participação dos pro-

dutos agrícolas na inflação brasileira. Essas questões são,a umsõ tem-

po, ponto de partida para a formulação dos objetivos da pesquisa e re-

sultado da satisfação destes mesmos objetivos, na proporção em que se-

rão respondidas através da análise dos dados utilizados no decorrer do

trabalho. Assim, em ordem de importância dos objetivos da dissertação,

colocam-se as seguintes questões:

a) que o crescimento da inflação, especialmente na segunda metade

da década de 70, encontrou correspondência numa elevação do custo de

manutenção da mão-de-obra urbana, refletida pelo encarecimento dos pro-

dutos alimentares consumidos pelo trabalhador assalariado;

b) devido a certos fatores que atuam de forma especial na economia

brasileira, na maioria das vezes, não ocorre o suposto estruturalista

de que existe uma incapacidade da agricultura em formar uma oferta

elástica de alimentos, o que se constituiria na causa do crescimento

dos preços no período em exame;

c) existe coerência em afirmar que os produtores tendem a subs-

tituir culturas pouco rentáveis ou menos incentivadas por outras mais

favoráveis, ou seja, haveria urna associação positiva entre a produção

agrícola e a remuneração dos agricultores;

d) é provável que tenha ocorrido uma corrosão interna no salário

real das classes de renda mais baixa, quando confrontando com o cres-

cimento dos preços da alimentação ao longo da década de 70.
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1.2 — O problema específico de pesquisa

Até 1973, observou-se no Brasi l um crescimento da produção agrí-
cola que aparentemente sat isfez as exigências básicas do modelo eco-
nômico e que , apesar de ter como origem um c u l t i v o e x t e n s i v o , não se

cons t i t u iu em obstáculo ã consolidação de um programa de modernização
em áreas determinadas e i n c l u s i v e favoreceu a um maior grau de abertu-
ra ao exterior. A par t i r do chamado embargo do petróleo e do conseqüen-
te aumento de seus preços, começou a ser notada uma d i f i c u l d a d e cres-
cente da a g r i c u l t u r a em c u m p r i r suas funções , as q u a i s também se m u l -
t ip l icaram como decorrência da própria crise econômica.

As f lu tuações nos preços de certos produtos agrícolas no decorrer
da segunda metade da década de 70 a l i a d a s ao fato de que o c á l c u l o of i -
c ia l dos índices de preços da a g r i c u l t u r a tem apontado um crescimento
m a i s e levado destes em relação ao índ ice médio da i n f l a ç ã o são elemen-
tos que favoreceram a i n i c i a t i v a de v i n c u l a r cada vez mais a i n f l a ç ã o

com a a g r i c u l t u r a . Embora não se possa negar que a crise do petróleo
representou uma forte pressão de custos sobre o Setor P r imár io (elevan-
do os preços de transporte e os dos fertilizantes e defensivos agrí-
c o l a s ) , torna-se d i f íc i l i so l a r os efeitos dos aumentos dos produtos
agrícolas sobre a i n f l ação , considerando a complexidade de fatores que
tendem a alimentar a espiral inf lac ionar ia .

Por tanto , o problema específico consiste em conhecer em que medi da o
Setor P r i m á r i o foi responsável pelo comportamento geral dos preços na eco-
nomia , não só a par t i r da crise do petróleo como também no período imedia-

tamente anter ior . Somente dessa maneira será possível extrair evidências
mais concretas a respeito de alterações ocorridas na composição dos pre-
ços agrícolas ao longo da década de 70 e, por extensão, c o n c l u i r , ou não, a
propósi to de uma provável i n c a p a c i d a d e da ag r i cu l t u r a em fornecer a l i -

mentos a preços relativamente estáveis, aumentando o custo de manuten-
ção da mão-de-obra e const i tu indo-se em fonte autônoma de i n f l a ç ã o .

1.3 — Objetivos

1.3.1 —Principal

Tendo em vis ta o problema específ ico de p e s q u i s a , o ob je t ivo cen-

tral do presente estudo é o de a v a l i a r a p a r t i c i p a ç ã o dos produtos
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agrícolas na in f l ação , no perTodo compreendido entre 1971 e 1979. Para
poss ib i l i t a r essa aval iação , optou-se por u t i l i z a r um conjunto de pro-
dutos de origem agropecuária integrante do índice de preços por ataca-
d o ( I P A ) , por se ju lga r este Tndice mais representativo da i n f l u ê n c i a
dos preços no sistema econômico, já que , embora com certa defasagem, a

tendência é de que as oscilações registradas no atacado sejam acompa-
nhadas pelo Tndice de preços ao consumidor (cus to de v i d a ) . 3 A d e m a i s , o
fato de representar ma i s da metade do cá l cu lo da média ponderada de on-
de é extra ído o Tndice geral de preços confere ao Tnd ice de preços por
atacado elevado grau de representati vi dade, t r ans fe r indo ma io r confi-

ança aos resultados e conclusões ev idenc iadas por esta dissertação.

1.3.2 — Secundários

Por objet ivos secundár ios deve ser e n t e n d i d a , para efei to do pre-
sente t r a b a l h o , a t en ta t iva de v i n c u l a r o ob je t ivo p r i n c i p a l com ou-

tros elementos que se supõe relevantes na de terminação da p a r t i c i p a ç ã o
da a l imentação na i n f l a ç ã o b r a s i l e i r a . Em termos ma i s exatos, eles es-
tão inser idos na disser tação com o i n t u i t o de l e v a n t a r a l g u m a s das pôs -
sTveis causas para o crescimento dos preços dos a l i m e n t o s na ú l t i m a dé-
cada , exp lo r ando a p r i n c i p a l conseqüênc ia da evo lução dos preços dos
a l imen tos do ponto de v i s ta s o c i a l , representada pe la perda do poder de
compra dos sa lá r ios . A s s i m , num p r i m e i r o es tagio , os objetivos são dois :
a v e r i g u a r a va l i dade da teor ia es t ru tura l i s tá como e x p l i c a t i v a da in-

f l ação b r a s i l e i r a ; e descobr i r se exis te uma associação p o s i t i v a entre
as alterações no v o l u m e da produção ag rTco la e a remuneração dos agr i -

Talvez seja conveniente mencionar que essa tendência passou a ser
contestada, ao longo de 1980, em virtude da diferença de comportamen-
to desses dois índices. Na realidade, esse fato não deveria causar
surpresa, uma vez que esse descompasso reflete simplesmente as modi-
ficações nos preços relativos, que, naturalmente, estão longe de apre-
sentar um crescimento uniforme. O importante é que, em algum ponto
no futuro, os acréscimos dos preços no atacado devem necessariamente
se refletir no varejo, pois e inaceitável a hipótese de que o comer-
cio tenha absorvido, as custas de seus próprios lucros, o aumento de
preços no atacado.
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cultores. Complementando estes dois objetivos-causa, há também um ob-

jeti vo-efei to, que resulta da comparação das variações do salário mT-
nimo com o incremento dos preços da al imentação.

Dada a Tnt ima relação que a ag r i cu l tu ra possui com o padrão dos
salários urbanos, reflet ida pelo custo da alimentação,pretende-se des-

cobrir em que medida as elevações nos preços dos produtos al imentares
encontram correspondência na estagnação ou na redução da oferta destes
bens (p r ime i ro ob je t ivo) . Em outras palavras , procura-se levantar al-
gumas idéias a respeito do grau de explicação da teoria estruturalista
no caso par t icu lar da agr icu l tu ra bras i le i ra . Sabe-se que o enfoque es-

t ru tu ra l i s t a a t r ibu i como causa básica da i n f l ação diversas pressões
que se o r ig inam de desajustes es t ruturais persistentes no sistema eco-
nômico, dentre os qua is ênfase especial é dada pelos choques de oferta
agrícola (ou ine la s t i e idade da produção de certos produtos p r i m á r i o s ) ,
devido a uma agr icu l tu ra atrasada que é comum ã ma io r i a dos paTses sub-
desenvo lv idos .

O segundo objetivo tem a intenção de ver i f icar os efeitos do acrés-
cimo dos preços da al imentação na remuneração dos agricul tores , o que

permit i rá compreender se o i m p u l s o a l t i s ta teve como o r i g e m a f a s e i n i -
c ia l de produção (caso em que a agr icu l tu ra será a t i va ) , ou se resultou
de simples transferência da administração de uma política sistemática
de elevação de preços or iunda de outros setores (caso em que a agri-
cu l tu ra será p a s s i v a ) . Para le lamente , na medida em que se procura as-

sociar o acréscimo no volume da produção com a renda dos agricul tores ,
caso essa associação seja p o s i t i v a , seria possível relacionar a lucra-
t iv idade com a subst i tu ição entre cu l tu ras .

Este u l t i m o aspecto teria um s i g n i f i c a d o mui to grande para exp l i -
car o acréscimo da oferta de produtos exportáveis — premiados por altas
cotações no mercado internacional e favorecidos por uma polí t ica de in-
centivo ã produção por parte do Governo — em detrimento dos a l imentos
básicos consumidos pela classe t rabalhadora . Colocado de outro modo, o
aguçamento da dicotomia existente entre cul turas de exportação "versus"
culturas de mercado interno é o epicentro do fenômeno i n f l ac ionár io ,
cujas raTzes foram lançadas no auge do perTodo de crescimento acelera-
do da economia brasileira ("milagre econômico").

F ina lmen te , o terceiro objet ivo visa a estimar as conseqüências
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do aumento dos preços dos a l imentos sobre os sa l á r ios da população de
b a i x a renda, ref le t idas pela perda do poder a q u i s i t i v o . Nesse caso to-
ma-se como i n d i c a d o r o s a l á r i o mín imo , ú n i c o rendimento de parcela con-
s iderável da popu lação b r a s i l e i r a . A s s i m , espera-se obter uma resposta
acerca da s i tuação do s a l á r io real frente ao acréscimo do custo da a l i -

mentação na ú l t i m a década.



2 - AGRICULTURA E INFLAÇÃO

2.1 — Origem da vinculação entre o custo da força de trabalho
e a quantidade de alimentos disponíveis

Deve-se a Adam Smith a formulação i n i c i a l da v incu lação entre o
custo da mão-de-obra e a quantidade de alimentos disponTveis .Para ele,
o preço do t rabalho seria necessariamente regulado por duas circunstan-

cias: a procura de trabalho e o preço dos produtos necessários e úteis
a v ida . No pr imei ro caso, verificar-se-ia a t radic ional lei da oferta
e da procura do mercado, e, no segundo, o salário tenderia a aumentar
como resposta a uma elevação no preço dos a l imentos ,ao passo q u e o b a i -
xo custo dos al imentos atuaria no sentido de d i m i n u i - l o . Ato contínuo,
para Smi th , o aumento dos salários seria traduzido necessariamente em

uma elevação do preço de muitas mercadorias, cujo efeito seria uma di-
minu ição do consumo, tanto no paTs de origem como no exterior. ( S m i t h ,
1979, p. 72) . Portanto, ao que tudo indica , Adam Smith foi o pr imeiro a
re lacionar a importância da agr icul tura como fornecedora de a l imentos ,
de modo a reduzir os custos indus t r i a i s , função que representou para o
inc ip ien te modelo indus t r ia l que começava a ser montado a garantia de
sua con t inu idade , através da estabi l idade dos salários reais e de ta-
xas de lucros crescentes, o que permit ia expandi r o padrão de acumula -
ção do sistema que assumia, com todo o vigor, contornos definit ivamen-
te capital is tas .

Além disso, Smith a inda conseguia a m p l i a r o seu raciocínio da pro^

dução ao mercado, desvendando a verdadeira teia que cobre as relações
agro indus t r i a i s , onde o Setor Pr imár io , ao v i a b i l i z a r e expandi r a pro-

dução do Setor Secundário, também atua no sentido de compr imir os pre-
ços das mercadorias , vale dizer , impede a aceleração i nf l acionaria. Co-
mo é evidente, a va l idade do raciocínio de Smith estava condi ei onada ao
fenômeno da atomicidade de mercado, onde a existência de um grande nú-

mero de vendedores e compradores, sem que q u a l q u e r um deles tivesse
condições de i n f l u e n c i a r o preço, garant ia uma perfei ta ha rmonia de mer-

cado, a qual ele preferiu chamar de concorrência perfeita. Sem dúvida
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que fugindo desses parâmetros, Smith não poderia prever que a crescen-

te oligopolização, e mesmo monopolização, que acompanhou o desenvolvi-

mento do capitalismo (e sobre a qual ele já alertava em seu l ivro)1 aca-

basse por provocar uma situação em que a redução dos custos de produção

não se refletiria numa queda ou estabilização dos preços das mercado-

rias. Com efeito, numa situação em que os preços são determinados "por

cima", muitas vezes as custas da eliminação da própria concorrência, a

inflação representa mais um mecanismo de acumulação e, sobretudo, de

transferência ou apropriação de renda entre as classes sociais. Isso

não significa, como é obvio, negar que o acréscimo no preço dos alimen-

tos não seja materializado sob a forma de inflação, nem que,como acer-

tadamente previa Smith, isso não vã refletir-se em redução do consumo.

Quando examina os diferentes efeitos do progresso dos melhoramen-

tos, Adam Smith antecipa, com quase dois séculos de antecedência,o pro-

blema da escassez e da elevação do preço de alguns alimentos em relação

a outros, situação que poderia ser projetada, com os devidos cuidados,

para a realidade da agricultura brasileira, que sofre uma transferên-

cia do cultivo de alimentos básicos para o das cul turas de exportação.

Ainda que o sistema econômico se tenha tornado mais complexo e,conse-

qüentemente, a relação causai possa ser diversa, o fato é que existe

uma lei básica, da qual Smith já se apercebera. Existem certos produ-

tos, especialmente aqueles que se originam da natureza, cuja abundân-

cia faz com que cedam lugar para cultivos mais lucrativos,de tal sor-

te que, durante um longo período, a quantidade desses bens vai dimi-

nuindo, enquanto a procura aumenta. Segue-se daT que

"O valor real desses bens sobe gradualmente até se equiparar ao de

todas as outras produções lucrativas extraTdas das terras mais fér-

teis e melhor cultivadas. Uma vez atingindo esse nTvel ,o preço de

Segundo Adam Smith,"o preço de monopólio e o mais alto que e possível
conseguir, enquanto o preço de livre competição é o mais baixo possí-
vel. O primeiro corresponde ã maior quantidade de dinheiro que os com-
pradores consentem em pagar; o segundo corresponde a menor quantia
que os vendedores podem aceitar e que lhes permite ainda continuarem
no neg5cio". (Smith, 1979, p. 52) .
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tais produções não pode subir mais. Caso subisse mais, seriam de-

dicadas mais terras e mais trabalho ao cultivo desses produtos, a

fim de que a sua quantidade aumentasse". (Smith, 1979, p. 173).

A agricultura voltaria a ocupar destaque na analise de Malthus,

outro legítimo representante da escola clássica inglesa, ainda que de

forma bastante pessimista. Para ele, a agricultura era incapaz de acom-

panhar o crescimento da população, visto que a primeira crescia em rit-

mo inferior ã segunda. Em termos mais precisos, haveria uma discrepân-

cia entre a taxa de crescimento da população (que aumentava de forma

geométrica) e os meios de subsistência, que, no máximo,poderiam aumen-

tar em progressão aritmética. (Hugon, 1973, p. 119). Para formular es-

se princípio, Malthus utilizou a idéia do rendimento decrescente da

terra (que teria posteriormente um tratamento especial na obra de Ri-

cardo), segundo a qual a fertilidade da terra era limitada,de modo que

uma uti l ização mais intensiva dos fatores de produção, a despeito de um

provável sucesso em aumentar a produção de início, tenderia a se tor-

nar nula num dado momento.

Nenhum autor da chamada escola clássica, contudo, conseguiria su-

perar o refinamento e a lucidez da análise de Ricardo, que é, a um só

tempo, uma crítica aos privilégios da agricultura inglesa da época e

também a montagem mais coerente feita até então das relações de produ-

ção que vigoravam entre a agricultura e a indústria. Respondendo a uma

crítica de Smith e Malthus, Ricardo procurava provar que,se o valor do

trabalhr caísse de modo considerável em relação a todas as outras coi-

sas e se a causa desta queda podia ser encontrada num aumento da ofer-

ta de cereais e demais bens necessários ao trabalhador,então seria cor-

reto afirmar que o valor desses bens caiu exatamente por causa da me-

nor quantidade de trabalho necessária para produzi-los,onde a maior fa-

cilidade de manutenção do trabalhador seria refletida em uma diminui-

ção do valor do trabalho. Em um exemplo bastante simples procura jus-

tificar essa sua posição:

"Se eu tiver que contratar um trabalhador por uma semana, pagan-

do-lhe 8 xelins em vez de 10, não havendo ocorrido nenhuma varia-

ção no valor do dinheiro, o trabalhador provavelmente poderia con-

seguir mais alimentos e bens necessários com seus 8 xelins do que

antes obteria com 10, isto, no entanto, não se deverá a um aumen-
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to real do seu sa lár io , como a f i rmou Adam Smith e, mais recentemente,
o Sr. M a l t h u s , mas a uma redução do va lor dos bens em que gasta o seu
salár io- coisas perfeitamente distintas". (Ricardo, 1978, p.263).

Portanto, Ricardo foi o primeiro a mostrar, através de uma teoria
mais e laborada, que o valor do salár io é variável na proporção de mu-

danças nos preços dos al imentos, afetando os lucros e, por extensão, a
dinâmica de acumulação que orienta o setor indust r ia l e que permite a

contínua expansão do sistema capi ta l is ta . Se, por um lado,a sua a n a l i -
se é bastante satisfatória quanto ã tentativa de mostrar os efeitos da

redução dos lucros, causados pelo aumento do custo de manutenção da
força de trabalho (fazendo sub i r o preço natural do t rabalho) ,por ou-

tro, revela-se bastante confusa quando u t i l i z a d a para exp l i ca r a i n f l a -
ção. Isto acontece provavelmente pelo fato de acreditar ser o d inhei ro
uma mercadoria obtida de um paTs estrangeiro, levando-o a concluir que

somente um aumento sa la r ia l oriundo de uma queda no valor do dinheiro
seria capaz de produzi r um efeito geral nos preços, ao passo que acrés-
cimos sa lar ia is decorrentes de elevação na remuneração dos trabalhado-

res ou de encarecimento dos a l imentos teriam como conseqüência uma re-
dução nos lucros e não um aumento dos preços. (R ica rdo , 1978, p. 279).

Preocupado em expl icar a causa da redução dos lucros, fruto de sua
ident i f icação com as aspirações da nascente burgues ia i n d u s t r i a l , Ri-
cardo acabou por dedicar aos salários parcela expressiva de sua obra.
Essa preocupação conduziu-o ao encontro do pensamento de Smi th e de Mal-
thus . Em Smith buscou insp i ração para de f in i r o preço natura l do traba-
lho , o qua l não dependia da quantidade de dinheiro que o trabalhador
pudesse receber como salár io, mas, sobretudo, dos preços dos al imentos

e dos bens necessários para sustentar o t rabalhador e sua f a m í l i a ; e o
preço de mercado do trabalho seria uma resultante do comportamento da

oferta e demanda.2 Acreditava que o efeito p r inc ipa l do aumento do pre-

No caso, a analogia com Smith esta em que este considerava que cada
mercadoria tinha um preço natural e outro de mercado, o primeiro re-
sultando da quantidade de trabalho incorporada, e o segundo, causado
por variações na oferta e na procura. A tendência observada era uma
igualdade entre o preço natural e o de mercado, provocada pelo acir-
ramento da concorrência que, funcionando como uma "mão invisível",
zelava por um perfeito casamento entre esses dois preços.
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ço natural do trabalho seria necessariamente uma redução dos lucros ,
exceto nos casos em que os salários, por se encontrarem num nível mais
alto, pudessem suportar alguma redução, o que, por certo,não seria por

mui to tempo caso persistisse a tendência de elevação no preço dos pro-
dutos primários. (R ica rdo , 1978, p. 299, 314).

Na questão do valor da força de t rabalho, verif ica-se a ident ida-
de dos pensamentos marxista e clássico. Como toda e qualquer mercado-
ria, esse valor é reduzido ã quant idade de trabalho necessária para

produzi - la . No raciocTnio de Marx, o homem, como a m á q u i n a , gasta-se e
tem que ser substi tuído por outro homem. Além da soma de artigos de
primeira necessidade exig idos para a sua manutenção, ele necessita de
outra quantidade dos mesmos artigos para criar um determinado número de
f i lhos , os qua i s serão seus substi tutos no mercado de t rabalho e irão
perpetuar a classe operária. (Marx, 1980, p. 35).

Segundo Kautsky (1978, p. 3) , a inda que a agr icu l tu ra seja vi ta l

para a v iab i l ização do esquema proposto por Marx, não é possível encon-
trar em sua obra uma explicação aprofundada a respeito do desenvolvi-

mento da mesma, pelo fato de ele se ocupar fundamentalmente com as re-
lações de produção essencialmente cap i t a l i s t a , o que o impedia de ver

a existência de formas pré-capi talistas e também n ao-capi tal is tas da
agr icu l tu ra . O crescimento dos preços dos meios de subsis tência (os cha-

mados bens sa lár io) e o decréscimo dos preços dos produtos manufa tu ra -
dos são faces de um mesmo processo, através do qual o desenvolvimento
indust r ia l coloca a agr icu l tu ra sob sua dependência. Por outro lado, o
modo de produção capi ta l i s ta , i m p u l s i o n a d o pelas transformações técni-
cas, impõe um crescimento da produção superior ao aumento da população,
o que faz com que a incorporação de mercados externos passe a ser uma
condição fundamental para a sobrevivência da indús t r i a cap i t a l i s t a .

2.2 — A inflação como preocupação da teoria econômica

2.2.1 - Monetarismo

A teoria clássica, de modo gera l , e a Lei de Say, em p a r t i c u l a r ,

permaneceram intocáveis até a ocorrência da Grande Depressão da década
de 30 e o surg imento da contr ibuição teórica de Keynes .No s is tema clás-
sico, a economia estava sempre em e q u i l í b r i o porque a oferta agregada
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seria correspondida necessariamente pela demanda agregada, de modo que
cada aumento do produto criava automaticamente i gua l acréscimo da des-
pesa. Além disso, a função da moeda l imi tava - se , basicamente , ã de in-

termediária nas trocas; porém o preço dependia da quant idade monetária
da economia. Essa relação, pela qual o nTvel de preços (ou a i n f l ação )
é determinado pelas variações na oferta monetária, f icou conhecida co-
mo teoria quantitativa da moeda.

A origem da teoria quant i ta t iva é remota, podendo ser encontrada
mesmo nos escritos mercanti l is tas do f ina l do século X V I , onde a anál i-

se da inf lação v i n c u l a v a o fenômeno com a reserva de ouro de um paTs e
com o seu balanço de pagamentos. Dav id .Hume.em seu ensaio 0<$ monet/,pu-
bl icado em 1752, observou que "o preço das mercadorias ê sempre propor-
cional ã abundância de moeda" e que "o preço elevado das mercadorias e

uma conseqüência necessária do aumento do ouro e prata". O próprio Da-
vid Ricardo, no final do século X V I I I , reformulou a teoria, acrescen-
tando nela a diferença entre os efeitos in ic ia i s e f ina i s de uma aumen-
to na quantidade de moeda, intervalo durante o qual o acréscimo de moe-
da também exerce alguma influência sobre a taxa de juros. As formula-
ções mais importantes da teoria quan t i t a t i va moderna foram elaboradas,
no f i n a l do século XIX e no inTcio do século XX, por Wickse l na Suécia,
Alfred Marshal l na Inglaterra e I rv ing Fischer na América. ( G r i f f i t h s ,
1981, p. 26-7).

A contr ibuição pr inc ipal de Wickse l foi demonstrar como, num mun-
do de crédito e de taxas de juros, uma alteração no suprimento de moe-
da afeta os preços indiretamente, em razão de seu efei to sobre as ta-
xas de juros do mercado. Para Marshal l , como a economia por si sÕ não
pode livrar-se da existência de moeda ou aumentá-la, é o nTvel de pre-
ços que se alterará em resposta as modificações nos gastos, ou seja, a
inf luência da moeda passa a ser explicada em termos dos pr inc íp ios de
oferta e procura. ( G r i f f i t h s , 1981, p. 27 ) .

Normalmente, a teoria quant i ta t iva ê conhecida através da famosa

equação de trocas de Fisher, que pode ser expressa como:

MV = PT

sendo
V = v e T = T
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então,

AM = AP

Onde M representa a quantidade de moeda, l/ a velocidade de circulação

da moeda, P o nível geral de preços e T o total numérico de transações

realizadas numa economia durante determinado período. Os monetaristas

consideram V como uma variável endõgena, isto é, P depende das varia-

ções em M e não, que as variações em M dependem das variações em P. A

validade da equação está condicionada ainda ã verificação deduashipõ-

teses: que o nível de produto (T) seja estável a curto prazo, o que

eqüivale a dizer que a força de trabalho se encontra plenamente empre-

gada; e que a velocidade de circulação da moeda ( V ) seja aproximadamen-

te constante, levando em conta que as condições institucionais que de-

terminam o número de vezes que a moeda e empregada para a compra do pro-

duto final, por período de tempo, mudam muito gradualmente. (Shapiro,

1975, v. 2, p. 522-3).

O argumento monetarista é o de que, nessas condições, uma demanda

maior (esta representada pela quantidade de moeda em circulação) faz

subir os preços, em razão de uma ineficiência da oferta de bens e ser-

viços para atender esta demanda adicional de forma imediata. A autori-

dade monetária está adotada de poderes para restabelecer o equilíbrio

entre oferta e procura, por meio do seu controle sobre o es toque de moe-

da, de modo a fazer a demanda retornar ao seu nível anterior.Portanto,

na visão monetarista, a inflação ocorre basicamente porque o governo

permite que o volume de moeda aumente mais rapidamente que o cresci-

mento do produto da economia. Para restringir a demanda,a recomendação

monetarista estimula o corte nos gastos públicos, o aumento da arreca-

dação por parte do governo e o estreitamento do crédito.Reflexo de uma

política desse tipo seria uma queda no nível de investimento, seguida

por um arrefecimento no ritmo de crescimento da economia.

Um dos aspectos mais criticados da teoria quantitativa é a exis-

tência de um vínculo direto e mecânico entre moeda e preços. Para que

isso ocorra é necessário que a velocidade de circulação da moeda se

mantenha constante, o que não acontece na prática. Dessa forma, a re-

lação entre moeda e preços processa-se de forma indireta,tendo em vis-

ta que depende da alteração do nível de gastos, tanto por parte de con-

sumidores como por parte de empresas. Além disso, a idéia de que os gás-
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tos de f ic i t á r ios do governo redundam inev i t ave lmen te em acréscimo na
ex i s t ênc ia de moeda nem sempre é verdadeira, pois esse dê f i ei t pode ser
f inanciado mediante a elevação da dTvida governamental. Nesse caso,de-
pendendo da espécie e vu l to das obrigações que o governo emite , o fi-
nanciamento do déficit pode não ser i n f l a c i o n á r i o ( p o i s não i m p l i c a ne-

cessariamente aumento das emissões de m o e d a ) . ( G r i f f i t h s ,1981,p. 32-3).

2.2.2 — Estruturalismo

A ass im chamada escola es t ru tura l i s ta nasceu das teses indus t r ia -
l i s tas desenvolvidas pela C E P A L , no C h i l e , nos anos 50. O grande méri-

to da teoria es t ru tura l i s ta foi oferecer um novo hor izon te de anal ise
para a i n f l a ç ã o , capaz de concorrer com a teoria monetar i s ta ,que domi-
n a v a de modo absoluto até essa época. Não é a quan t idade de moeda em
c i r cu l ação ou as variações na demanda que causam a i n f l ação - d i z i a m os
es t ru tura l i s tas - e sim os desajustes na estrutura setorial da econo-
m i a , representados pela i n f l e x i b i l i d a d e da oferta agrfcola .

Tomando como parâmetro um estudo econômico da América L a t i n a , pu-
b l i c a d o pela CEPAL em 1957, Sunke l (1964, p. 13-48) propõe um esquema
geral para a ana l i s e da i n f l a ç ã o , i d e a l i z a d o com base na economia chi-
lena, mas que poderia ser ap l i cado ind i s t in tamente para qua lque r paTs

la t ino-amer icano . Esse método de aná l i se da i n f l a ç ã o compreendia duas
partes fundamen ta i s : a i den t i f i cação e c lass i f icação dos diversos ele-
mentos e categorias que pa r t i c ipam do processo (pressões i n f l a c i o n ã -

r i as ) e o exame de suas inter-relações (mecanismos de propagação). No
pr imei ro caso, essas pressões i n f l a c i o n ã r i a s poderiam ser do t ipo es-
t rutural propriamente dito (ou bás i ca s ) , c i r cuns t anc i a i s ou c u m u l a t i v a s .

Por sua vez, as pressões i n f l a c i o n ã r i a s básicas refletem a incapa-
cidade de determinados setores produt ivos para atender as modificações

da demanda. Essa r ig idez se o r ig ina r i a p r inc ipa lmen te do Setor Pr imá-
rio, cuja estrutura de produção - pressionada pela carência de forma-
ção de cap i t a l , por uma tecnologia rudimentar ,por problemas fund iá r io s
e pela d i f i c u l d a d e de comercia l ização e armazenamento, somados ao con-
trole de preços - tornava a oferta de a l imentos ine lás t i ca face ao cres-
cimento da demanda. Esse fato se tornava a inda mais grave na medida em

que ex i s t i r i a também uma i n f l e x i b i l i d a d e da capacidade de importar , f ru-
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to do baixo poder de compra gerado pelas exportações dos paTses perifé-
ricos, o que l imi t ava a poss ibi l idade de satisfazer a demanda por in-
termédio do mercado externo. A baixa taxa de formação de capital teria
prejudicado a ampliação da capacidade de produção de bens e estimulado
a de serviços, o que deslocava um maior contingente de recursos humanos

para a produção destes úl t imos. Logo, haveria uma ampliação da demanda
por bens (pelos gastos da renda paga pelo setor serviços),ao passo que
a oferta desses permaneceria constante. A ú l t ima pressão estrutural es-
taria relacionada com o atraso do sistema tr ibutário, tendo em vista a

incapacidade do governo para elevar as receitas no mesmo ritmo da alta
dos preços e a maior incidência dos impostos indiretos, que teriam um
efeito frontal sobre a inf lação .

Enquanto isso, as pressões in f lac ionãr ias c i rcuns tanc ia i s estariam

relacionadas com acontecimentos fortuitos, tipo uma catástrofe nacional
ou convulsões políticas, provocando um aumento dos gastos públicos ou
do preço pago pelas importações. Nesse caso, a ação da política econô-
mica f icava circunscri ta ã tentativa de min imiza r essas pressões e evi-
tar, na medida do possível, a sua propagação.

Finalmente , as pressões cumula t ivas seriam aquelas induz idas pela
própria inf lação, ou seja, acentuariam o caráter crônico da in f l ação na
medida em que tendem a agravar a intensidade do próprio fenômeno que as
originam. Exemplos desse tipo de pressão inflacionãria seriamas expec-
tativas negativas da população, as quais teriam a propriedade de esti-

m u l a r um gasto maior em um menor tempo; a luta dos trabalhadores para
manter o poder aqu is i t ivo de seus salários; o desestímulo as exporta-
ções devido ao encarecimento dos custos de produção;ou,ainda, a orien-
tação dos investimentos para o setor f inanceiro em detrimento dos bens
e serviços básicos.

O que importa reter, no que se refere aos estrutural i stas, é exa-
tamente o seu ceticismo em relação a agr icul tura , considerada uma ati-

vidade essencial e que, devido ao seu atraso rei ativo, fruto de sua es-
trutura arcaica, obs tacul izar ia o desenvolvimento das demais a t iv ida-
des. Especialmente ilustrativa dessa questão é uma passagem,citada por
Aníba l Pinto , a propósito de um estudo do Professor Ka ldor , da Univer-
sidade de Cambridge, a respeito da economia chi lena:

"Foi o aumento nos preços dos alimentos que provocou a a l ta na de-
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manda por maiores salários e ordenados, com o objetivo de restau-

rar os nTveis de renda antes alcançados, ainda que, temporariamen-

te, ocasionando assim elevação geral no nível de preços e de cus-

tos industriais. Portanto, a inflação foi induzida pela demanda no

que se refere aos produtos agrTcolas e pelos custos no que diz res-

peito aos setores não-agncolas". (Pinto, 1964, p. 98).

Quanto aos mecanismos de propagação, seriam os meios empregados

pelos diversos segmentos da sociedade para manter ou ampliar as suas

posições econômicas no interior de um processo inflacionãrio. Seriam

não só instrumentos de propagação das pressões inflacionãrias,mas, so-

bretudo, uma dolorosa disputa entre grupos sociais,onde cada grupo pro-

cura favorecer-se as custas dos demais, sem, contudo, obter uma vanta-

gem permanente, o que imprime a essa disputa um caráter interminável de

redistribui cão de renda. Assim, os assalariados lutam para reajustar os

seus rendimentos, os empresários procuram aumentar os lucros através de

altas de preços e o governo procura compensar seus deficits orçamentá-

rios por intermédio das emissões de moeda.

2.2.3 — Outros enfoques

Ao contrário dos quantitativos em geral, para Keynes.as variações

da quantidade de dinheiro não afetam diretamente os preços porque os

mesmos são determinados primordialmente pelos custos de produção,sendo

que o impacto inicial dessas variações recai mais sobre a taxa de ju-

ros. Seguindo o raciocTnio keynesiano, um aumento na quantidade de moe-

da forçaria uma queda na taxa de juros, em razão do aumento da quanti-

dade de dinheiro disponTvel. Por seu turno, a redução na taxa de juros

tende a provocar um aumento da demanda de investimentos, refletindo-se

em elevação da produção, do emprego e dos salários. Ocorre que esses

aumentos também são acompanhados por acréscimo nos preços,por causa do

encarecimento do custo da mão-de-obra, que logo tende a se repercutir

na diminuição do lucro, acompanhada do crescimento dos estoques.No iní-

cio desse processo, o emprego aumenta mais do que os preços, mas,ã me-

dida que se aproxima o ponto de pleno emprego, os aumentos passam a se

transferir cada vez mais para os preços. Depois de chegar no pleno em-

prego, os novos aumentos da demanda efetiva (proporção da renda que é



29

gasta em consumo e investimento) gastam-se totalmente na elevação dos

preços. (Dillard, 1971, p. 203, 216). Para Keynes, a partir desse mo-

mento começa a verdadeira inflação:

"Quando um novo acréscimo no volume de demanda efetiva não mais

produz aumento na produção e se traduz apenas numa alta da unida-

de de custos, em proporção exata ao fortalecimento da demanda efe-

tiva, alcançou-se um estado que se pode adequadamente qualificar

de verdadeira inflação". (Keynes, 1970, p. 290).

De uma forma bem genérica pode ser dito que, na versão keynesiana,

tudo se reduz ã questão da determinação do nível de equilíbrio entre

demanda agregada e oferta agregada. Na hipótese de pleno emprego da for-

ça de trabalho, em um determinado nível de renda, pode ocorrer que a

oferta (consumo mais poupança) supere a demanda (investimento mais con-

sumo) , caso em que o equilíbrio do produto se situará abaixo do nível

de pleno emprego, pois a redução na produção irá causar um certo grau de

desemprego. Inversamente, se o pleno emprego de trabalhadores só pode

produzir um nível de produto em que a oferta seja menor do que a deman-

da, resultará que os preços devem começar a crescer. Portanto, nesse

caso, haverá uma tendência inflacionãria que somente será neutralizada

no momento que se restabeleça o equilíbrio entre esses dois agregados.

(Hunt & Sherman, 1961, p. 61).

Em resumo, a principal diferença da visão keynesiana em relação ã

monetarista repousa no fato de que a primeira acredita serem as firmas

que, ao enfrentarem uma elevação de custos, pressionam as autoridades

monetárias para elevar a oferta de moeda (M) , de tal sorte que, se is-

so não ocorrer, o ônus do ajustamento recairá sobre a produção (T) e o

emprego e não sobre os preços (P ) , conforme imaginam os monetaristas.

Portanto, para os keynesianos, o acréscimo de moeda (ôM) acontece após

uma elevação de preços com origem em momento anterior, que se manifes-

ta sob a forma de pressão de custos, obrigando a criação de meios de

pagamento adicionais para evitar a queda da produção e do emprego.

Tendo em vista que os salários representam uma parcela da estru-

tura de preço, a relação entre a taxa de aumento salarial e a taxa de

desemprego da força de trabalho - a chamada curva de Phillips - passou

a merecer um renovado interesse da parte dos economistas .Simpli fi cada-

mente, a curva de Phi l l ips pode ser descrita num gráfico para um certo
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período, trazendo em seu eixo vertical a percentagem de aumento sala-

rial e no eixo horizontal a percentagem da força de trabalho desempre-

gada. Qualquer curva ajustada aos pontos demarcados inclina-se descen-

dentemente para a direita, o que sugere a existência de uma relação in-

versa entre a taxa de aumento dos salários e a taxa de desemprego.Des-

se modo, uma taxa de desemprego suficientemente alta deverá manter os

aumentos salariais em declínio, até ser atingida uma taxa nao-inflacio-

nária compatível com a produtividade da máo-de-obra. Por esse raciocí-

nio, a eliminação da inflação de preço, da variedade impulso salarial,

seria contida mediante uma elevação da taxa de desemprego até um nível

"aceitável" do ponto de vista social (estimada entre 3e 4% para o caso

particular da economia norte-americana). (Shapiro, 1975, p. 657-8).

Nas análises posteriores ao estudo pioneiro de Phillips, além de

ser colocada em cheque a possibilidade de escolha entre inflação e de-

semprego no longo prazo, seguiu-se um intenso debate técnico a respei-

to da intervenção governamental na economia entre os monetaristas (li-

derados pela chamada escola de Chicago) e os f iscalistas (seguidores da

teoria keynesiana). Para os primeiros, o culpado pela inflação é o go-

verno ao utilizar uma política expansionista, que gera uma demanda ex-

cessiva durante certo período,favorecendo o aumento dos preços. Para os

segundos, a causa da inflação decorre do impacto de eus tos, representa-

do basicamente pela quebra do sistema de concorrência perfei tá,seja por

parte das grandes empresas, seja por parte da atuação de sindicatos

fortes. (Crusius, 1981, p. 9-11).

A orientação da política econômica brasilei rã oscilou entre a apli-

cação de uma linha fiscalista, sobretudo no período conhecido como "mi-

lagre econômico", e a de uma linha tipicamente monetarista,ã medida que

se aproximava o final da década de 70. Contudo, no caso brasileiro, essa

polêmica suscitada pela curva de Phillips perde substância quando se

considera a questão do desemprego. Originalmente a relação estudada por

Phillips supõe a existência de desemprego aberto, enquanto se sabe que

na economia brasileira predomina o desemprego disfarçado.Em outras pa-

lavras, boa parte dos trabalhadores brasileiros esta ocupando ativida-

des improdutivas e de baixa remuneração em tempo parcial.Em conseqüên-

cia, existem indícios bastante fortes de que os salários não sejam os

principais determinantes da elevação de preços,o que acabaria por tor-
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nar inadequado o uso da curva de Phillips como instrumento de analise

da inflação brasileira. (Crusius, 1981, p. 2 3 ) .

Apenas a tTtulo de curiosidade, talvez seja interessante reprodu-

zir o pensamento de Kalecki a respeito da inflação,considerando o cres-

cente interesse que os seus trabalhos vêm tendo no Brasil. A despeito

do fato de que a inflação não fazia parte daquilo que constituía o ob-

jeto principal de sua análise, ou seja, a dinâmica de crescimento das

economias capital istas, em um ensaio traduzido recentemente para o por-

tuguês, Kalecki (1980, p. 111-7) expõe seu pensamento a esse respeito.

Sua preocupação principal era com o lado real da economia, o que o le-

va a deixar os aspectos monetários em segundo plano. O seu diagnóstico

coincide, no geral, com a linha estruturalista ao admitir que,após uma

queda nos salários reais, os salários nominais não conseguem mais al-

cançar os preços e restabelecer o mesmo patamar de salários reais de

antes, pelo fato de a oferta de bens de consumo ser inelástica. Portan-

to, a origem da inflação está na incapacidade da oferta que não conse-

gue acompanhar a demanda, de modo que a elevação dos preços restabele-

ce o equilíbrio entre elas. Para evitar a inflação, recomenda Kalecki,

a única saTda é cortar o poder aquisit ivo nos setores da economia que

o estão utilizando em mercadorias cuja oferta é deficiente.Nota-se que,

ao estudar a oferta, Kalecki acaba por cair na armadilha da demanda,

aproximando-o da teoria quantitativa, que vê no excesso da procura a

causa básica do crescimento dos preços. Segundo ele, o meio mais efi-

caz para combater a inflação é através do racionamento,pois nada garan-

te que um aumento dos impostos (que, teoricamente, teria o mesmo efei-

to) não vá restringir os gastos com consumo de mercadorias oriundas de

setores onde a oferta não é deficiente, anulando o esforço para dimi-

nuir a inflação. Dessa forma, o racionamento de certas mercadorias au-

mentará o consumo de outras cuja oferta poderia ser ajustada para aten-

der a demanda.

2.3 — A questão teórica da inflação: o caso brasileiro

2.3.1 - A "ilusão" monetarista e estruturalista segundo Ignácio Rangel

A tentativa de diagnóstico das causas da inflação brasilei rã resul-

tou num interminável debate acadêmico entre monetaristas e estrutura-
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l istas, cujo desgaste se tornou visível com o passar do tempo. Nesse

sentido, a contribuição de Ignãcio Rangel foi importante, na medida em

que revelou o caráter superficial dessas teorias importadas quando

transpostas para o caso brasileiro. (Rangel, 1978).

A expressão ilusão, usada por Rangel para caracterizar tanto a vi-

são monetarista quanto a estruturalista, dá bem uma idéia do quanto

acreditava no poder de explicação dessas escolas sempre que se tratasse

da inflação brasileira. A hipótese monetarista perde substância, segun-

do Rangel, quando se adota um raciocínio oposto, ou seja, que a varia-

ção no volume de moeda foi determinada por um movimento ai ti sta dos pre-

ços. Neste caso, a variação nos preços é autônoma (uma pressão para ci-

ma nos preços de alguns produtos não é compensada por uma pressão para

baixo no preço dos demais, de modo que não existe um preço P único) e,

portanto, independe do estoque de moeda. Então, sempre que P-,>PQ, ocorre

o rompimento da igualdade da equação de trocas, a qual poderia ser es-

crita como:

MV < P,T

Essa desigualdade não pode permanecer por muito tempo. A igualda-

de na equação somente será restabelecida quando for retirada uma parte

do produto físico do mercado (t), de modo que:

MV = P ] (T - t)

Ora, numa economia de característica monopolista como a brasilei-

ra, não é difícil imaginar a maneira para retirar parte do produto do

mercado. O que importa reter é que não acontece um ajustamento para bai-

xo no nTvel de preços e sim para cima, pois parte da produção deixa de

comparecer ao mercado. Se isso persistisse por muito tempo, sobreviria

a depressão econômica, uma vez que haveria um declTnio da renda real (o

aumento dos estoques forçaria uma queda no nível de atividade das em-

presas), mas tal não ocorre exatamente pela elevação dos preços que pro-

voca alteração no primeiro membro da equação ( M V ) . Em outras palavras,

a retirada de uma parte do produto do mercado, ai terando o total de bens

e serviços de T para T-t, sustenta o acréscimo no preço (P - , ) .Po r outro

lado, a emissão de moeda pelo Governo supre as necessidades de caixa

das empresas (devido ao alto custo da retenção dos estoques) e aumenta

o meio circulante (de M para N , ) , restabelecendo o equilíbrio a um nT-
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vel maior de inflação. Dessa forma, a equação de trocas poderia ser

reescrita como:

Isso derruba a tese da estabi l ização monetária, defendi da pela teo-

ria ortodoxa, e demonstra que a inflação é um mecanismo de defesa da

economia contra a crise econômica. O papel do Governo, nesse caso, é pas-

s ivo 3 , não causador da inflação, pois esta é gerada por movimentos au-

tônomos da empresa privada. O Governo apenas cumpre a sua parte ao emi-

ti r moeda para salvar as empresas em dificuldades financeiras e evitar

o desemprego, pois, se isso não ocorrer, sobrevirá a crise.

"Tudo se passa, portanto, como se a sociedade civil, movida por

maquiavél ica malTc ia, preparasse uma armadilha para o Estado. Es-

te será premiado se desempenhar o seu papel na tragi comédia da in-

f lação; e será punido se se recusar a fazê- lo) . (Rangel, 1978,

p. 26 ) .

O problema fundamental consiste em saber porque algumas empresas

privadas, em determinado período, decidem e levarosseus preços, conver-

tendo a equação de trocas em uma dês igualdade, e, mais ainda, porque op-

tam por retirar parte do produto de circulação e não por baixar os pre-

ços (como ensina a teoria monetária). Quanto a isso também a teoria es-

trutural i sta não oferece resposta. Para ela a causa do aumento de pre-

ços estava na existência de pontos de estrangulamento na economia, so-

bretudo pela i nelas ti ei da de da oferta do setor agrícola. Para Rangel , o

raciocínio estrutural ista inverte a ordem natural das coisas, a inelas-

ticidade está na demanda e não na oferta. Com efeito, a ri gidez da pro-

cura de gêneros alimentícios é que permite que a oferta desses bens ou

serviços seja manipulada, no sentido de obrigar o consumidor a aceitar

uma alta nos preços.

O fato de a agricultura não reagir ao acréscimo de preço, proces-

sado ao nível de consumidor final por um incremento proporcional na

produção, leva os estrutural istas a concluírem, equivocadamente, sobre

3 Isso não quer dizer que em um processo iru~lacionário crônico o Esta-
do não converta, em determinado momento, a receita inflacionaria em
uma fonte adicional de recursos.
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i nelas ti cidade da oferta, quando, em verdade, são as formas imperfei-

tas de comercialização dos produtos agrícolas (o intermediário oligop-

sonista-oligopolista) que impedem que a elevação dos preços pagos pelo

consumidor seja transferida ao produtor. O efeito do aumento do preço

da alimentação repercute-se mais intensamente na redução do salário real

do trabalhador, dada a importância relativa maior desses bens no total

de seu consumo do que no de outras c lasses socia is .Disso resulta a ine-

lasticidade da demanda por esses bens, a qual, por si mesma, já é su-

ficientemente compacta como decorrência da desigual repartição da ren-

da, que faz do Brasil um paTs de reduzida propensão a consumi r.Portan-

to, a elevação de preço no mercado varejista sõ é v iab i l izada devido ã

existência desse tipo de demanda e de uma grande elasticidade da ofer-

ta agrícola, condições indispensáveis para a manipulação de preços.

Por seu turno, a diminuição da renda real do trabalhador deve-se

refletir necessariamente numa redução proporcional da demanda desta

classe social (de acordo com o exposto no parágrafo anterior). Porém,a

curto prazo, o decréscimo do consumo não se verif ica ern relação aos

alimentos (onde a demanda é quase inteiramente inelãstica, consideran-

do que, em certos casos, o consumo do trabalhador tende ao nTvel desub-

sistencia) e sim em outros bens, cuja procura é um pouco mais elásti-

ca, como é o caso dos artigos do vestuário, calçados, etc. Em resumo,o

aumento da parcela da renda do trabalhador gasta com a alimentação pro-

voca uma modificação na estrutura de consumo popular, caso em que os

alimentos adquirem um peso maior em detrimento do gasto com bens menos

essencia is , como os citados acima. Isso responde a questão formulada

antes sobre os motivos que levam algumas empresas a retirarem volunta-

riamente parte de sua produção do mercado e, mais ainda, quais as em-

presas que usam esse expediente. No primeiro caso, ocorre um problema

de inelasticidade da demanda por alimentos, e, no segundo,o aumento dos

estoques não se verif ica no âmbito das empresas cujos preços dos pro-

dutos subiram,mas naquelas onde eles não se elevaram (queda do consumo

por ser a demanda mais e lást ica) . Finalmente, exp l ica também porque os

preços não caem, isto é, porque a elevação inicial dos preços e a re-

tenção dos estoques têm lugar em áreas diferentes do sistema economico,

e são estas ultimas empresas que recorrem ao sistema bancário ã procu-

ra de crédito para manter os estoques, forçando o Governo a emitir.
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Desfeita a "ilusão" das teorias monetarista e estruturalista,Ran-

gel amplia o horizonte de análise e passa a expor o seu próprio pensa-

mento a respeito das origens do processo inflacionãrio brasileiro. To-

rnando emprestado de Keynes o conceito de propensão a consumir (propor-

ção da renda que é gasta com bens de consumo) e a taxa de exploração

de Marx (proporção do excedente ou mais-valia realizada sobre os salá-

rios pagos ao trabalho), f ica que a primeira representa uma função in-

versa da segunda. Então, no caso do Brasil, pelo fato de a taxa de ex-

ploração ser alta é que a propensão a consumir é baixa. Por extensão,

as condições para a expansão do investimento tendem a se esgotar na me-

dida em que i apropriada uma fatia maior da mais-val ia, fruto do aumen-

to da produtividade não compensada por acréscimo correspondente nos sa-

lários (deprimindo ainda mais a propensão a consumir ou, o que é o mes-

mo, tornando a demanda cada vez mais restrita). Neste momento, como é

evidente, já existe uma grande parcela de subutilização da capacidade

instalada. O dilema da economia brasileira reside justamente em esco-

lher entre um crescimento cada vez mais acelerado, como decorrência da

grande carga de capacidade ociosa acumulada em seu parque industri.ai — o

qual, por sua vez, tende a criar nova reserva de capacidade ociosa -,e

a depressão econômica.

E claro que das duas alternativas a primeira é a menos perigosa.

Para que a economia cresça, no entanto, é necessário sustentar um cer-

to ritmo de demanda, o que só é possTvel devido ã existência da infla-

ção. Isso acontece porque a inflação deprime a preferência pela liqui-

dez do sistema ao desvalorizar a moeda e provoca uma corrida para a com-

pra de bens materiais, uma forma de defesa automática do consumidor

contra a perda do poder aquisitivo. De forma que a inflação tem o po-

der de aumentar a propensão a consumir média do sistema,ao reduzi r par-

te do excedente acumulado pelas classes de renda mais alta, o qual é

usado sobretudo em i mobilizações de consumo muito superiores as ne-

cessárias.

2.3.2 — Preço e produção de alimentos: a contribuição de outros setores

Mesmo considerando como referencia teórica principal para elabora-

ção desta pequisa a contribuição de Ignãcio Rangel,desenvolvi da no item
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anterior, cumpre reconhecer a existência de outros trabalhos também im-

portantes nas áreas da produção agrícola e da inflação. Como a lista

desses autores naturalmente seria exaustiva, pretende-se incluir nesta

seção as conclusões apresentadas por alguns desses trabalhos mais vin-

culados com o tema em estudo, dando preferência para aqueles mais re-

centes.

O estudo de Pastore (1973), embora sendo um pouco mais antigo, ê

um clássico nesse assunto. O objetivo do autor foi colocar ã prova a

formulação básica da teoria estrutural ista,segundo a qual a oferta de

produtos agrícolas nos países subdesenvolvidos não responderia (ou res-

ponderia muito pouco) aos estímulos dos preços relativos. Nesse senti-

do, o autor preocupou-se fundamentalmente em testar a hipótese de que

os agricultores - a despeito dos desequilíbrios existentes na estrutu-

ra de propriedade da terra — tomam suas decisões de acordo com os cri-
térios de racionalidade sustentados pela teoria neoclássica. Para tan-

to, fez uso intensivo de estimativas de curvas de oferta de produtos

agrícolas, estudando o comportamento dessas curvas face a mudanças nos

preços. A principal conclusão a que chegou foi a de que existe uma as-
sociação positiva entre produção e preços agrícolas no Brasil,sendo que

os agricultores decidem a quantidade e o tipo de cultura a produzir de

acordo com critérios próximos ao da maximizaçao dos lucros. A explica-
ção da pobreza da agricultura em algumas áreas "não poderá ser encon-

trada na hipótese de ausência de resposta aos estímulos econômicos, e

deverá ser procurada na ausênci a desses estímulos" . (Pastore,1973,p. 158).

O trabalho de Zottmann (1978) é uma das poucas tentativas no sen-

tido de investigar a natureza do processo inflacionãrio brasileiro
através da elaboração de modelos econométri cos para uma série que vai

de 1947 a 1967. Com esse objetivo, o autor formulou e testou para o ca-
so brasileiro o poder explicativo de três modelos: estruturalista, mo-

netarista-estruturalista e monetarista. Segundo o autor,o processo in-

flacionãrio brasileiro nesses 20 anos pode ser explicado satisfatoria-
mente pelas equações de preços de um modelo misto do tipo monetarista-

-estruturalista. Essa conclusão está embasada no fato de que, em algu-

mas ocasiões, os desequilíbrios estruturais são reflexo de um fenômeno

inflacionãrio de origem monetária que, por diversas razões, poderia es-

tar inibindo o crescimento da oferta de alimentos.
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Ainda que a especif icação dos modelos seja complexa,as conclusões

extraTdas por esse autor não chegam a apresentar novidade. A principal

delas é a de que, independentemente do número de situações testadas,as

variáveis estruturais e monetárias jamais deixaram de ser conjuntamen-

te responsáveis pela inflação observada.Não obstante, a intensidade com

que cada uma dessas variáveis afetou a inflação variou consideravelmen-

te no tempo. Portanto, a controvérsia monetarismo-estruturalismo na in-

flação brasileira pode ser reduzi da ã questão da determinação do grau em

que cada variável possa explicar o comportamento dos preços ano a ano.

Um dos autores que tem apresentado maior produção na área do abas-

tecimento de produtos agrícolas e inflação ê Sayad. (1979, p. 1-32) ,

cujo resumo da tese de livre docência defendida na Uni vê rs idade Federal

de São Paulo(USP), publicado na revista PuquÁÁa e. pta.ne.jame.nto econô-

mico, aborda exatamente essa questão. Nesse estudo, ele examina como a

agricultura se articula com os demais setores da economia durante o pro-

cesso inflacionãrio, discutindo como a oferta afeta e é afetada pela

elevação do nível geral de preços. A partir de um marco teórico tipica-

mente estruturalista e construTdo um modelo econométrico, onde surgem

como explicação principal do problema inflacionãrio o crescimento de-

sequilibrado entre os setores agrícola e industrial e o poder de fixa-

ção de preços por parte deste último.

Faz parte de seu modelo também a hipótese de que o setor agrícola

é competitivo em razão da presença de um grande número de produtores,o

que impossibilita a qualquer um deles influenciar no preço dos produtos

oferecidos no mercado. Jã o setor industrial é oligopolizado,o que im-

plica a concentração da produção em mãos de poucos produtores, origi-

nando poder para determinar preços. Disso resulta que os preços do se-

tor agrícola são determinados basicamente pela demanda, enquanto os do

setor industrial são estabelecidos sobretudo pelos custos. Assim, com-

parando o custo real da alimentação e a taxa de crescimento da renda

nominal no período 1948-76, verifica-se que, quando se expande a renda

nominal da economia, em geral, os preços agrícolas sobem mais rapida-

mente que os industriais. A razão disso está em que os primeiros são

determinados num mercado competitivo e, portanto,ajustam-se rapidamen-

te ao nível de demanda, ao passo que os segundos são mais lentos para

se ajustarem e sobem apenas quando os custos se elevam.
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Mesmo inspirando-se nos modelos estruturalistas que colocam a ine -

las t ic idade da oferta agrícola como responsável pela i n f l u ê n c i a da agri-

cul tura na inf lação, as evidencias do modelo desenvolvido porSayadsu-
gerem ser a taxa de lucros e a taxa de crescimento industrial o núcleo

da inflação. Concluem, ainda, que a polTtica monetária afeta mais os
preços agrícolas, de modo que o prece de uma polTtica de combate ã in-
flação, nesses moldes, é sempre pago pela agricultura, através de uma
deterioração dos termos de troca, conseqüência do maior poder de merca-
do exercido pela indústria.

Em um trabalho bastante recente, Sayad (1981, p. 563-98) continua

explorando o mesmo assunto, agora anal isando as relações do setor de co-
merc ia l ização de alimentos com o problema in f lac ionár io . O autor con-
clu i com base em hipóteses de comportamento dos comerciantes que a rea-
ção dos setores mais concentrados, face a elevações inesperadas de ofer-
ta, é no sentido de não deixar cair muito os preços para o consumidor,
pe rmi t indo uma queda mais rápida ao nTvel de produtor.Com isso,as mar-
gens brutas (d i fe rença entre os preços pagos e recebidos) tenderão a se
elevar inversamente aos preços pagos aos produtores.Quando ocorrem re-
duções inesperadas de oferta, esses comerciantes não deixam que os pre-
ços, a nTvel de produtor, se elevem na mesma proporção que no mercado

consumidor, ainda que suas margens se reduzam.
Nas palavras do autor:
"As séries de preços temporais permitiram concluir que a variãn-
cia de preços é maior ao nTvel do produtor do que no va re jo , e que
a margem bruta de comercialização estava negativamente associada
aos preços ao nTvel do consumidor , tornando possTvel deduz i r que
o setor tem poder de controlar preços e e s t ab i l i zá - lo s ao nTvel do
consumidor e que , sob esta perspectiva, não pode ser acusado de
exacerbar o processo i n f l a c i o n ã r i o " . (Sayad, 1981, p . 5 9 7 ) .

Em que pese essa conclusão, até certo ponto favorável ao setor de
intermediação, não tem o autor a intenção de isentar os comerciantes da
culpa pela elevação dos preços. A própria capacidade do setor em redu-
zi r a variação dos preços no varejo já impl i ca reconhecer que os comer-
ciantes (da área de alimentos) têm poder para controlar preços, deter-
minando uma forma imperfeita de concorrência. Por extensão,a capacida-
de de controlar preços diminui a renda do agricultor, já que o comer-
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cio acaba absorvendo o benefTcio do decréscimo do preço ao nTvel de
produtor não transferi ndo-o ao consumidor . Por esse rac iocínio ,o agri-

cultor é quem acaba "contribuindo" para a redução do processo in f l acio-

nário. Ass im, como sugestão de polTt ica econômica, o autor recomenda a
fixação de preços mTnimos mais remunera ti vos, os quais teriam impacto
posi t ivo sobre a renda do agr icul tor (compensando, em parte, a parcela
de sua renda que é absorvida pelos in te rmediá r ios ) .

Finalmente , uma polTt ica desse tipo deveria p r i v i l e g i a r os produ-

tos do mercado interno relat ivamente aos produtos de exportação, tendo
em vista que os primeiros - no caso da a g r i c u l t u r a b ra s i l e i r a - são

produzidos em pequenas propriedades, onde provavelmente as margens de
comercial ização são mais elevadas do que as de produtos or iundos de
grandes propriedades, dedicadas p r inc ipa lmen te ao cu l t ivo de exportá-

veis , mais vinculados as cotações internacionais.
Um outro trabalho extremamente pertinente ao tema aqui tratado foi

p u b l i c a d o por Barros e Graham (1978, p. 695-725) , através do qual pro-
curaram a n a l i s a r a incompa t ib i l idade entre a produção doméstica e a ex-
portável . O pr inc ipa l argumento desenvolvido foi o de que a abertura ao

exterior provocou por vários mecanismos uma redução relat iva na oferta
local de al imentos , e isso pressionou os preços internos.Esse teria si-
do, na opinião dos autores, i n d i v i d u a l m e n t e o maior custo gerado pela
abertura ao exterior, que a t i n g i u seu auge, tanto em termos de volume
como de rentabi l idade, no penodo de 1968-73.

O exame dos dados correspondentes ao Estado de São Pau lo pe rmi t iu
conc lu i r que, a partir de 1971, os .preços recebidos pelo produtor cres-
ceram mais do que a in f lação , porém não ref le t indo uma elevação na mar-

gem de lucro da ag r i cu l tu ra , uma vez que o preço dos insumos u t i l i z a -
dos nas lavouras avançou a inda mais rapidamente. Em termos de B r a s i l , a
correlação entre a elevação do grau de abertura ao ex te r io rea redução
relat iva na d i spon ib i l i dade de al imentos para o mercado interno tornou-
-se visível ao se i n i c i a r a década de 70. Com efeito,entre 1963e 1970,
quando a d i spon ib i l i dade total de a l imentos "per capi ta" se e levou em
10%,a d i spon ib i l idade de produtos domésticos h a v i a aumentado 12,8%e a de
exportáveis apenas 2%. Contudo,entre 1970 e 1975,enquanto a d i s p o n i b i l i d a -
de total crescia l ,7%,os produtos exportáveis elevaram-se em 20%,ao pas-

so que os domésticos de crês ei a m e m quase 4%,tudo em termos "per capi ta" .
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Os diversos testes aplicados nesse trabalho permitiram a observa-

ção de que existe um forte elo entre exportações e mercado doméstico,

considerando as condições em que se operou a política agrTcola no Bra-

si l . Embora a intervenção governamental esteja presente em ambos os

segmentos, os preços de exportação são muito mais livres do que os de

mercado interno, sujeitos freqüentemente a controle de preços e tabel a-

mentos. Esse fato, acrescido da circunstância de que os preços favorá-

veis no mercado internacional estimularam a modernização das lavouras

e reduziram o risco, decretou uma relativa estagnação na produtividade

e uma diminuição na oferta de alimentos destinados ao mercado interno.

O Professor Homem de Melo, da USP, é considerado um especial is ta

em matéria de agricultura, mais especificamente no aspecto da produção

de alimentos. Em um trabalho apresentado na reunião anual da Sociedade

Brasileira de Economia Rural (SOBER), procurou demonstrar a dupla pres-

são a que está sujeita a agricultura nacional, no sentido de que o au-

mento das exportações agrícolas consome a maior parte dos recursos pro-

dutivos, sacrif icando o atendimento das culturas de mercado interno e

refletindo-se em menor disponibilidade e acréscimo relativo do preço

dos bens consumidos pela população de baixa renda. Tomando como base o

comportamento das ponderações do custo de vida em São Paulo, o autor

realça a importância relativa dos gastos com alimentação para a classe

de menor renda da amostra (o dispêndio com alimentação,segundo pesqui-

sa de orçamentos familiares realizada em 1971, representava 43,5% dos

gastos das famílias que percebiam de 2 a 6 salár ios mínimos). (Melo,

1979, p. 65 -74) ,

Considerando que a evolução dos preços agrícolas,a parti r de 1969,

foi alta em relação aos preços industriais, o texto levanta a possibi-

lidade de que a distribuição da renda real tenha sido negativamente

afetada no período. Em razão disso, é feita uma série de sugestões de

política econômica, as quais viriam beneficiar tanto a produção como o

consumo de alimentos. No primeiro caso, por intermédio da destinaçao de

recursos adicionais para o cultivo de produtos típicos de mercado in-

terno e, no segundo, através de programas de transferênci a de renda vin-

culados ao consumo de alimentos,a exemplodoque ocorre em outros países.

Explorando esse mesmo tema em outro artigo (Melo,1979,p. 819-44),

o autor procurou investigar a questão da instabilidade entre produtos
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da agr icu l tu ra bras i le i ra do ângu lo de um segmento que produz a l imentos
para o mercado interno e de outro que produz para o mercado internacio-
n a l . Essa diferenciação foi estabelecida do ponto de vista da exposição
ou não-exposição as forças do mercado internacional de produtos agríco-
las. Com base em cinco indicadores comuns, foi feita uma tentativa de
medida de ins tab i l idade através das variáveis preço recebido pelos agri-
cultores e rendimento das cul turas.

Os resultados obtidos quanto ã i n s t ab i l i dade de preço em uma serie
bastante longa (1948-76) demonstraram, em termos classifi catõrios, uma
nítida predominância dos produtos de mercado interno entre aqueles que

apresentaram o maior grau de instabilidade, destacando-se sobretudo a
mandioca (p r ime i ro lugar em três dos cinco indicadores u t i l i z a d o s ) , o
feijão, o café, a cebola, a batata e o arroz (todos ai ternando posições
entre os seis produtos de preços mais i n s t áve i s ) . Os diversos ind ica-
dores apontaram os produtos de mercado externo como os de menor insta-
b i l i dade de preços (soja e cana-de-açúcar), situando-se na faixa inter-
mediária o algodão, o amendoim e o mi lho . Os dados também desmentem a
tão propalada ins tabi l idade de preços da soja no mercado in ternacional
nos anos 70, pois as magnitudes dos indicadores, no penodo 1967-76,fo-
ram bem inferiores as observadas para fei jão e mandioca.

Quanto ã analise de ins tab i l idade de rendimento por hectare, ve-
rificou-se quase uma perfeita coincidência com os resultados a nTvel de
preço, tendo em vista que a l is ta de seis produtos de maior ins tab i l i -
dade e bastante semelhante (apenas substituindo batata por algodão).Os

produtos menos instáveis em termos de rendimento continuaram sendo os
mesmos da ins tabi l idade de preço, ou seja, soja e cana-de-açúcar. Essa
quase identidade de resultados poderia levar a crer na existência de
uma relaçã"o causa-efeito entre ins tab i l idade de rendimento e instabi-
l idade de preço,conclusão que o próprio autor não incorpora em virtude
do alcance dos dados u t i l i zados (abrangência restrita ao Estado de São
P a u l o ) .

Em resumo, o trabalho conclui que a ocorrência desses d i ferencia is
de instabilidade (preço e rendimento) entre culturas de mercado inter-
no e externo provavelmente tenha sido um fator de estímulo ã realoca-
ção de fatores em direção as culturas de exportação. Por outro lado, o
autor acredita que possivelmente o mercado internacional de produtos
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agrícolas para determinado país contenha elementos importantes de es-

tabilização comparativamente ã situação de economia fechada para este

paTs, caso não existam medidas internas compensatórias favorecendo os

produtos domésticos.

Novamente Sayad (1982, p. 33-55) , em um trabalho publicado recen-

temente, avança um pouco mais a sua linha de raciocínio presente em es-

tudos anteriores e apresenta algumas conclusões extremamente interes-

santes. Toma como base o comportamento do setor agrícola capitalista na

agricultura brasileira, onde dois grupos de produtos têm seus preços

determinados de forma distinta: os exportáveis têm seus preços estipu-

lados pelas cotações internacionais e pela política cambial; os domés-

ticos dependem do volume da safra nacional e do comportamento da deman-

da interna. Dada as características competitivas da agricultura, onde

os preços se ajustam rapidamente as condições de oferta e demanda,a ele-

vação das taxas de inflação é sempre acompanhada pelo aumento dos pre-

ços agrícolas. Porém, como resultado do processo diferenciado de for-

mação de preços, os preços dos produtos domésticos assumem a liderança,

subindo mais depressa do que a média dos preços da economia.

Assim, em condições normais, os preços do setor agrícola reagem de

acordo com a formulação da teoria quantitativa da moeda, subindo mais

rapidamente em períodos de folgada liquidez e caindo mais depressa em

períodos de corte da liquidez. Dessa forma,

" . . . as acusações anedõticas ao chuchu e outros hortigranjeiros,

durante períodos de recrudescimento da taxa de inf lação, freqüen-

tes no noticiário econômico brasileiro, refletem simplesmente a

reação mais rápida da agricultura ã elevação da l i qu idezedas ta-

xas de inflação da economia".

O autor conclui que a agricultura pode contribuir de forma efeti-

va com uma política de estabi l ização apenas no curto prazo; no longo

prazo, pode reduzir a produção de alimentos, concentrar a renda e agra-

var as deficiências alimentares da população. (Sayad, 1982, p. 44 ) .



3 - ASPECTO METODOLÓGICO

Neste capTtulo se explica o critério usado para tratamento dos da-

dos secundários coletados pelo trabalho, as vantagens e as deficiências

do procedimento adotado. No item inicial, são feitas algumas conside-

rações a respeito das razões que determinaram a escolha do método de

analise dos dados, extraindo a sua vinculação com o referencial teóri-

co desenvolvido no capTtulo anterior. Na segunda seção, procura-se de-

talhar a metodologia que deu suporte a construção do índice de preços

da alimentação por atacado,sua semelhança em relação ao índice da Fun-

dação Getúlio Vargas(FGV), o processo de seleção de suas ponderações,

bem como as suas principais limitações. Na continuação, são fornecidas

indicações a respeito da forma de utilização dos dados, as principais

fontes usadas para a montagem do índice e as simplificações ou estima-

tivas que tiveram que ser feitas em determinadas ocasiões. A última par-

te do capítulo foi destinada para o fornecimento de outras informações

julgadas necessárias para melhor entendimento e manuseio das tabelas
analisadas no Capítulo 5, correspondendo ao método adotado para cumprir

os objetivos secundários formulados no Capítulo 1.

3.1 — A escolha do método de análise
A partir do marco teórico desenvolvido no capítulo anterior, pro-

curou-se escolher alguns indicadores quantitativos com o fim de compro-

var, ou não, as principais teses teóricas colocadas em destaque na oca-

sião, assim como tentar fornecer algumas respostas as questões levan-

tadas durante a elaboração do problema de pesquisa. No primeiro caso,
a principal preocupação foi no sentido de fornecer subsídios de nature-

za empírica ã argumentação desenvolvida por Ignãcio Rangel, de modo es-

pecífico, e pelos estruturalistas, de modo geral. No segundo caso,dian-
te da problemática que originou a presente dissertação, ou seja, a in-

fluência dos produtos agrícolas típicos da alimentação na inflação da dé-
cada de 70,surgi u a necessidade de medir o crescimento dos preços destes

produtos e a respectiva participação nas taxas de inflação do período.
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O uso de Tndices de preços é o procedimento mais difundido quando

se pretende descobrir o comportamento dos preços de um grupo de merca-

dorias em determinado período. Considerando as questões levantadas na

problemática da pesquisa, bem como o marco teórico que tem a preocupa-

ção de realçar o lado real da economia, a construção de um índice de
preços pareceu ser um instrumento adequado para dimensionar a contri-

buição dos produtos agrícolas no processo inflacionario vigente na eco-

nomia brasileira, nos anos 70. Partiu-se do princípio de que os resul-

tados obtidos através desse índice permitirão acrescentar subsídios ao

debate alimentação-inflação, bem como reforçar as conclusões obtidas

nos diversos trabalhos que serviram dê guia teórico para elaboração des-

ta dissertação (ou então recusar algumas dessas conclusões pela ausên-

cia de evidência ã luz dos dados e do período examinado).

Dessa forma, uma vez detectadas as variações nos preços dos ali-

mentos e a provável participação de um grupo de produtos nos diversos

índices de inflação, buscou-se ampliar o horizonte de análise através

do exame de indicadores secundários (no sentido de não serem extraídos

diretamente do índice de preços), como a evolução da produção agrícola,
as relações de troca entre o setor urbano e o setor agrícola e o poder

de compra do salário mínimo. Em qualquer um dos casos, todavia, as con-

clusões são realçadas a partir dos resultados obtidos por intermédio da

construção do índice de preços. Pretende-se através desse método de tra-

balho acrescentar elementos explicativos as diversas questões teóricas
suscitadas pela revisão bibliográfica, desde a formulação convencional

da teoria estruturalista até aspectos mais específicos como o caráter

instável das culturas domésticas, a concorrência entre culturas de mer-
cado interno e de mercado externo, desajustes de comercialização e o

problema da lucratividade.

Quando surgiu a idéia inicial de realizar o trabalho, apôs uma

consulta preliminar dos dados que se pretendia utilizar, esperava-se

poder aproveitar integralmente o material disponível na revista Conjun-

tuna econôm-íca da FGV. Essa alternativa, contudo, se mostrou inviável

na medida em que se avançava no estudo e que alguns objetivos iniciais
sofriam alterações de forma. Mas o principal motivo da não-utilização

do índice de preços por atacado, componente alimentação, da maneira co-

mo é publicado oficialmente, foi uma conseqüência da decisão de aumen-
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tar a abrangência do estudo. De uma proposta inicial de usar uma série

que correspondesse apenas ã segunda metade dos ano 70, passou-se a uma

proposta mais completa, compreendendo toda a década, exceto o ano de

1970, para o qual não havia dados disponíveis.

Por outro lado, somou-se a isso o fato de que os dados divulgados

pela FGV se encontravam em elevado nível de agregação, o que dificulta-

va uma análise por tipo de produto, sobretudo aqueles indispensáveis ã

manutenção da força de trabalho, como convinha aos objetivos da pesqui-

sa. Paralelamente, a tentativa de" obter diretamente os dados junto a

FGV de forma mais desagregada resultou inútil diante da negativa daque-

la instituição em atender ao pedido, sob o argumento de que os dados

primários eram inutilizados decorridos dois anos após o uso. Há que se

acrescentar, ainda, algumas mudanças procedidas pela FGV no componente
alimentação do seu índice de preços por atacado, ao longo da década de
70, aumentando o número de produtos ou alterando ponderações anterior-
mente estabelecidas, o que tornava impraticável qualquer exercício de

comparação através do tempo.

Diante disso, restava a alternativa de trabalhar com preços no va-

rejo, cujos índices estavam disponíveis de forma desagregada e seriam

obtidos com bastante facilidade (a revista ConjuntuAa. e.c.onômi.c.a publi-
cava, antes da mudança editorial feita em 1980, uma relação completa

dos produtos e respectivos aumentos de preços semestralmente e anual-

mente). Porém a resistência em percorrer o caminho mais fácil pode ser

justificada de várias maneiras.
Em primeiro lugar, porque os preços no varejo representam apenas

uma parcela dos negócios realizados no País, fato que se reflete na sua

participação de 30% na média ponderada utilizada para cálculo do índi-

ce geral de preços. Em segundo lugar, o custo de vida usado pela FGV

abrange apenas a cidade do Rio de Janeiro, cujo padrão de consumo é ex-
trapolado como representativo de todo o País.1 Em terceiro lugar, a de-

1 Vale chamar a atenção de que mesmo o índice nacional de preços ao
consumidor(INPC), cuja utilização naturalmente seria inviável devido
ao seu pouco tempo de uso, apresenta distorção semelhante, uma vez que
mais de 60% das flutuações do índice decorrem de variações nos pre-
ços em apenas dois centros urbanos: São Paulo e Rio de Janeiro. Evi-
dentemente, essa restrição também se aplica ao uso do custo de vida
em Porto Alegre, calculado pelo IEPE.

FEE - GERIN
U N A D A



46

fesa da utilização dos preços no atacado esta baseada sobretudo na sua

significativa participação na determinação do IGP, equivalente a 60%, e

no seu maior alcance em termos nacionais (visto que a pesquisa dos pre-

ços que integram o Tndice contempla sete capitais). E" certo que o Tn-

dice de preços por atacado é mais apropriado para medir a inflação no

âmbito das indústrias, pois representa com mais fidelidade as modi-

ficações nos custos de produção. Isso não significa que ele não pos-

sa ser utilizado como parâmetro da defasagem entre os reajustes de
salários e o crescimento geral dos preços, especialmente via acrés-

cimo do custo da alimentação, pois os preços no atacado representam

uma antecipação das pressões que futuramente se refletirão nos pre-

ços ao consumidor. Porém, acima de tudo, o Tndice de preços por ata-

cado é o mais adequado para estimar as alterações no custo de ma-

nutenção da força de trabalho, refletidas pelo aumento dos preços

dos produtos alimentares consumidos pela classe trabalhadora, o que

representa um custo de produção para as empresas, na forma de sa-
lários mais elevados.

Em razão disso, tornou-se imperativa a construção de um Tndice de

preços no atacado próprio, suficientemente desagregado de modo a poder

isolar os produtos básicos, que compõem a cesta de consumo do trabalha-
dor, das demais mercadorias. Esse, a rigor, um obstáculo intransponT-

vel para a utilização dos dados publicados pela FGV, disponTveis ape-

nas na forma de categorias, pelo conceito de oferta global (tipo ce-

reais e grãos, legumes e frutas, animais e derivados, etc.) ou pelo ti-
po de utilização final, no conceito de disponibilidade interna (no caso

em pauta, apresentando a clássica divisão entre bens de consumo durá-
veis e não-duráveis, sendo a alimentação incluTda nesta última classi-
ficação) .

O Tndice de preços da alimentação por atacado usado no trabalho,

a partir da coleta de informações secundárias de várias fontes,corres-

ponde ao conceito de disponibilidade interna em razão de que o total de

produtos, cujos dados eram disponTveis, apresentou menor diferença em
relação as ponderações da FGV. Além do mais, não se dispunha de infor-

mações de preços no atacado para alguns produtos indispensáveis para o

cálculo pelo critério oferta global (que leva em conta os produtos de

exportação).
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A montagem do índice de preços da alimentação por atacado para um

período relativamente longo tornou-se uma tarefa árdua e demorada,

considerando a variedade de produtos e a área de estudo, além da diver-

sidade de pesos e medidas acompanhada da falta de informações para al-

guns anos, resultando na necessidade de se proceder a estimativas pa-

ralelas. Tudo isso implicou um considerável volume de trabalho na pre-

paração dos dados, comprovado pela confecção de um grande número de ta-

belas intermediárias, a maior parte delas não anexada ã presente dis-

sertação (no Anexo Estatístico constam apenas as tabelas finais ou in-

dispensáveis para a compreensão do texto). Por esse motivo, foi aban-
donada a idéia de utilizar métodos estatísticos mais sofisticados, co-

mo a própria análise de regressão, que constava do projeto que origi-

nou este estudo como uma técnica a ser usada para destacar as variáveis

que mais influenciaram a inflação no período 1971-79.

3.2 — A construção do índice
No Brasil, os principais índices de preços são calculados com ba-

se no critério de Laspeyres, com algumas modificações. Recebendo o no-

me do seu criador - o economista alemão Etienne Laspeyres —, esse ín-
dice é um agregado ponderado de preços, com ponderações no ano-base.

(Karmel & Polasek, 1972, p.387). Isso é demonstrado, na prática, atra-

vés da fórmula

01

Sendo que, no caso, £p/-,qn mede o custo das compras no ano-base e

mede o custo das compras no ano-base a preços do ano dado. Res-

salte-se que o esquema Laspeyres consiste em reunir uma "cesta" de mer-

cado incluindo as diversas mercadorias transacionadas, cuja importância

- em se tratando de preços no atacado - reflete a estrutura produtiva

da economia em um período determinado. Cada item dessa "cesta" recebe
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um peso, correspondendo a sua importância relativa na estrutura econô-

mica, que permanece fixo ao longo do tempo.2

í bom ressaltar que os Tndices de preços não são senão uma forma

particular de números-Tndices,usados para comparar variações no nível
geral de preços de um grupo determinado de mercadorias, cujos preços dos

bens individuais apresentam movimentos diferenciados. Por outro lado,

como bem ressalta Calhãu (1976, p22), um Tndice é apenas um indicador,

não pretendendo medir individualmente nada. Por exemplo, se duas equi-

pes técnicas fossem encarregadas de conceber uma estrutura e montar um

critério de cálculo de um Tndice, muito provavelmente, os resultados

numéricos encontrados por ambas seriam diferentes e não se poderia afir-

mar, com certeza, qual delas estaria certa ou errada. Não ha dúvida de

que as curvas de evolução dos dois Tndices tenderiam a tomar forma se-

melhante no longo prazo, mas os valores encontrados para os mesmos, no

geral, seriam distintos. Fica claro, portanto, que os Tndices não po-

deriam apresentar um resultado numérico único, por representarem uma
medida de uma coleção heterogênea de atributos, ainda que perfeitamen-

te mensuráveis.
Esse parêntese serve para demonstrar o quanto é estéril a discus-

são, levada a efeito com insistência nos últimos anos, a respeito de

modificações de alguns décimos percentuais no Tndice de medida da in-

flação, neste ou naquele mês. Serve, além do mais, para explicar por-

que não existe,"apriori", a preocupação de que os resultados da presen-

te dissertação coincidam com os dados oficiais. Na realidade, a op-

ção pela utilização de uma metodologia similar aquela desenvolvida pe-

la FGV tem exatamente esse objetivo, ou seja, é uma tentativa de se

2 O outro índice bastante conhecido, embora não utilizado pelas insti-
tuições que calculam índices de preços no País, foi criado por outro
economista alemão: Herman Paasche. A formula

P £p q,a _ 1 1poi = ̂T
também é um agregado ponderado de preços, só que as ponderações são
feitas pelo ano dado, ou seja, pelas quantidades compradas no pe-
ríodo í.
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aproximar dos resultados oficiais, de modo que seja possível afirmar
que as conclusões apresentadas teriam representatividadesemelhante ca-

so se tivesse acesso aos dados oficiais (teste de tendência), e, ao mes-

mo tempo, de demonstrar que a montagem de um índice envolve uma série

de pressupostos e -simplificações, devido ã qualidade dos dados,tornan-

do-se praticamente impossível afirmar que um índice i melhor do

que outro.

A construção do índice usado no presente trabalho seguiu, passo a
passo, a orientação de Calhãu (1976, p.26-7).

Tomando-se o índice de Laspeyres convencional

z (J) (J)
ij- , = j=1

 PÍ q° (D
°J Z D(j) Q (j)A po qo

onde: O é o período-base; -t é o período atual; j é o produto (varian-

do de l a n); e p e q são, respectivamente, preço e quantidade.
Multiplicando-se e dividindo-se cada parcela do numerador pelo

mesmo valor p. -" , transforma-se a equação (1) na seguinte expressão:

'oL,,

n
.z

p (J)

.poJ). ^ ̂
" (J ) (J)

(2)

po

Na equação (2), o valor da produção (ou consumo) total na época
base está" representado no denominador, enquanto os valores da produção

(ou consumo) de cada produto integrante do índice estariam individua-
l / l (/]lizados em cada parcela do numerador através dos pQ
 J & QQ

 J'.Exprimin-

do-se os valores do ano base em termos de percentagem (igualando o de-
nominador a 100), obtém-se

n(J) Q(J)
(j) . PO qO (3)

" " 'n (J) n (J)
.2, PU qO
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Esse p l representa a participação percentual de cada produto na

produção total (ou no consumo total). Significa o valor ponderado de
cada produto pela sua" importância relativa no Tndice. Portanto, o índi-

ce de preços da alimentação por atacado utilizado orientou-se pela se-

guinte formula3:

<"

onde,

IQ i = Tndice do mês (ano) L em relação ao perTodo base

(0);
j = produtos l . . .n;

p(J)'l _ _

l • i = variação dos preços de cada produto no mês (ano)
n \ J / _K0 JL em relação ao. mês (ano) anterior (0);

p* ' = valor ponderado de cada produto pela sua impor-
tância relativa no Tndice (ou participação percen-

tual de cada produto na produção ou consumo total ) .
A montagem desse Tndice, outrossim, procurou aproveitar o máximo

possTvel a experiência acumulada da FGV, diferenciando-se apenas no que

se refere a algumas inovações técnicas acrescentadas pela mesma, que

inegavelmente conta com maiores recursos, e pelos objetivos da pesqui-

sa. Para começar, houve a preocupação de escolher as mesmas capitais
onde originalmente a FGV coleta preços no atacado para estruturar o seu

Tndice: Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curi-

tiba, Florianópolis e Recife. Nesse caso, ainda que a maior parte dos

3 Chama-se a atenção de que, exceto pela notação, a fórmula é similar ã
utilizada pela FGV:

- sendo vb • P(Í)
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preços se refira ao Centro-Sul do País, a inclusão de uma cidade fora
deste eixo (Recife) seria tomada como representativa das variações de

preço do Norte-Nordeste.

Quando da escolha das ponderações p ^ , utilizadas para constru-

ção do Tndice, foi feito um teste onde se confrontava a disponibilida-

de de dados em relação ao peso relativo dos respectivos produtos, tan-

to pelo conceito de oferta global como de disponibilidade interna1*, e

chegou-se ã conclusão de que era mais viável escolher este último con-

ceito, pois foi o que apresentou a menor diferença na comparação com as

ponderações da FGV. A amostra de 30 produtos agrícolas típicos de mer-

cado interno (que exclui, por exemplo, cacau e soja - produtos de ex-

portação) ainda assim corresponde a, aproximadamente, 90% do valor pon-

derado do grupo alimentação na composição do índice de preços por ata-

cado, disponibilidade interna, calculado pela FGV. Esse fato confere

inegável representatividade ã amostra escolhida, que, embora abrangen-
do um menor número de produtos do que a FGV, oferece a segurança de

que nenhum produto indispensável ã manutenção da força de trabalho foi

esquecido.
Para se chegar ao valor ponderado de cada produto no índice de pre-

ços da alimentação por atacado, na serie 1971-79, foi escolhido o sis-

tema de ponderações empregado pela FGV durante o período mais longo (de

julho de 1971 a dezembro de 1975). Para definir essas ponderações,a FGV
tomou como base a estrutura produtiva no triênio 1967-69, sendo que os

dados de produção para lavoura e pecuária foram informados pelo Minis-

tério da Agricultura, e os respectivos coeficientes de valor adiciona-

do relativos ao setor agrícola resultaram de pesquisa própria do Ins-

tituto Brasileiro de Economia(IBRE) da FGV. A estrutura do índice da FGV

toma como base o primeiro semestre de 1969, utilizando a formula de

O calculo das ponderações feito pela FGV é diferenciado para esses
dois conceitos. Na oferta global, considera-se o valor da produção
multiplicado pelo coeficiente do valor adicionado (em cada etapa do
processo produtivo), mais a importação. Por disponibilidade interna
entende-se o valor da produção, deduzindo a exportação, multiplican-
do o resultado pelo coeficiente do valor adicionado (em cada etapa
do processo produtivo) e acrescentando a importação.
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Laspeyres, móvel encadeado (relativos em cadeia), em que o Tndice de de-

terminado mis corresponde sempre ã acumulação geométrica das médias

mensais ponderadas da variação dos preços do total de mercadorias con-

tidas no Tndice. Como se observa, esta" embutida na fórmula modificada

da FGV a decisão de trabalhar apenas com médias de variações mensais,

restrição imposta pela própria abrangência de seu Tndice, que engloba

um numero bastante expressivo de informações, cujas variedade de pro-

dutos, marcas e especificação de medidas complicam a construção do mesmo.
Ao adotar esse procedimento, a FGV obtém para cada informante o

relativo de preços do perTodo atual em relação ao perTodo precedente.

Depois disso, calcula para cada item a média dos relativos. Com isso

desaparece o problema de medida e muda-se a qualidade de um produto,po-

dendo já ser incluTdo no Tndice no mês seguinte. Esse método permite

substituir aquelas mercadorias com problemas de produção pelo sucedâ-

neo que lhe tomou o lugar na estrutura de produção ou consumo através
de modificações nas ponderações. Contudo cabe chamar a atenção de que

essa metodologia possui uma tendência a diluir o efeito da elevação dos

preços que sobem mais em relação ã média e a aumentar a importância re-

lativa dos produtos que sobem menos. Em uma palavra, ao contemplar o

efeito substituição — ou seja, que o consumidor racional irá substituir

na sua "cesta" de consumo aquelas mercadorias cujos preços subiram mais

por sucedâneos de menor preço —, a fórmula de cálculo das variações nos

preços por atacado, confeccionada pela FGV (Tndice em cadeia), provoca

um viés de subestimação, isto e, apresenta tendenciosidade acentuada

para baixo em relação aos Tndices de base fixa.

Atuando nesse mesmo sentido, também se deve considerar o expurgo
de fatores acidentais ou aleatórios, adotado pela FGV desde 1975, que
procura retirar a influência desses elementos do Tndice de preços por

atacado, "puxando-o" para baixo. O critério da "acidentalidade" é de-
finido como flutuação extrema de preços, geralmente no sentido de alta,

ocasionada por causas fortuitas, porém de fácil identificação. Isso é

compreensTvel tomando-se o exemplo da elevação dos preços de petróleo

em 1973-74. Nesse caso, o aumento nada tinha a ver com o mercado mone-
tário do PaTs, em que pese tenha sido adicionado aos Tndices de preços.

Se, ao invés disso, esse aumento fosse isolado dos aspectos monetários
e considerado não como um elemento inflacionãrio mas como um imposto
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pago ao exterior, a realimentaçao inflacionãria seria menor, pois au-

mentaria a carga tributária. Com isso, não obstante a queda da renda

disponível da população, o Governo poderia distribuir melhor o impacto

inflacionãrio, subsidiando o preço dos alimentos ou concedendo reajus-

tes salariais ao funcionalismo, de modo a minimizar as perdas de renda

real das camadas menos favorecidas da população. (Conj. Econ., set.

1975, p.91-4).

Como o Tndice de preços por atacado é utilizado como base para o

cálculo da correção monetária5, fica que - ao eliminar do Tndice o efei-

to de causas acidentais —, reduzindo a correção monetária efetiva, se

provoca perdas reais para as classes mais favorecidas (detentores de

capital) em direção as classes mais pobres (devedores do Sistema Finan-

ceiro da Habitação ou compradores a crédito). De outro lado, conside-

rando a estrutura de produção e o peso relativo dos preços no atacado
no Tndice geral de preços, depreende-se que uma subestimação deste Tn-
dice poderia provocar efeitos muito mais nocivos do que o mal que se

quer corrigir ao impor ao sistema econômico um patamar de preços incon-

sistente com a realidade.
Ao contrário do Tndice encadeado da FGV, que adota o critério de

mudança periódica de base, alterando conseqüentemente as ponderações,

o Tndice de preços da alimentação por atacado construTdo no presente

trabalho utiliza a sistemática de base fixa ao longo de todo o perTodo

em análise, ou seja, mantém uma única estrutura de produção (do trié-

nio 1967-69) para definir as ponderações. Este sistema permite a com-

paração a nTvel de produto durante toda a série estudada (nove anos),

o que não ocorreria se as ponderações fossem variáveis. Por exemplo,
entre 1971 e 1979. a FGV alterou as ponderações três vezes, sem contar

com uma revisão no peso dos produtos agrTcolas feita em 1976: em agos-

to de 1970 (utilizadas de julho de 1970 a junho de 1971); em novembro

de 1971 (utilizadas entre julho de 1971 e dezembro de 1975); e em fe-

vereiro de 1976 (usadas desde janeiro de 1976 até 1979). Nesse inter-

5 A partir do segundo semestre de 1980, a correção monetária passou a
ser calculada com base no índice nacional de preços ao consumidor da
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica(IBGE).
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outros, ou, ainda, tiveram suas ponderações simplesmente modificadas

com base em pesquisa de atualização da estrutura produtiva, a qual, em

última análise, determina as ponderações. Comparando-se a penúltima e a

última ponderações, verifica-se, entre outras coisas, que o arroz em

casca foi substituído pelo arroz beneficiado e o seu peso relativo di-

minuído, o leite também teve a sua participação diminuída, o feijão te-

ve a sua influência aumentada no índice, o mesmo acontecendo com o mi-

lho, enquanto que os ovos e o trigo tiveram a sua importância reduzida

no índice da FGV.

E bom mencionar também que a utilização de pontos de partida dis-

tintos em ambos os índices (a base do índice desta dissertação é janei-

ro de 1971, enquanto a FGV se baseia na média do primeiro semestre de

1969) é um fator que, independente dos demais, já seria suficiente pa-

ra demonstrar porque não existe possibilidade de comparação entre os

resultados dos dois índices, a não ser em termos de tendência. Não se

desconhece, contudo, que a utilização de um índice de base fixa, nos

moldes do que foi construído, envolve vários problemas. Para começar,

ao manter uma ponderação única todo o tempo, ignora-se o fato de que a

estrutura de produção, emprego de fatores ou mesmo de consumo, não é

constante. (Contador, 1979, p.51-64). Assim, parece evidente que a im-

portância relativa da soja - para ficar num exemplo - foi significan-

temente alterada para mais, quando se compara o início e o final da
década de 70.

Mantendo a base fixa, não se contempla a hipótese de substituição

entre produtos na escala de produção (ou de consumo), de modo que o ín-
dice tende a apresentar, em regra, um viés de superestimação. Assim,ao

conservar um peso fixo para produtos com importância relativa decres-

cente, devido ã diminuição da demanda, provoca-se uma tendenciosidade

para cima no estimador, uma vez que, considerando constante a demanda da-

queles produtos que mais subiram de preço, automaticamente se atribui
uma influência maior a estes itens no índice. Sem embargo, essa restri-

ção ao índice, ainda que válida, não provoca maiores transtornos, por-
que, dentre os objetivos do trabalho, a montagem de um índice desse ti-

po é satisfatória. Parece ter ficado claro que é impossível construir

um índice perfeito, o que obriga a convivência com problemas desse ti-
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po. Além do mais, não existe uma preocupação com um índice geral de

preços e, por extensão, com a medida da inflação em si, senão com um

grupo de produtos básicos da alimentação e com as suas variações de

preço ao longo da série estudada. Em sTntese, interessa menos saber as

modificações na "cesta" de consumo do trabalhador, como decorrência da

substituição de produtos (o que seria uma defesa natural contra a in-

flação), do que o acréscimo no preço dos produtos indispensáveis ã so-

brevivência da força de trabalho, tendo em vista que essa substituição

é muito limitada ao nível dos produtos básicos pela quase inelastici-

dade da procura (ou rigidez do consumo).

Como é evidente, também não se consegue chegar ao nível de sofis-

ticação apresentado pelo índice da FGV, capaz de retirar a influência

de fatores acidentais, tipo elevação dos preços do petróleo ou frustra-

ção de safras. Mais uma vez, acredita-se que isso não seja, em si, mui-

to relevante ã luz dos objetivos do trabalho. O expurgo de impulsos in-

flacionãrios exõgenos, além da dificuldade de cálculo, não representa

ainda uma questão aceita por todos, e a sua utilização tende a pressio-

nar o índice para ba'ixo, avalizando um piso para a inflação inferior ao

que ocorre na realidade. Outras deficiências, normalmente encontradas

em índices de base fixa, da mesma forma podem ser imputadas ao que foi

construído neste estudo, mas sinteticamente pode-se afirmar que todas

elas giram em torno das ponderações que ficam desatualizadas, quando

são feitas comparações em períodos de tempo muito distantes. Isso acon-

tece porque as inovações tecnológicas alteram os bens e serviços dispo-

níveis, o crescimento da renda impõe mudanças nos padrões de consumo,

e, finalmente, os produtos que tiveram preços muito superiores ã média

sofrem um processo de substituição (não percebido pelo índice que faz

pesar mais aqueles itens cujos preços subiram mais do que a média).(Kar-

mel & Polasek, 1972, p.418-9).
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Tabela 3.1

Ponderações calculadas pela Fundação Getülio Vargas e que serviram de base para a
construção do índice de preços da alimentação por atacado,

disponibilidade interna, no Brasil —1371-79

(11

PRODUTOS SELECIONADOS PONDERAÇÕES

Açúcar l,9308

Alho 0,1835

Arroz (em casca) 4,3679

Bacalhau 0,2664

Banana l ,2142

Banha 0,1158

Batata- inglesa 0,6726

Boi e m p e 4,4987

Carne bovina (dianteiro) 0,1581

Carne bovina (trazeiro) 0,3120

Café (em grãos, torrado e moTdo) 0,7621

Cebola 0,2282

Farinha de mandioca l,2282

Farinha de trigo 0,8514

Feijão 2,2387

Laranja 0,6912

Lei te 4,4795

Maçã 0,2844

Mandioca (aipim) 0,1175

Manteiga 0,1485

Milho 3,6860

01 eo de ai godão 0,1725

Óleo de amendoim 0,3494

Óleo de soja 0,3684

Ovos l ,5622

Peixe 0,6931

Quei jo 0,1579

Rações para aves 0,1813

Tomate 0,5719

Tri go 2,8601

TOTAL (30 produtos) 35,3525

FONTE: CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeiro, FGV, v. 25, n. 11, nov. 1971. p. 76.82.

NOTA: As ponderações refletem a estrutura de produção do triênio 1967-69, calculada
a partir de dados do Ministério da Agricultura e do Instituto Brasileiro de Economia
(IBRE) da FGV, utilizadas como base do Tndice de preços por atacado oficial de julho de
1971 a dezembro de 1975, correspondendo a 40,0952% do total do mesmo.
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3.3 — Utilização dos dados

Para montagem do índice, utilizou-se como fonte principal de da-

dos o Sistema de Informações do Mercado Agríeola(SIMA), do Ministério

da Agricultura, apoiado pelo Inquérito Nacional de Preços, do IBGE. Em

ambas as fontes, contudo, não foi possível obter dados completos para

toda a série de anos que vai de 1971 a 1979. O principal motivo foi que

o IBGE interrompeu a publicação do Inquérito Nacional de Preços, na sua

forma original discriminando preços no atacado e varejo, em fins de 1975

e passou a publicar apenas preços no mercado varejista. Esse fato obri-
gou a que se recorresse a estimativas para completar a série daqueles

produtos para os quais não se dispunha de dados a partir de 1976, a sa-

ber: café, leite, farinha de trigo e açúcar. O procedimento adotado pa-

ra elaboração das estimativas implicou o cálculo das margens de comer-

cialização desses produtos (percentual de diferença entre os preços no

varejo e no atacado) entre 1971 e 1975. Depois disso, tomou-se a média

dessas margens de comercialização no qüinqüênio e aplicou-se aos pre-

ços no varejo para se obter os preços no atacado nos anos subseqUentes

a 1975, em cada uma das cidades contempladas na área de abrangência dos

dados que deram forma ao índice.
Essa simplificação, necessária pela falta de dados e indispensá-

vel para a confecção do índice (pois era preciso contar com todos os

preços, sejam mensais ou anuais), naturalmente se traduz em fonte de

distorção dos resultados do mesmo, pois significa incorporar o racio-

cínio de que o comportamento dos preços de cada um desses produtos na
fase anterior a 1975 será repetido na fase posterior, ou seja, supõe-

-se variações constantes de preço entre 1976 e 1979. Não existe como
deixar de reconhecer essa falha, a qual, porém, pode ser atenuada con-

siderando que, ã excessão do leite, os demais produtos não tiveram um

comportamento significativamente diferente entre a primeira e a segun-

da metade da década de 70. A farinha de trigo, que poderia fugir ã re-

gra, manteve os seus preços estáveis devido ao tabelamento imposto pelo

Governo. Mais uma atenuante refere-se ao café, que, por coincidência,

teve a sua margem de comercialização regulamentada em 8% sobre os pre-

ços no atacado para estipulação do preço no varejo (Resolução do CIP

n96, de 02.02.76).
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Merece destacar ainda que, no caso do trigo, optou-se por traba-

lhar com o preço tabelado pelo Governo, o qual adquire toda a produção

e depois repassa aos moinhos a preços menores, pois incorpora uma par-

cela de subsTdio para não aviltar os preços ao consumidor. Não ocorrem

variações expressivas nos preços porque o Governo, além de comprar toda

a produção, importa grande quantidade do produto para suprir o mercado

interno nos anos atingidos por frustrações de safras. Outro problema re-

fere-se ã própria qualidade dos dados, disponíveis em alguns casos pa-

ra apenas uma das sete cidades anal isadas, que forçou uma generaliza-

ção a nível nacional nem sempre condizente com a realidade.

Outros detalhes a respeito da utilização dos dados poderão ser en-

contrados nas próprias tabelas, porém um último aspecto importante re-

fere-se ao ano de 1979, ocasião em que não foi possível dispor de da-

dos para todas as capitais. Esse foi o caso dos preços no atacado dos

produtos antes citados (café, açúcar, farinha de trigo e leite) a par-

tir de abril de 1979, cujos dados no varejo (base para o cálculo dos

preços no atacado) se encontravam disponíveis apenas para São Paulo. O

arroz e o milho também tiveram seus preços tabelados até setembro de

1979 para todo o Brasil, sendo que, nos meses que faltaram para comple-

tar o ano, se tomou apenas os dados de São Paulo. Em qualquer uma des-

sas situações, a fonte foi a publicação In^oninaçõu econôm-ccoò do Ins-

tituto de Economia Agrícola de São Paulo(IEA).

3.4 — Outras informações

Além das informações a respeito dos dados utilizados na constru-

ção do índice de preços da alimentação por atacado, foram usadas outras

fontes e métodos, buscando extrair evidências relacionadas cornos obje-

tivos secundários do estudo. Dessa forma, os dados sobre volume da pro-
dução* agrícola brasileira para os anos de 1970, 1974 e 1979 foram ex-

traídos dos respectivos anuarios estatísticos do IBGE. Como nessas pu-

blicações o acompanhamento da produção física não engloba todos os pro-

dutos da agricultura, só foi possível utilizar metade dos produtos que

compõem a relação usada para cálculo do índice de preços da alimenta-

ção por atacado. A convivência com essa restrição, contudo, não chega
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a ser insuportável, pois a lista e composta dos principais produtos

que dão forma ao Tndice (correspondendo a 56% das ponderações).

O Tndice de preços recebidos pelos agricultores e o Tndice de re-

lação de trocas são os mesmos publicados pela revista Conju.n.tuAa. eco-

nômica, da FGV. Já o Tndice de preços pagos pelos agricultores foi es-

truturado com base em 10 insumos bastante usados pelos agricultores,

para os quais o Centro de Estudos Agrícolas da FGV calculou Tndices sim-

ples, tendo em vista não ter sido encontrada solução técnica adequada

quanto as ponderações a serem usadas para o caso de se construir Tndi-

ces agregados (ver Tabela 19 no Anexo EstatTstico 2). Portanto, embora

a base seja a mesma, a comparação entre esses três Tndices deve ser

feita com bastante cuidado.
Finalmente, a sistemática utilizada para calculo do salário mT-

nimo médio real baseou-se no uso de três deflatores: o Tndice geral de

preços (disponibilidade interna), o componente alimentação do Tndice de

preços por atacado e os resultados do Tndice de preços da alimentação

por atacado estruturado neste trabalho. O objetivo desse deflacionamen-

to foi verificar o poder de compra do salário mTnimo face ao crescimen-

to dos preços em geral e dos da alimentação em particular.



4 - ANALISE DOS RESULTADOS

4.1 — Considerações gerais
Por uma série de razões, jã explicadas no capTtulo referente ã me-

todologia , não existe, em n e n h u m aspecto, uma preocupação de contestar
os dados ca lculados pela Fundação Getülio Vargas. No entanto, na medi-
da do possTvel , serão feitas algumas comparações que, de certa forma,

servem como um teste para os resultados obtidos, ao menos em termos de

tendência.E preciso f icar claro,mais uma-vêz,que um índice e tão-somen-
te uma medida aproximada do fenômeno in f l acionário,e a exatidão i um ele-
mento que dificilmente poderia ser ambicionado,quanto mais por um traba-

lho semelhante a este,que pretende ser apenas uma contribuição ao debate
a propósito da parti cipaçao da al imentação na inf lação do período 1971-79.

Antes de par t i r para os resultados da série estudada, convém re-
cordar que uma retrospectiva h i s tór ica feita pela Fundação G e t ú l i o V a r -
gas no período imediatamente anterior (1947-72) i nd i cou que o componen-
te do I P A , d i s p o n i b i l i d a d e in terna , que apresentou maior crescimento

foi o re la t ivo aos produtos de alimentação. Portanto, nesses 25 anos
anteriores, também a a l imentação exerceu i n f l u ê n c i a considerável sobre

a i n f l a ç ã o , embora var iando de ano para ano. Os extremos ocorreram em
1957, quando os produtos alimentares aumentaram apenas 1,3%, e em 1963,
quando ocorreu um acréscimo no preço dos alimentos da ordem de 101,7%,

enquanto que a média das taxas de crescimento dos preços nesse quarto
de século foi de 30,1%. (Conj . Econ . , nov. 1972, p.152-4).

Esse dado h is tór ico , ao mesmo tempo em que traça a trajetória da
evolução dos preços da al imentação no atacado desde que a FGV começou
a c a l c u l a r índices de preços para o PaTs, serve também de ponto de re-
ferência para a aná l i se , com base em um Tndice próprio, a ser desen-
vo lv ida no presente capTtulo.

Os resultados obtidos da montagem desse Tnd ice , expressos em ter-
mos de taxas de crescimento, i nd i cam o movimento dos preços, ano após
ano, ao longo do período estudado. Com efei to, a evolução dos preços

de um conjunto de produtos a l imenta res — a m a i o r i a integrantes da "ces-
ta" de consumo básico da classe trabalhadora —, embora com uma tenden-



62

cia ascendente m u i t o grande no f i n a l da série es tudada, na m é d i a , não
se d i fe renc iou s ign i f i c a t i vamen te da registrada nos anos 60. Essa cons-
tatação está embasada na semelhança dos resul tados alcançados com os

números da F G V , a despeito das diferenças existentes na construção dos

dois índ ices . Segundo os dados do t r aba lho , os preços da a l imentação
no atacado t iveram uma média de crescimento em torno de 41% entre 1971
e 1979, contra os 39% encontrados pela FGV. Isso serve de subsTdio pa-
ra a conclusão anterior, na medida em que, de acordo com a FGV, a va-

riação média dos preços dos a l imentos , no perTodo 1962-70, foi de 4 2 % . 1

Não obstante, conforme pode ser constatado através do Gráfico 4.1,
na série compreendida entre 1953 e 1961,. os preços dos al imentos osci-
laram a uma média anual de 27%. Esse fato permite fazer o comentário
in ic i a l , tendo por base não só os dados da FGV como também aqueles uti-
l izados no presente estudo, de que os preços dos produtos agrícolas tí-
picos da alimentação cresceram menos na década de 50 do que nas duas
décadas posteriores.Poderia ser dito ainda, fazendo uso do Gráfico 4 .2 ,

que as taxas de crescimento do salário m í n i m o n o m i n a l , naqueles anos em
que ocorreram reajustes,foram em geral mais altas na década de 50 (sempre
considerando o perTodo põs-53) doque nas duas décadas seguintes .A rigor,
na década de 50,pode-se observar que as taxas de crescimento do salário
mínimo nominal se elevaram em ritmo bastante superior as variações dos
preços dos produtos alimentares no mercado atacadista.

Esta últ ima constatação, contudo, não se mostrou válida para as
duas décadas seguintes, quando se observa uma alternância entre essas
var iáveis , ou seja, ora são os reajustes do salário mínimo nominal que
superam os aumentos dos preços da alimentação no atacado, ora são os
acréscimos da alimentação que avançam mais do que os salár ios. A i n d a

ass im, dadas as magnitudes das variações desses dois indicadores na dé-
cada de 50, somando-se o fato de que os reajustes do sa lár io mínimo
nunca f icaram abaixo da elevação dos preços da al imentação durante essa
época ' ( co i sa que não aconteceu nas décadas de 60 e 70), conclui-se que o

padrão de vida da classe trabalhadora de ba ixa renda provavelmente era
mais estável nos anos 50 em comparação com as duas décadas posteriores.

1 Os percentuais da FGV foram obtidos diretamente dos índices publica-
dos na revista Conjuntura econômica.



GRAFICO 4.1

TAXAS DE CRESCIMENTO DO fNDICE DE PREÇOS POR ATACADO,
DISPONIBILIDADE INTERNA, COMPONENTE ALIMENTAÇÃO,

NO BRASIL- 1947-79

1947 8 9 5 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 6 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 7 0 1 2 3 4 5 6 7 8 1979 ANOS

FONTE: CONJUNTURA ECONÔMICA. Rio de Janeira, FGV, v. 26, n.11,nov. 1972.
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GRAFICO 4.2

TAXAS DE CRESCIMENTO DO SALÁRIO MÍNIMO NO BRASIL - 1953-79

1953 4 5 6 7 8 9 6 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 7 0 1 2 3 4 5 6 7 8 1979 ANOS

FONTE: JORNAL DO COMÉRCIO. Porto Alegre, 9 jun. 1980. p. 24.

NOTA: Nos anos de 1955, 1957, 1958 e 1963, náb houve reajuste do salário mínimo.
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4.2 — O comportamento dos preços da alimentação
no per iodo 1971-79

A análise a ser empreendida nesta parte concentra-se, em um pri-

meiro momento, nos resultados mais importantes, em termos de comporta-

mento dos preços a cada ano, fornecidos pelo Tndice montado especial -

mente para esse fim, o qual investigou as alterações nos preços por

atacado de uma lista de 30 produtos alimentares, tomando como base a

situação vigente em janeiro de 1971. A partir de uma rápida passagem

pelos meses que exerceram influência mais signif icat iva no orçamento

dos consumidores e pelos respectivos produtos que concorreram para is-

so, despreza-se as variações sazonais ocorridas mensalmente e toma-se

como ponto de referência os resultados verificados no ano (na forma

usual, que leva em consideração os preços de dezembro do ano ^ em re-

lação a dezembro do ano i-1) ou através da ut i l ização da média anual,

com o objetivo de eliminar superestimação ou subestimação registrada no

último mês do ano.

4.2.1 — Resultados mensais2

Em 1971, março foi o mês que apresentou o maior crescimento nos

preços da alimentação no atacado, "performance" derivada basicamente do

extraordinário aumento verificado na batata-inglesa (acréscimo de 43%

em um único mês, um fato inédito naquele ano) e, em menor grau, nos

preços do café e dos ovos. A partir desse mês, as taxas mensais volta-

ram a declinar (mantendo-se, inclusive, negativas em alguns meses) , sen-

do que os acréscimos registrados em dezembro e setembro, pela ordem de

grandeza, foram bem menos significativos. O mês mais favorável foi

abril, provavelmente porque o mês usado como comparativo (março) tenha

Neste item, serão comentados apenas os resultados mensais mais sig-
nificativos nos dois extremos, isto é, nos limites superior e infe-
rior do crescimento dos preços. Objetiva-se, com isso, detectar a es-
tacionalidade da evolução dos preços no mercado atacadista. A tabela
que faz parte deste item é uma síntese das Tabelas l a 9 do Anexo Es-
tatístico l, das quais foram retirados os comentários que seguem, e que
poderão ser utilizadas para outras informações mais específicas.
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sido atTpico em matéria de variação de preços. Em todo caso, leite, to-

mate e ovos foram produtos que influenciaram o Tndice de preços daali-

mentação por atacado em abril, apresentando grande decréscimo nos pre-

ços em relação ao mês anterior.

Janeiro foi o mês que registrou o maior aumento nos preços da ali-

mentação no atacado em 1972. Os produtos que lideraram a lista dos au-

mentos foram a mandioca e a cebola, cujos preços cresceram cerca de 95%

em relação a dezembro do ano anterior, estabelecendo um recorde em ma-

téria de acréscimo de preços mensais nesse ano. Em fevereiro, os pre-

ços dos produtos ainda se mantiveram altos, tendo decrescido nos meses

seguintes (taxas negativas) e voltando a elevar-se em agosto. No mês de

maio, ocorreu uma queda generalizada nos preços da alimentação,ocasião

em que, excetuando óleo de amendoim e peixe, todos os demais produtos

componentes do Tndice apresentaram diminuição de preço comparativamen-

te a abril.
Nenhum outro mês superou setembro em matéria de elevação dos pre-

ços dos produtos alimentares em 1973, ano em que as taxas mensais de

crescimento dos preços dessas mercadorias no atacado se mostraram su-
periores aquelas que vigoravam no ano anterior. O feijão foi o produto

que mais subiu de preço nesse mês, sendo seguido pelo tomate e pela ba-

nha. Em outubro, os preços dos alimentos ainda permaneceram elevados,

passando a declinar em novembro e dezembro, este último, aliás, foi o

mês em que os preços no atacado menos cresceram no ano.

Já em abril de 1974, a alimentação teve o maior crescimento nos

preços por atacado do ano, sendo influenciada principalmente pela car-

ne bovina (dianteiro), banha e arroz em casca. Julho mostrou-se o mês

mais favorável, revelando significativo decréscimo nos preços dos pro-

dutos alimentares no atacado comparativamente ao mês anterior sendo

que a banha - que havia sido uma das maiores responsáveis pelos resul-
tados de abril — apresentou sensTvel redução de preço.

A situação em 1975, em termos de média mensal de crescimento dos

preços da alimentação, foi bastante semelhante aquela que vigorou em

1974. Contudo, em alguns meses, o impacto do acréscimo dos preços foi

muito menos distribuTdo do que no ano anterior, resultando em expres-

sivas variações em janeiro e agosto. Em janeiro, a maior pressão foi
exercida por produtos que se caracterizam por violentas modificações
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nos preços em épocas específicas do ano, como a cebola e a batata-in-

glesa, esta última também apresentando alto acréscimo em seus preços em

agosto, acompanhada pelo café. Provavelmente como decorrência do pro-

cesso altista instaurado na maioria dos produtos em janeiro, o mês de

fevereiro teve a menor evolução mensal de preços, ocorrendo queda no

preço da batata-inglesa e aumento insignificante no preço da cebola.

Os resultados do Tndice de preços da alimentação por atacado em

1976 mostram que o mês de fevereiro foi completamente atípico noque'se

refere ã alta de preços, embora seja difícil isolar os fatores que con-

correram para isso, pois os aumentos verificados foram mais dissemina-

dos entre os produtos, os quais foram liderados pelo café, banana e to-

mate. Em março, os preços recuaram, com alguns produtos retornando aos

níveis de preços que vigoravam anteriormente (caso da banana e da maça).

O ano de 1977 foi o melhor do período põs-73 com relação ã evolu-

ção dos preços da alimentação no atacado, tanto em termos anuais como

no que se refere as médias mensais. Ainda assim, outubro foi o mis em

que os preços se mostraram mais elevados, impulsionados basicamente pe-

la banana, milho e cebola. Chama a atenção nesse ano a extraordinária

queda nos preços da alimentação verificada no mês de dezembro, ocasião

em que a grande maioria dos produtos apresentou redução de preço em

comparação com o mês anterior.

A escalada altista da inflação no período estudado, de um modo ge-

ral, e da alimentação, de forma especial, começou no ano de 1978. A par-

tir dessa época, as taxas anuais e as médias mensais praticamente pas-

saram a duplicar de um ano para outro, estabelecendo um ritmo de cres-

cimento dos preços somente comparável ao ocorrido nos anos de 1963 e

1964. Como decorrência de uma queda nos preços dos alimentos, que pode

ser considerada inteiramente anormal, em dezembro de 1977, os preços no

atacado dos produtos alimentares, coletados em janeiro de 1978, apre-

sentaram uma taxa de crescimento que foi a mais elevada em toda a sé-

rie analisada (de 1971 a 1979). Nesse mês, os preços de quase todos os

alimentos aumentaram (exatamente o contrário do ocorrido no mês ante-

rior), sendo que as maiores altas se verificaram na cebola, maça, car-

ne bovina e arroz. Curiosamente, o único rnés em que os preços da a l i -

mentação de cresceram - dando a impressão de que o processo a l t i s t a ha-

via sido freado -- foi também em dezembro de 1978.



Ao contrário do previsto no enrerramento do ano anterior, 1979

inaugurou um patamar de preços muito acima da experiência vivida pela

economia brasileira nos 15 anos que o antecederam. A alimentação, em

particular, foi um fator de destaque nesse quadro, pois, além de apre-

sentar taxas•positi vás de crescimento em todos os meses desse ano, tam-

bém teve elevada a freqüência consecutiva de grandes aumentos mensais,

constatável pela duplicação da média mensal dos preços no atacado que

vigoravam nesse ano. No segundo semestre, contudo, foi que a alta de
preços se tornou quase explosiva, com o custo da alimentação nunca

crescendo menos do que 5% ao mês. Particularmente em outubro, os pre-

ços da alimentação mantiveram-se excessivamente elevados, quase ao mes-

mo nTvel de janeiro de 1978, com a diferença de que, desta vez,naoha-

via a atenuante de que os preços de dezembro tinham sido anormalmente

baixos. Assim, em termos relativos, possivelmente outubro de 1979 apre-

sentou a maior variação positiva mensal no perTodo estudado, visto que

o acréscimo nos preços da alimentação no mês anterior também foi sig-
nificante. Retirando a banana, o queijo, o tomate e o trigo (este últi-

mo com o preço tabelado), todos os demais produtos alimentares compo-
nentes da amostra experimentaram aumentos de preço no atacado nesse mês.

O que se conclui, em linhas gerais, é que existe uma tendência a
que os preços se mantenham mais baixos em dezembro de cada ano do que

na maior parte dos meses. Isso pode ser verificado pela Tabela 4. l, on-

de, dos nove anos analisados, os preços da alimentação experimentaram

queda nesse mês em cinco deles. Na segunda metade da década, desde 1976,

esse fato vinha se registrando ininterruptamente, exceto no ano de 1979.

Da mesma forma, possivelmente por causa disso, os preços em janeiro de

cada ano tendem a se mostrar mais elevados. Quanto ã estacionalidade,

o fenômeno é visível no caso de produtos perecTveis como, por exemplo,

a cebola (que costuma aumentar muito de preço no primeiro trimestre de

cada ano, passando a decrescer violentamente a partir daT) e o tomate

(cujos preços aumentam bastante nos meses de fevereiro e março). Já os

ovos costumam subir muito de preço em março de cada ano, certamente co-

mo uma antecipação da Páscoa em abril.
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Tabela 4.1

Taxas de crescimento mensal, anual e média do Tndice de preços da alimentação
por atacado, disponibilidade interna, no Brasil — 1971-79

(base: jan.771=100)

DISCRIMINAÇÃO

Abril

Julho

Agosto

TOTAL

MEDIA ANUAL

MEDIA MENSAL

1971

2,57

6,83

-0,36

2,48

3,30

0,32

-0,87

3,36

-0,71

1 ,70

4,05

24,83

2,12

1972

8,24

5,10

-0,45

-1 ,35

-5,13

1,81

-0,71

6,55

3,10

3,88

0,07

-1,09

21 ,02

25,21

1,66

1973

4,54

-0,88

6,24

5,20

1 ,84

3,97

5,36

5,73

7,15

6,73

-2,17

-3,76

46,70

36,46

3,32

1974

3,69

5,62

1 ,07

5,73

5,28

-0,09

-1,92

-0,20

5,20

2,10

2,09

5,67

33,43

36,54

2,85

1975

9,07

-0,21

1 ,10

-0,46

-0,14

3,97

3,12

8,36

2,20

2,57

0,18

4,10

38,96

34,12

2,82

1976

3,45

13,16

-4,03

4,51

-0,37

1,10

-0,17

3,42

0,72

-0,72

3,70

-0,97

25,38

37,25

1,98

1977

3,61

3,08

6,81

2,52

4,61

1,11

0,87

-0,99

-1,39

6,93

1 ,95

-8,95

20,94

27,05

1,68

1978

18,64

3,52

5,05

4,94

2,27

1,21

4,90

1,56

0,66

3,52

1 ,71

-0,61

57,33

42,81

3,94

1979

4,87

2,73

5,02

2,71

1 ,18

3,52

5,69

5,39

6,33

16,92

8 56

10 42

102,03

51,85

6,11

FONTE: Tabelas l a 9 do Anexo Estatístico 1.

4.2.2 — Resultados anuais

A análise da variação de preços dos produtos alimentares nos mer-

cados atacadistas, com base em dezembro de cada ano, demonstra que, pe-

la ordem, os produtos que mais cresceram de preço no perTodo 1971-79

foram: peixe, mandioca, café, bacalhau, carne bovina (dianteiro, tra-

zeiro e boi em pé), leite, feijão e cebola. Mesmo que alguns desses

produtos não tivessem influência maior no Tndice devido a sua baixa

ponderação, o fato é que a maioria deles (excluindo o bacalhau) são ali-

mentos básicos consumidos pela classe trabalhadora, sendo, por conse-

guinte, determinantes do custo de manutenção da mão-de-obra urbana. Es-

ses produtos se revezaram, ano a ano, na liderança entre aqueles que

tiveram as maiores majorações de preços.

Em 1971, o produto com maior elevação de preço foi a cebola, se-

guida pelo café, batata-inglesa, farinha de mandioca, arroz em casca e

mandioca. O caso da cebola reflete a própria característica da produ-
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çao brasileira, onde os preços costumam sofrer grandes oscilações du-
rante o ano devido a sua reconhecida perecibilidade. A evolução dos

preços do café é explicada pela decisão tomada pelo Governo de compa-

tibilizar as cotações externas com as internas, mediante a eliminação

do subsTdio antes concedido ao produto. A nível do Tndice oficial da

FGV, os produtos que tiveram os maiores aumentos individuais de pre-

ços nesse ano foram café e arroz em casca, ambos constantes da lista
relacionada acima. A rigor, pode-se dizer que os resultados concordam

no essencial, ou seja, que o café deu a nota de destaque em termos de

acréscimo de preço em 1971, pois o caso da cebola é cíclico (repete-se

praticamente em todos os anos).

No ano seguinte (1972), a liderança em termos de acréscimo de pre-

ços no atacado coube ao tomate, outro produto que costuma apresentar

grandes oscilações nos seus preços durante determinados meses do ano,
especialmente em épocas de entressafra. O peixe foi outro produto que
teve um grande aumento de preço em 1972, tomando como base o aconteci-

do com a espécie coletada na amostra (corvina), acompanhado pela man-

dioca, cebola, carne de gado (boi em pé) e banana. Esse resultado é

compatível com os dados da FGV divulgados por ocasião do encerramento

do ano, onde aparecem, em ordem decrescente, alguns produtos que mais

subiram de preço nesse ano, como o tomate, a cebola e o peixe. Os ou-

tros produtos listados entre os seis maiores aumentos (óleo de mamona,

couro e fumo) não fazem parte do conjunto de mercadorias que compõem

a estrutura do índice usado no trabalho.

Já em 1973, o feijão foi o produto que, disparado, apresentou a
maior expansão em se tratando de preços da alimentação no mercado ata-

cadista. E bom dizer que o nível de aumento registrado para o feijão em

1973 (281%) só foi superado em 1979 e, assim mesmo, por um único pro-

duto (cebola), o qual, por sinal, costuma ter variações expressivas de

preço em certas ocasiões, essas como conseqüência de desajustes ocor-

ridos na esfera de comercialização e armazenamento, o que torna esse
problema crônico. Outros produtos que registraram maiores altas de

preços nesse ano foram a laranja, a maçã, a banha, a banana e a carne

bovina (trazeiro).

O teste de compatibilização com os números calculados pela FGV,

em parte, ficou prejudicado, pois o componente alimentação, no concei-
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to de disponibilidade interna, não foi objeto de comentários quando da

divulgação dos dados através da revista Conjuntura econômica. Mesmo as-

sim, acredita-se que o resultado principal tenha respaldo também nos

cálculos oficiais, pois o comentário da revista relativo aos produtos

agrTcolas, no conceito de oferta global, admitia ter sido o feijão, co-

mo produto isolado, aquele que contribuiu de modo mais marcante para

que se elevassem os preços do item alimentação, apesar das importações

efetuadas pelo Governo a partir do terceiro trimestre desse ano.

Na verdade, conforme foi mencionado anteriormente, os resultados

oficiais da inflação para 1973 são até hoje objeto de controvérsia, de

modo que a comparação ficaria, de toda sorte, prejudicada. E versão

corrente que os dados da FGV estariam subestimados em virtude da cole-

ta de preços tabelados, oriundos de um "acordo de cavalheiros" entre
Governo e empresas, que acabou não sendo cumprido pelas últimas. Esse

fato teria provocado, segundo alguns autores, uma decomposição do po-

der de compra dos assalariados nos reajustes de salário orientados pe-

los Tndices oficiais de inflação. A FGV sempre rebateu essas crTticas,

argumentando que, nesse ano, o Governo havia colocado em prática uma

série de mecanismos para segurar os preços, de modo que se verificava
uma situação de "inflação reprimida", que seria manifestada no ano se-

guinte com a liberação dos preços.

Efetivamente, em 1974, os próprios dados oficiais detectariam um

aumento geral nos preços em comparação ao ano anterior (a variação anual

do Tndice de preços por atacado em 1974 foi mais do que o dobro da re-

gistrada em 1973), sendo que o arroz em casca e o leite foram os prin-

cipais responsáveis pela evolução dos preços dos bens de consumo no ano.

No que diz respeito aos resultados do Tndice montado no presente tra-

balho, existe uma semelhança muito grande com os da FGV, pois os maio-

res acréscimos nos preços foram identificados também no arroz em casca

e no leite, porém acompanhados pelo óleo de soja, com o mesmo patamar

de aumento, e, em menor grau, pelo óleo de algodão, trigo e tomate.

A lista dos seis produtos que mais subiram de preço no atacado em
1975 é liderada pela banana e, logo após, pela farinha de mandioca, ba-

calhau, cebola, mandioca e batata-inglesa. A característica comum nes-

ses produtos, excetuando o bacalhau, é o seu elevado consumo pelas

classes de renda menos favorecidas, e, pelo fato de terem aumentado mais
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de preço do que os outros produtos integrantes do Tnd ice , essa camada
social teve um impacto re la t ivo ma io r em seu orçamento nesse ano. O tes-
te de c o m p a t i b i l i d a d e com os dados o f i c i a i s i d e n t i f i c a três dos produ-

tos citados entre aqueles apontados pela FGV como responsáveis pelas
maiores a l tas de preços em 1975: a b a n a n a , a ba ta ta- inglesa e a fa r i -
nha de mand ioca .

Um fato curioso acontecido durante o ano de 1976 nos preços no ata-
cado, quando se faz a comparação a nTvel de produtos a l imen ta r e s , i que

não se pode dizer que tenha h a v i d o um ú n i c o produto como responsável
p r i n c i p a l em termos de elevação de preços. Com efei to , no mTnimo c inco

produtos apresentaram acréscimos de preço no in te rva lo de 95 a 100% no
ano, destacando-se fe i j ão , mandioca , a l h o , tomate e café. Todos e les ,
menos a mand ioca , in tegram a l is ta de maiores aumentos ver i f icados nos
bens de consumo no atacado, d i v u l g a d a pela FGV para 1976.

Entre os produtos que mais s u b i r a m de preço em 1977, a l iderança
coube ã cebola, o que não chega a causar surpresa, levando em conta as
próprias características de sua produção e comercia l ização no PaTs, já
alertadas no decorrer deste capítulo. A relação dos demais produtos

responsáveis pelas maiores pressões al t is tas nos preços no atacado ve-
r i f icadas nesse ano é completada pelo leite, ovos, t r igo, óleo de amen-
do im e f a r i n h a de tr igo. E de se chamar a atenção de que le i te , ovos e
f a r i n h a de tr igo são produtos essenciais para a manutenção da mão-de-

-obra, resu l tando em efeitos negativos maiores sobre os salár ios mais
baixos . Desses produtos, cebola e ovos constam da l is ta dos maiores au-

mentos dos bens de consumo d i v u l g a d a pela FGV.
A part ir de 1978, estabelece-se um novo patamar de preços na eco-

nomia b r a s i l e i r a , e os preços dos produtos a l imentares passam a cres-
cer em ritmo bem mais acentuado do que nos anos que o precederam. Esse
foi o ano em que os preços da carne bov ina prat icamente dispararam no
mercado atacadista, resul tado de um desempenho bastante fraco da pe-

cuária n a c i o n a l , cujo efeito foi uma mudança no perfil de consumo, no-
tadamente da população de baixa renda. Desse modo, na l is ta das merca-
dorias componentes do Tndice que mais cresceram de preço em 1978, três
tipos de carnes colocaram-se nos pr imeiros lugares — boi em pé, carne
bov ina (d i an t e i ro ) e carne bov ina ( t raze i ro ) —, v indo logo após a ba-
n a n a , a maçã e o m i l h o . Esse resultado encontra respaldo no confronto



73

com os dados da FGV, onde as carnes bovinas (trazeiroe dianteiro) ocu-

pam posição de destaque entre os alimentos que mais aumentaram de pre-

ço nesse ano, o mesmo acontecendo com a banana.
Finalmente, em 1979, o processo altista verificado nos preços da

alimentação na segunda metade da -década de 70, e que se julgava ter

atingido o cume em 1978, surpreendeu a todos com percentuais somente

comparáveis aos ocorridos em 1963 (pelos dados oficiais). Essa circuns-

tância exacerbou as expectativas infl acionárias dos diversos agentes

econômicos e, em particular, dos assalariados para reajustarem seus ga-

nhos em face ao crescimento extraordinário do custo da alimentação. Os

produtos que tiveram os maiores aumentos no encerramento de 1979, ao

nTvel de atacado, foram a cebola, a farinha de mandioca, a manteiga, o

arroz em casca, o bacalhau e o tomate. Nesse aspecto existe quase uma

perfeita identidade com as conclusões da FGV para esse ano, onde a ce-

bola também é apontada como a principal causadora do aumento de preços

dos bens de consumo, seguida da farinha de mandioca, do tomate e da

manteiga.

Tabela 4.2

Taxas de crescimento anual dos preços da alimentação
no atacado, no Brasil — 1971-79

PRODUTOS 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979
A

ACUMULADA
1979/71

Açúcar

Alho

Arroz em casca

Bacalhau

Banana

Banha de porco

Batata-inglesa

Boi em oé

Carne bovina (dian-
teiro)

Carne bovina ( trazei -
ro)

Café

Cebola

Farinha de mandioca

Farinha de trigo . . .

Feijão

Laranja

31 ,54

36,24

65,96

42,63

14,46

38,14

79,89

0,03

1,20

9,36

127,00

136,63

75,04

20,96

-16,92

43,23

11,31

28,15

2,75

39,46

44,58

-25,01

21,49

51,08

24,98

22,56

29,48

68,50

-6,99

5,82

30,63

-8,08

13,73

15,62

14,75

18,85

87,55

91,66

31,97

56,46

73,55

86,81

26,34

-26,37

15,00

9,17

281 ,05

141,76

37,20

-

118,12

42,85

0,27

30,43

48,96

0,75

6,44

14,07

56,19

-12,48

47,15

36,97

-49,46

-30,46

49,45

64,87

22,52

108,88

188,60

-16,67

69,89

24,81

40,62

18,51

66,96

90,40

135,48

4,89

21,37

39,87

56,73

99,89

-17,24

58,49

-3,03

39,53

-0,41

19,05

13,33

15,62

95,53

-12,70

20,50

-

98,94

76,04

19,01

30,33

26,90

15,10

-16,54

5,00

22,28

24,41

23,52

23,41

25,01

105,63

-8,16

44,45

11 ,68

13,78

36,04

38,36

66,54

-4,66

128,99

120,63

44,57

157,06

133,03

133,57

18,66

-11,76

3,57

28,33

53,01

29,72

79,66

57,72

170,38

166,66

24,63

768,63

57,23

97,05

113,60

104,37

86,81

469,32

243,86

17,67

95,33

46,71

1 081

1 287

1 390

2 200

1 712

784

1 023

2 130

2 162

2 008

2 211

1 764

1 360

262

1 927

723

,02

,19

,14

,95

,35

,47

,25

,24

,23

,58

,18

,39

,86

,02

,42

,93

(continua)



Taxas de crescimento anual dos preços da alimentação
no atacado, no Brasil — 1971-79

PRODUTOS

Leite

Maçã

Mandi oca (aipim)

Milho

Óleo de ai nodão . . .

Óleo de amendoim . .

Quei jo

Ração para aves . . .

Tomate

MEDIA

19

. 18

. 16

. 61

7

. 32

. 27

. 23

3

-4

-1

7

4

. - ? D

24

71

,56

nf,

,70

74

,35

,54

,06

n
Fi?

89

65

,79

06

83

1972

14,14

30,92

105,26

--12,50

20,06

-13,64

-2,63

30,87

114,67

23,52

26,30

132,51

13,04

21 ,02

1973

33,16

95,89

64,26

34,81

5,27

18,59

21 ,61

60 51

43,14

51 ,94

29,15

-4,30

25,00

46,70

1974

117,99

-22,89

46,15

26,08

66,09

94,99

71,36

1 1 9 , 85

-5 ,17

27,40

38,21

41,92

80,86

86,67

33 43

1975

19,12

40,62

71 ,92

13,79

38,88

-

-9,72

-1 ,07

51 ,96

42,85

23,40

22,72

-25 ,47

19,23

38 96

1976

25,97

49,67

98,67

24,24

15,94

46,14

27,95

40,85

10,17

47,89

35,86

31 ,48

97,49

27,53

25,38

1977

63,91

6,81

14,67

14,62

-4,14

22,80

43,70

19,07

56,50

29 18

42,50

11,27

21,09

48,87

20 94

1978

48,07

108,14

72,25

10,76

82,94

52,86

40,35

44,86

42 60

48 62

46,49

79,74

-23,35

30,88

57 33

1979

86,01

79,50

71,43

192,30

116,68

80,16

100,83

93,80

83,59

140,62

91 ,01

84,50

151 ,36

30,13

102,03

ACUMULADA
1979/71

2 144,62

1 560 95

3 366,61

849,56

1 544,84

755,97

850,74

1 112 72

1 266 36

3 720 28

1 634,11

1 278,48

1 282,11

916,97

1 486 97

FONTE: Tabelas 10 a 18 do Anexo Esta t ís t ico 2.

NOTA: As taxas de crescimento anual tem por base dezembro de cada ano, exceto em 1971, quando os preços
são comparados com os de janeiro do mesmo ano (perTodo de 11 meses ) .

4.2.3 — Resultados médios

O objetivo deste item é demonstrar que as posições dos produtos se

alteram quando se trabalha com médias anuais dos preços e não mais com

resultados do ano, os quais se baseiam exclusivamente no mis de dezem-

bro e que podem provocar distorções sempre que esse mês for atípico em

relação aos demais meses do ano. Assim, tomando apenas os seis produ-
tos que mais auirentaram de preço a cada ano, em termos médios observa-

-se que alguns produtos são substituídos por outros na listagem ou que,

em alguns casos, a classificação se modifica, com mercadorias que ocu-

pavam o primeiro iugar passando para posições intermediárias, tendo em

vista que a medi? de crescimento dos preços de outros produtos foi su-

perior no período.

Este último ;specto é bastante visível na comparação dos preços

médios de 1972 r..̂  os de 1971, onde a mandioca passa a desfrutar o pri-

meiro lugar (quando estava em sexta colocação no cotejo de dezembro a

dezembro), e o >verso acontece com a cebola, que passou de primeiro

oara sexto lugar no confronto entre os produtos que tiverama maior me-
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dia de crescimento de um ano para outro. Usando a media como parâmetro,

obtém-se um resultado menos tendencioso, na medida em que os efeitos de

estacionai idade comuns em alguns produtos — como a cebola, por exem-

plo - são consideravelmente minimizados. Completam a lista dos maiores
aumentos o queijo, a batata-inglesa, o café e o tomate.

Em 1973, pelo critério das médias, o feijão foi responsável pelo
maior acréscimo registrado nos preços da alimentação no atacado compa-

rativamente ao ano anterior. A maçã, a cebola, a batata-inglesa, a ba-

nana e o peixe também registraram aumentos expressivos. Pode ser ante-

cipado, desde já, que as crises no abastecimento do feijão que se su-

cederam no final da década de 70 não são isoladas, pois o mesmo já acon-
tecia no inTcio da década.

Os aumentos médios mais expressivos verificados em 1974 sobre

1973, em ordem decrescente, ocorreram com a banha, o leite, o óleo de

soja, a carne bovina (dianteiro), o trigo e o arroz em casca. Coinci-

dentemente, na comparação com os resultados anuais (item anterior),

apenas a banha não aparece na relação dos produtos que mais subiram de

preço, o que realça - mais uma vez - o desvio provocado pela utiliza-
ção de um único mis como base de comparação.

Farinha de mandioca, banana, bacalhau, óleo de algodão, arroz em

casca e café foram os produtos que alcançaram, em média, maiores incre-
mentos nos seus preços no atacado em 1975 em relação a 1974.

A descrição dos produtos não muda muito de ano para ano, como po-
de ser constatado até aqui, especialmente quando se trabalha com mé-

dias. Isso reflete que o problema do abastecimento está localizado em

um número reduzido de produtos e, de modo especTfico, naqueles que pos-
suem influência significativa no orçamento das famTlias de baixa ren-

da. Esse caso se aplica em caráter geral, mas, sobretudo, em produtos

como cebola, café, carne, tomate, batata-inglesa, feijão e arroz. Esse

argumento é bastante válido principalmente quando se analisa os resul-
tados de 1976 e 1978.

Não obstante, em 1977, a relação média anual da evolução dos pre-

ços acusou o ingresso de algumas mercadorias que não costumavam apare-
cer, em anos anteriores, dentre aquelas que se caracterizavam por re-

gistrar variações significativas de preços, como foram os casos do alho,

banha, queijo e óleo de amendoim e de algodão.
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Encerrando a análise a respeito da elevação média dos preços da
alimentação no atacado, o ano de 1979 apenas se diferencia dos demais

do perTodo em questão na medida em que a proporção do acréscimo dos
preços foi consideravelmente maior, significando um incremento m par-

te despendida para compra de alimentos pelas classes de trabalhadores

de baixo poder aquisitivo. A carne bovina (dianteiro e trazeiro), cul-
minando a escalada altista iniciada em 1978, liderou a lista dos aumen-

tos dos produtos da alimentação em 1979, vindo,logo após, a manteiga,

o peixe, a farinha de mandioca e a banha.

Tabela 4.3

Taxas de crescimento médio anual dos preços da alimentação no atacado,
disponibilidade interna, no Brasil — 1972-79

PRODUTOS

Açúcar

Alho

Arroz em casca

Bacalhau

B an an a

Banha de porco

Batata-inglesa ....

Carne bovina (dian-
te i ro)

Carne bovina (tra-
zei ro)

Café

Cebola

Farinha de mandioca

Farinha de trigo . .

Fei jão

Lei te

Mandioca (aipim) . .

Montei ga

Milho

Óleo de algodão . . .

Óleo de amendoim . .

Óleo de soja

Peixe

Ração para aves . . .

T ri uo

TOTAL

1972

19,55

35 13

25,17

50,36

19 64

21,92

86,79

29 76

20 96

17 46

68,97

49 64

22,34

13,33

2 97

31 76

16 66

11 18

193,09

2 77

27 56

-3,78

3,23

1,38

14 19

79 07

111 90

18,72

49 89

13 04

25 21

1973

14,00

16 44

11,04

16,62

63 13

-4,33

73,74

41 35

30 43

35 45

32 88

74 38

-8,77

12,24

207 35

49 84

23 45

121 67

0,22

6 79

28 43

-0,42

10,02

7,27

43 75

50 44

38 24

32,79

3 32

25 00

36 46

1974

28,15

0,41

70,65

43,61

32 19

130,12

9,71

29 84

78 88

57 57

34,60

-35 50

38,99

31,34

-14 80

38 00

94 78

19 51

33,40

47 53

63 96

22,23

32,26

79,60
14 75

41 04

38 61

41,26

47 08

86 66

36 54

1975

33,82

28 42

56,51

84,08

91 27

-16,58

49,59

9 95

-0 39

10 60

52,71

31 25

92,60

5,51

-8 82

10 04

42 84

45 04

36,01

21 58

35 87

62,20

30,11

32,98

21 17

24 10

26 02

23,45

20 49

19 22

34 12

1976

54,85

58,90

-2,56

45,82

63,29

5,49

28,47

23 93

25 05

23,53

130,02

38 88

107,69

-0,90

88 73

73 47

16 94

23 58

115,64

17 21

31,50

9,49

3,23

14,13

44 71

49 71

30 95

21,66

72 61

27 53

37 25

1977

48,39

87,98

16,16

48,59

-18 56

79,64

-4,45

32 86

31 10

26 74

37,99

-4 16

-12,59

49,11

31 60

41 90

66 17

39 52

56,70

32 60

5 33

58,09

73,67

48,68

40 03

45 24

66 70

29,72

48 86

27 05

1978

31,79

18,75

61,17

-3,19

49,33

8,69

56,03

75 06

81 28

78,52

19,36

284,85

-10,47

18,84

31 76

0 84

47 82

59 57

30,96

1 04

71 ,10

29,59

31,25

28,56

35 61

47 72

28 02

47,61

0 66

30 88

42 81

(base

1979

41 ,54

26,51

57,45

51,78

59 90

83,22

9,52

8 11

110,25

105 99

53,48

-22,10

85,71

13,52

47 70

46 67

42 18

60 09

55,17

95 64

19,99

69,95

43,19

54,83

50 17

87 39

56 79

66,96

71 11

30 13

: média do ano)

A ACUMULADA
1979/72

902,10

814 03

968,94

1 376,20

1 467 05

745,07

1 017,45

1 471 86

1 656 67

1 496 75

2 584,40

749 73

801,91

251,49

1 019 86

777 52

1 536 86

1 167 39

3 560,72

505 04

938 18

655,46

558,37

777,56

842 06

2 738 84

1 084 32

969,57

916 97

FONTE: Tabelas 10 a 18 do Anexo Estatístico 2.
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4.2.4 — Comentário global sobre os resultados

Nesta seção de conclusão da parte relativa ao comportamento dos

preços dos produtos alimentares no mercado atacadista no período 1971-79,

passa-se a resumir os resultados de forma agregada, isto é, tomando co-

mo referência a evolução dos preços ao longo de toda a série estudada.

Os comentários aqui incluídos utilizam como termo de comparação a

relação dos 10 produtos alimentares que mais subiram de preço de 1971

a 1979, ora tomando como base o mês de dezembro de cada um desses anos,

ora usando a média dos preços de 1979 sobre a média dos preços de 1971.

A vantagem desse procedimento, da mesma forma que nos i tens anteriores,

consiste em aumentar a confiança nos resultados extraídos do índice

construído no trabalho, pois o mês de dezembro pode não refletir o com-
portamento do ano, apesar de que essa questão — quando se está anali-

sando uma série longa - perde em muito a sua importância.

Efetivamente, restringindo a análise ao nível de produtos,eviden-

cia-se a semelhança entre os resultados obtidos mesmo com parâmetros

distintos (dezembro ou média do ano), pois 80% da amostra de produtos

de referencia são comuns a ambas as relações, embora as classificações

das mercadorias e as dimensões dos aumentos de preços pudessem variar

conforme o caso. Assim, feijão, cebola, banana e queijo são os únicos

alimentos que não constam simultaneamente das duas listagens, o que não

chega a causar surpresa, pois esses produtos estavam situados nos li-

mites inferiores, isto é, tiveram acréscimos de preços menos acentua-

dos que os demais.
Conforme se pode observar pelas tabelas, a proporção dos aumentos

dos preços da alimentação, que usa como referencial o mês de dezembro,

é muito superior aquela que se baseia na média do último com o primei-

ro ano da série estudada. A explicação para esse fato é relativamente

simples: os resultados de fim de ano podem estar superestimados, seja

porque os preços verificados ao final de 1971 estavam mui to baixos, se-
ja porque os preços praticados em dezembro de 1979 estavam mui to altos.

Quando se trabalha com médias de preços anuais, essa distorção desapa-

rece, o que transmite maior segurança aos resultados obtidos. A razão

de se incluir o primeiro tipo de cálculo decorre da circunstância de

que essa comparação é mais utilizada na prática.
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Seja como for, em qualquer um dos casos, os números encontrados

convergem para alguns produtos que se distanciaram expressivamente dos

demais em matéria de alta de preços no perTodo 1971-79. Dessa forma, a

mandioca, o peixe e o café' registraram acréscimos de preço muito acima

dos outros produtos alimentares, não obstante tenham tido grande impor-

tância também o leite e a carne. Aliás, este último alimento possui

grande influencia no Tndice de preços da alimentação por atacado, em

virtude das ponderações utilizadas (da FGV), que discriminam três es-
pécies para o produto — carne bovina (dianteiro), carne bovina (trazei-

ro) e boi em pé. Vale lembrar que essa especificação foi alterada com

as mudanças de ponderações mais recentes procedidas pela FGV. A inclu-

são do bacalhau na lista dos alimentos de maior preço não tem um sig-

nificado maior, pois não é considerado um alimento básico e a sua in-

fluência no Tndice é inexpressiva.

Tudo leva a crer também que a mandioca foi o produto que mais au-

mentou os seus preços no perTodo considerado, o que pode ser constata-
do principalmente no exame dos resultados das médias de 1979/71 ou mes-

mo dos meses de dezembro de 1979/71, sendo que, no primeiro caso, ocor-

re um diferencial bastante grande em relação ao peixe e, no segundo, a

diferença percentual entre os dois produtos é reduzida, devendo ser le-

vada em consideração a circunstância de que se utilizou na amostra uma

única espécie de peixe (corvina), que pode ter tido um acréscimo rela-

tivo maior proporcionalmente a outras espécies. Levando em conta que

o efeito substituição é facilitado pela existência de uma enorme va-

riedade de peixes e aceitando a hipótese de racionalidade do consumi-

dor, as conseqüências sobre o custo da alimentação tendem a ser diluT-

das no caso do peixe, o mesmo não acontecendo com a mandioca — produto

de largo consumo entre as classes de renda mais baixa e de difTcil
substituição visto que leva vantagem comparativa entre os demais pre-

ços da alimentação.
Utilizando um outro tipo de comparação que secciona a série estu-

dada em quadriênios (Tabela 4.4), nota-se que a liderança dos diversos

produtos se alterna relativamente aos resultados obtidos com a série
completa. A vantagem desse procedimento reside justamente na possibi-

lidade de isolar dois perTodos distintos da inflação brasileira da dé-

cada de 70: um de relativa estabilidade de preços (1972-75) e outro de
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ascensão de preços (1976-79). Repetindo o que vem sendo feito neste ca-

pTtulo, usa-se como indicadores as taxas de crescimento dos preços dos

produtos alimentares integrantes do índice, tomando como base ora a si-

tuação registrada ao final do ano, ora a média calculada do ano.

Examinando, inicialmente, as taxas de crescimento dos preços da

alimentação no atacado com base na situação verificada no último mês

de cada ano, observa-se que a variação acumulada dos preços de 1975 so-

bre 1972 privilegiou dois produtos: a banana e a farinha de mandioca.

No quadrienio seguinte (de 1976 a 1979), os produtos que apresentaram

a maior variação acumulada em matéria de preços no atacado foram a ce-

bola e a carne bovina (boi em pé). Mas a característica principal, já

previsível, é que foi estabelecido um novo patamar de preços para a

alimentação nessa segunda metade da década de 70, muito superior aque-

le que vigorava na primeira fase dessa década.

Mudando o enfoque de referência (util izando a média dos preços re-

gistrados no ano), nota-se uma redução no nível dos preços, explicável

pelo próprio processo de cálculo, mas que nem por isso contradiz os

resultados anteriores. Assim, de 1972 a 1975, aparecem a cebola e a

banana como os produtos que mais subiram de preço no período. Nos

quatro anos que se seguiram (de 1976 a 1979), a carne e o peixe foram

os alimentos que tiveram a maior variação acumulada nos preços por

atacado.

Seja qual for a base que se tome como comparação, uma conclusão é

indiscutível: a variação acumulada dos preços da alimentação no ataca-

do no segundo quadrienio dos anos 70 foi muito mais intensa do que no

primeiro quadrienio, exercendo pressão considerável sobre o nível ge-

ral de preços da economia e ampliando o montante de gastos dos consu-

midores. Considerando o conjunto de produtos que compõem a estrutura do

índice usado no presente trabalho, quase 80% deles apresentaram maio-

res taxas de crescimento de seus preços entre 1976 e 1979 do que de

1972 a 1975.

Esse resultado está de acordo comomodelo teórico de Sayad (1982),

em que, dadas as características competitivas do setor agrícola, os

seus preços se ajustam rapidamente as condições de oferta e demanda, de

modo que os períodos de aceleração da taxa de inflação - como a segun-

da metade da década de 70 - são sempre acompanhados por aumentos dos
FEE - GERIN

U n A D A



preços agrícolas3. Da mesma forma, pode-se prever uma inversão desse

processo em períodos de inflação controlada - como na primeira metade

da década de 70 —, ocasião em que os preços agrícolas crescem menos do

que os demais preços da economia (ver comparação entre bens de consumo

duráveis e alimentação no Grafico 1 do Anexo Estatístico 3).

Essa observação, no entanto, não permite concluir que a partici-

pação da agricultura seja ativa na determinação da inflação, senão que

o seu comportamento decorre do próprio processo de formação de preços
do setor, e justamente aí reside a sua importância no processo infla-

cionãrio. Assim, taxas de inflação mais altas geram incerteza da par-

te dos agricultores em termos de previsão de preços futuros, de sorte

3 Esse fato pode ser visto derivando a fórmula de Laspeyres, com base
no preço de um produto agrícola (P̂ ) e outro industrial

0,1 pO Q0 + pO Q0
(1)

Supondo-se que as taxas crescentes de preços na agricultura decorrem
do excesso de demanda (X̂ ) e que este seja igual ao excesso de ofer-

-ta na indústria (-

X

então:

~X

Se as velocidades de ajustamento da agricultura e da indústria são,
respectivamente, h-^ e h^ , e tomando-se como constante o denominador
da fórmula (1), chega-se a:

dL0,l Vi + h2 (-)

dt A

dL (h - h ) X

- - -

( '

(3)

logo, h-^>h2, ou seja, se a velocidade de ajustamento do setor agrí-
cola e maior que a do setor industrial, o índice de Laspeyres vai de-
monstrar um acréscimo de preço maior nos produtos agrícolas, porque o
processo de ajuste se dá de forma mais rápida do que para os produ-
tos industriais.
Esta contribuição é devida ao Professor Nuno R. de Figueiredo Pinto.
A dedução mais detalhada da formula encontra-se no Anexo Es tatlstico 3 .
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que a diferença entre os planos de produção, baseados em preços espe-

rados (ou na inflação presente), e as vendas resulta em elevação dos

preços de mercado. Ocorre que preços maiores dos alimentos implicam

reações dos demais setores da economia, compondo um determinado quadro

inflacionãrio. De um lado, situam-se o processo de formação de preços

da agricultura e o seu caráter concorrencial e, de outro, a regra de

repasse de custos do setor industrial, que, por possuir estrutura oli-

gopólica, trabalha com preços nominais rígidos (transfere qualquer

pressão de custos oriunda da agricultura para os preços finais, de mo-
do a manter inalterada a sua margem de lucro).

Tabela 4.4

Variação acumulada quadrienal dos preços da alimentação no atacado, no Brasil — 1972-79

PRODUTOS

Açúcar

Alho

Bacalhau

Banana

Banha de porco

Batata-inglesa

Boi em pé

Game bovina (dianteiro) ...

Came bovina ( trazei ro) ....

Café

Cebola

Farinha de mandioca

Farinha de trigo

Feijão

Laranja

Leite

Maçã

Mandioca (aipim)

Manteiga

Milho

Óleo de algodão

Cleo de amendoim

Óleo de soja

Ovos

Pei xe

Queijo

Ração para aves

Tomate

Trigo

MEDIA

1975/72 (1)

233,20

190,62

354,66

542,72

208,32

333,99

196,75

259,76

252,56

329,47

122,69

398,49

156,85

233,72

235,15

345,79

212,40

251,27

235,65

310,97

205,25

183,46

264,50

231,30

260,48

259,16

224,95

129,00

278,20

272,03

1979/76 (1)

290,86

284,42

292,53

238,17

323,23

277,96

630,22

614,86

589,14

277,08

1 032,99

327,09

218,12

333,78

216,54

451,46

399,07

338,32

370,69

379,97

338,18

405 ,05

334,30

409 , 73

461,95

398,23

369,00

233,32

253,56

384,45

1975/72 (2)

195,53

150,16

308,34

412,48

183,63

285,16

201,82

232,41

236,09

273,16

147,63

244,23

155,56

238,75

186,01

343,49

258,81

181,87

191,56

286,14

205,95

189,25

256,22

199,89

263,35

241,50

231 ,60

183,12

278,20

249,94

1979/76 (2)

276,83

282,42

218,34

194,45

357,88

163,28

484,30

499,68

466 ,09

252,82

287,29

145,32

201,20

256,14

206,38

349,27

366,43

318,47

262,20

216,28

348,20

326,42

295,98

285,19

402,07

334,66

319,73

180,12

253,56

275,66

FONTE: Tabelas 10 a 18 do Anexo Esta t ís t ico 2.

(1) Com base em dezembro de cada ano. (2) Com base na média de cada ano.
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4.3 — A influência dos produtos alimentares na inflação
no per iodo 1971-79

Tendo em mente os resultados expostos nos itens anteriores deste

capítulo, onde foi comentada com detalhes a evolução dos preços dos

principais produtos alimentares no atacado ao longo de quase toda a dé-
cada de 70, nesta seção passa-se a conectar o acréscimo dos preços dos

produtos em cada período com o respectivo peso relativo dos mesmos na
estrutura do Tndice de preços da aiimentação por atacado montado no pre-

sente trabalho. Em outras palavras, procura-se aferir a influência de

cada produto na inflação - no caso,medida pelo Tndice de preços da ali-

mentação por atacado — como efeito da própria alta de seu preço conju-

gada com a ponderação a ele atribuída pela FGV, que se supõe repre-

sentativa de sua participação na estrutura da economia ao nível de pre-

ços por atacado.

Exemplificando, pode acontecer que determinado produto tenha au-

mentado muito de preço em um certo ano, porém a sua influencia no índi-

ce de preços da alimentação por atacado pode ter sido insignificante.

Isso ocorre porque mercadorias como o bacalhau, para se fixar em um pro-

duto, têm uma ponderação muito baixa na constituição do índice, dada a

sua pouca importância representativa na estrutura de produção do perío-

do que foi tomado como base para a construção do mesmo (no caso a do

triênio 1967-69). A própria mandioca - que foi o produto cujos preços

mais cresceram na série analisada — teve a sua influencia conside-
ravelmente minimizada no índice de preços da alimentação por atacado

exatamente por essa circunstância. Em compensação, outros produtos,

como o leite, a carne ou o arroz, mesmo que não tivessem grandes au-

mentos nos seus preços, ainda assim teriam parcela significativa de

responsabilidade pela evolução do índice, pois as suas ponderações

são elevadas.

Da mesma forma que antes e pelos mesmos motivos já apontados in-

sistentemente, continuarão sendo feitas duas espécies de comparação: a

primeira que leva em conta os resultados ocorridos em dezembro de cada
ano, e a segunda que se baseia na média anual das taxas de crescimento

dos preços. Finalmente, são escolhidos oito produtos que tiverama maior

participação relativa no índice de preços da alimentação por atacado e



é estimada a sua influência no IPA e no IGP, com a intenção de demons-

trar até que ponto a alimentação, em geral, e alguns produtos agrTco-

las, em particular, foram responsáveis pela inflação brasileira do pe-

rTodo 1971-79.

4.3.1 — Relação dos produtos alimentares e inflação com base
nos resultados anuais

Por intermédio de um critério de análise que procura examinar a
influência dos produtos na inflação, isto é, em função do peso relati-

vo de cada produto e da intensidade da alta de seu preço no ano, obte-

ve-se os resultados expostos na Tabela 4.5.
A observação mais importante é que foi o arroz em casca -e não a

mandioca ou o peixe, produtos líderes em matéria de aumento de preços

no perTodo estudado — que mais pressionou o Tndice de preços da alimen-

tação por atacado, pois se manteve ã frente dos outros produtos em cin-

co dos nove anos analisados. Por extensão, foi o alimento que manteve

a média de participação no Tndice mais elevada na série 1971-79, sendo

acompanhado de perto pelo leite e pela carne (boi em pé). Aliás, esses
três produtos se revezaram no primeiro lugar entre todos os demais,
quando se fez uma análise ano a ano, o que revela o alto grau de con-

centração existente na montagem do Tndice em torno desses três alimen-
tos. Além deles, também exerceram influencia significativa no Tndice,

em ordem decrescente, o milho, o trigo e o café.

Ampliando o horizonte de análise com o auxTlio da Tabela 4.7, que

toma os oito produtos que mais influenciaram o Tndice de preços da ali-

mentação por atacado, relacionado-os com o IPA, pode-se extrair alguns
comentários bastante importantes.

Para começar, é surpreendente o efeito concentrador desses oito

produtos sobre os resultados do Tndice de preços da alimentação por

atacado, uma vez que ficou constatado, através da media do periodo 1971-
-79, que eles exercem uma influencia nesse Índice ao redor de 70';'. Isso

significa que apenas 30?, das variações do componente ai imentaçao do IPA

são explicadas por modificações nos preços dos outros produtos. Portan-

to, a construção de um Índice da alimentação que utilizasse um método
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estatTstico do tipo analise dos componentes principais4 .provavelmente,
teria grande possibilidade de êxito, se levasse em consideração os pro-
dutos discriminados na tabela a seguir.

Tabela 4.5

Participação média provável dos preços dos principais produtos no Tndice de preços
da alimentação por atacado, no IPA e no IGP, no Brasil — 1971-79

(base: dezembro de cada ano)

PRODUTOS

Arroz em casca

Carne ( 1 )

Milho

Fe i jão

Café ....

Açúcar

TOTAL

FONTE: Tabela 4.7.

(1) Boi em pé.

ÍNDICE DE PREÇOS
DA ALIMENTAÇÃO

POR ATACADO

13 69

11 82

11,46

10,06

6 02

5,78

5 47

4,94

69,24

IPA

5,49

4 74

4,59

4,03

2,41

2,32

2,19

1,98

27,75

IGP

3,29

2 84

2,75

2,42

1 45

1,39

1,31

1,19

16,64

Também não ficou evidenciada, ao contrário do que se poderia es-
perar, dado o comportamento dos preços examinado na seção anterior, uma

influencia maior desses produtos no Tndice de preços da alimentação por

atacado, na segunda metade dos anos 70 em relação ã primeira. Isso de-

corre principalmente da elevada ponderação atribuída a esses produtos
no Índice, mas não se deve desprezar o crescimento dos preços verifi-

cado nessa época. E evidente que, se os preços fossem expressivamente

menores em alguns anos,isso ter-se-ia refletido necessariamente sob a

forma de menor participação desses produtos no Tndice. Como isso não

A analise de componentes principais e usada para reduzir o número de
variáveis necessárias para descrever o fenômeno estudado. (Bolch &
Huang, 1974, p.230).
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ocorreu ao rnvel do conjunto de mercadorias analisadas, pode-se con-
cluir que o custo da alimentação básica no atacado manteve um nTvel de

influência constante no Tndice, ao longo do perTodo 1971-79. Isso não
quer dizer absolutamente que os preços não tenham subido mais na segun-

da parte da década de 70, senão que, qualquer que tenha sido a taxa de

crescimento do Tndice, a participação relativa desses oito itens, no es-

sencial , não variou.
Essa conclusão serve para derrubar pelo menos um dos grandes mi-

tos a respeito da participação da alimentação na inflação brasileira da

ultima década, ou seja, fora da lista desses produtos, ê completamente

sem significado a acusação culpando um determinado alimento pela ace-

leração inflacionãria registrada no ano - como freqüentemente ainda

ocorre com os hortigranjeiros, onde o caso mais célebre foi o do chuchu

no passado -, pois a influência do produto esta mais vinculada ao seu

peso relativo no Tndice do que propriamente ao preço.

Não obstante, entre esses produtos principais, realmente ocorre-

ram modificações entre si, com o arroz perdendo um pouco a sua impor-

tância relativa na determinação do Tndice de preços da alimentação por
atacado no perTodo põs-75, sendo superado pelo leite e pela carne, mas

voltando a recuperar a sua posição de liderança em 1979. Um outro de-

talhe a ser observado é que a banana e a farinha de mandioca foram os
únicos produtos que chegaram a fazer parte desse grupo seleto de mer-

cadorias, apesar de sua baixa ponderação na composição do Tndice,devi-

do ao grande acréscimo nos seus preços ocorrido em alguns anos. Este

último produto, por sinal, reflete um efeito induzido do extraordiná-

rio aumento verificado nos preços da mandioca, que ficou oculto em ter-
mos de influência no Tndice, porque o peso relativo atribuTdo a esse

alimento é muito pequeno.

Extrapolando os resultados do Tndice de preços da alimentação por

atacado para o Tndice de preços por atacado da FGV, verifica-se que o

grupo desses oito produtos seria responsável, em média, por cerca de

28% das variações do IPA no perTodo 1971-79. Mais uma vez fica visTvel

a concentração existente em torno de um número reduzido de produtos que

são capazes de influenciar significativamente o comportamento do IPA em

função de mudanças nos seus preços. Esses mesmos alimentos foram tam-

bém capazes de explicar algo em torno de 17% das oscilações registra-
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das no Tndice geral de preços, considerado como medida oficial da in-

flação, na média da série em estudo. Esse dado é importante na medida

em que se sabe que o componente alimentação no atacado, no máximo, po-
deria influenciar o IGP em 24%, sobrando muito pouco para os outros pro-

dutos alimentares em termos de participação, ou mesmo responsabil idade,
nos resultados da inflação.

Tabela 4.6

Influencia dos diversos produtos no aumento do Tndice de preços da alimentação por atacado no Brasil — 1971-79

PRODUTOS 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 nrraA

Açücar 5,75 5,31 4,14 4,27 4,57 5,69 5,60

Alho 0,57 0,60 0,47 0,36 0,45 0,68 0,73
Arroz era casca 16,42 13,93 10,95 17,97 15,78 10,43 10,86

Bacalhau 0,86 0,99 0,81 0,87 1,30 1,64 1,56
Banana 3,15 3,76 4,83 3,64 7,53 5,83 4,03

Banha de porco 0,36 0,23 0,29 0,29 0,17 0,24 0,27
Batata-inglesa 2,74 2,75 2,48 2,78 3,39 2,70 2,73

Boi em pé 10,19 12,72 13,63 10,33 9,24 8,78 9,04

Carne bovina (dianteiro) .. 0,36 0,37 0,40 0,31 0,31 0,28 0,29

Carne bovina (trazeiro) ... 0,70 0,71 0,91 0,78 0,66 0,61 0,62

Café 3,92 4,19 3,63 4,26 5,09 7,96 8,23

Cebola 1,22 1,70 0,86 0,70 0,96 0,68 1,16
Farinha de mandioca 4,87 3,74 2,95 3,26 5,50 b,22 4,85

Farinha de trigo 2,34 2,04 1,52 1,57 1,16 0,94 1,13

Feijão 4,22 4,54 11,86 4,51 3,92 6,23 5,75
Laranja 2,24 1,70 2,82 1,47 1,48 2,10 1,98

Leite 12,03 11,33 10,34 13,45 11,49 11,55 12,90

Maçã 0,75 0,80 1,06 0,62 0,62 0,73 0,64

Mandioca (aipim) 0,43 0,73 0,50 0,55 0,68 0,92 0,87
Manteiga 0,36 0,26 0,29 0,28 0,23 0,23 0,21

Milho 11,06 10,96 10,12 10,53 10,49 9,71 8,13

Óleo de algodão 0,50 0,35 0,26 0,38 0,27 0,31 0,32
Óleo de amendoim 0,97 0,80 0,65 0,99 0,64 0,66 0,78

Óleo de soja 0,86 0,69 0,58 0,91 0,64 0,72 0,71
Ovos 3,38 3,65 4,01 2,93 3,19 2,81 3,61

Peixe 1,54 2,73 2,68 2,56 2,62 3,10 3,31
Oueijo 0,38 0,39 0,43 0,45 0,40 0,44 0,51

Ração para aves 0,43 0,45 0,40 0,42 0,37 0,39 0,36

Tomate 0,91 1,75 1,14 1,55 0,83 1,31 1,31

Trigo 6,48 5,«.i 4,99 7,01 6,00 6,11 7,51

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

FONTE: Tabelas 10 a 18 do Anexo Estatístico 2.

NOTA: 1. A influência de cada produto foi calculada em face de seu peso relativo no Tndice conjugado ã intensidade
de alta do preço.

2. A comparação foi feita com base em dezembro de cada ano.

4,64

0,64

11,50
0,95

5,86

0,18

2,35

14,77

0,43

0,93

6,21

0,65

3,20

0,92

5,60

1,63

12,14

0,81

0,95

0,15

9,45

0,31

0,70

0,66

3,27

3,13

0,48

0,41

0,64

6,24

4,31

0,50

15,36
1,85

3,62

0,20

1,83

14,41

0,45

0,94

5 ,74

1,84

5,43

0,54

6,41

1,19

11,18
0,67

0,81

0,22

10,14

0,28

0,69

0,63

2,97

3,74

0,46

0,38

0,79

4,03

4,94
0,56

13,69

1,14

4,69

0,25

2,64

11,46

0,36

0,76

5,47

1,08

4,45

1,35

5 .78

1,84

11,82

0,74

0,72

0,25

10,U6

0,33

0,76

0,71

3,31

2,82

0,46

0,40

1,14

6,02
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PRODUTOS DE TNDICE DE PRE"
MAIDR T N F I I I Ç°S DA ALIMEN- 1PA ir,pll«IUK mhLU- TArAn PflR ATA
F.NCIAPORANO ,lJgJU PU "

1 9 7 1

Milho 11 ,06 4,43 2,66

Boi em pé 10,19 4,08 2, 45

Açúcar 5,75 2,31 1 ,39

Feijão 4,22 1,69 1 ,01

TOTAL 71 ,02 2d,46 17,0i3

197?

Boi em pé 12,72 5,10 3,06

Leite 11,33 4,54 2,72

Milho 10,96 4,39 2,63

Trigo 5,83 2,34 1,40

Açúcar 5,31 2,13 1,28

Feijão 4,54 1,82 1,09

Café 4,19 1,68 1,01

TOTAL 58,81 27,58 16,54

1973

Fe i jão 11,86 4,75 2,85

Leite ]Q,34 4 , 1 4 2,48

Milho ] o , ] 2 4,06 2,44

Trigo 4,99 2,00 1,20

Açúcar 4 ,14 ] ,66 1,00

TOTAL 70,86 28,40 17,04

PRODUTOS DE f™1" J^PRE-
MflinR T N F I I I ""Oi DA AL.MLN- ,„, . ,- ,,

S™« S1™™
1974

Milho 10,53 4 ,22 2,53

Boi em pé 10,33 4,14 2,48

Feijáo 4,51 1,81 1,09

1 Açúcar 4,27 1 ,71 1,03
i

TOTAL 72,33 28,99 17,04

1975

Leite 11,49 4,61 2,77

Milho 10,49 4,20 2,52

Boi em pé 9,24 3,70 2,22

Banana 7,53 3,02 1,81

Trigo 6,00 2,41 1,45

Farinha de mandioca 6,50 2,20 1,32

Café 5,09 2,04 1,22

TOTAL 71.12 28,51 17,11

1976

Arroz em casca 10,43 4,18 2 ,51

Boi em pé 8,78 3,52 2 , 1 1

Café 7,96 3 ,19 1 ,91

Fei jão 6 ,23 2,50 1 ,50

'•• T r i go 6,1 1 2 , 45 1 ,47

j TOTAL 66,99 26,85 16,10

''RODUTOS DE rND1CE D£ PRE"
MAV'R TNFUI CÜS DA ALIHEri1- rPA TP"ScSSpoRÜõ j;sj5° POR flTfl-
1977

Boi em pé 9,04 3,62 2,17

Café 8,23 3 ,30 1 ,98

Trigo 7,51 3,01 1 ,81

Feijão 5,75 2,31 1,39

TOTAL 68,02 27 ,27 16,37

1978

Leite 12,50 5,01 3,01

Arroz em c a s c a 11 ,50 4,61 2,77

Milho 9,45 3,79 2,27

Trigo 6,24 2,50 1,50

Café 6,21 2,49 1 ,49

Banana 5,86 2,35 1 ,41

Feijão 5,60 2,24 1 ,34

TOTAL 72 ,13 28,91 17,34

1979

Boi em pé 14,41 5,78 3,47

Mi lho 10,14 4,06 2,44

1
Cdfe 5,74 2,30 1 ,38

f a r i n h a dc> mandioca S, 43 2,18 1,31

Açúcar 4 ,31 1 ,73 1 ,04

TOTAL 71 ,97 28,85 1 7 , 3 2



88

4.3.2 — Relação dos produtos alimentares e inflação com base
nos resultados médios

Não existem, no geral, modificações importantes quando se toma por

objetivo de análise os resultados médios do índice de preços da alimen-

tação por atacado do ano em comparação com o que foi encontrado usando

como referencial o mis de dezembro de cada ano (item 4.3.1). Isso re-

força o argumento de que, em termos de influência nos índices de pre-

ços, o papel principal cabe as ponderações atribuídas aos produtos, já"

que o comportamento dos preços pouco altera os resultados anteriores.O

fato de que os aumentos de preços em dezembro de 1971 e, sobretudo, em

dezembro de 1979 tenham sido superiores aos dos demais meses afetou em

menos de 1% a participação desses oito produtos principais, conforme se

pode perceber comparando a Tabela 4.8 com a Tabela 4.5.

Tabela 4.8

Participação percentual média provável dos preços dos principais produtos no índice de preços
da alimentação por atacado, no IPA e no IGP, no Brasil — 1971-79

PRODUTOS

Carne (1)

Milho

Café

TOTAL

FONTE: Tabela 4.10.

(1) Boi em pé.

ÍNDICE DE PREÇOS DA
ALIMENTAÇÃO POR

ATACADO

13,03

11,79

11,01

9,36

6,74

5,69

5,47

4,92

68,01

IPA

5,22

4,72

4,41

3,75

2 70

2,28

2,19

1 ,97

27,24

(base: média anual)

IGP

3,13

2,83

2,65

2,25

1 ,62

1 ,37

1 ,31

1 ,18

16,34

Considerando ano a ano, o que se observa são algumas alterações no

que se refere aos produtos que mais exerceram influencia sobre os ín-
dices (Tabela 4.10), onde se verifica com maior facilidade que, anali-

sando através da média de preços anuais, o arroz apresentou uma pres-

são significativa no índice de preços da alimentação por atacado, só-
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bretudo na primeira fase da década de 70 (até 1976), sendo substituído

pelo leite e pela carne nos últimos anos da década. Assim, em termos de

liderança de participação no Tndice, os resultados dos anos seguintes

modificaram-se: em 1976, aparece o arroz ao invés do leite; em 1978, o
leite ao invés da carne; e em 1979, a carne ao invés do arroz. Nos de-

mais aspectos, os comentários desenvolvidos no item 4.3.1 são válidos

para os dados expostos nas tabelas a seguir, inseridas nesta seção mais

com a finalidade de testar os resultados anteriormente analisados,sis-

temática, aliás, que foi adotada no decorrer de todo este capítulo.

Tabela 4.9

Influência dos diversos produtos no índice de preços da alimentação por atacado no Brasil — 1971-79

PRODUTOS

Alho

Arroz em casca

Carne bovina (dianteiro) .
Carne bovina ( trazei ro) .

Café

Cebola
Farinha de mandioca

Leite

Milho

TOTAL

1971

5,63

0,64

. 13,94

0,85

3,34

0,34

2,29

11,22

. 0,40

.. 0,77

3 04

1,67

.. 4,18

2,37

5,46

1 ,97

12,61

0,72

0 30

0 40

10,02

0,50

1 ,02

0,92

4,13

1,74

0 45

0,45

1 42

7,13

100 00

19

5

0

13

1

3

0

3

11

0

0

4

1

4

2

4

2

1]

0

0

0

10

0

0

0

3

2

0

0

1

6

100

72

,39

,70

,95

,03

18

,34

,44

62

,38

,71

n
,99

,08

,13

23

06

,74

64

72

32

,21

40

85

76

76

51

40

44

71

20

00

1973

4,51

0,60

11 ,36

0,87

3 81

0,25

4,38

12,05

0,35

0,72

4 01

2,55

2,73

1,76

9,55

2 28

10,63

1 02

0 52

0 25

9,61

0 28

0 68

0,60

3 97

2 77

0 40

0 42

1 30

5,70

100 00

1974

4,25

0,44

14,26

0,92

3 70

0,41

3,53

11 51

0,32

0,82

3 96

1,13

2,79

1,70

5 98

2 31

10 83

0 59

0 51

0 27

9 65

0 27

0 75

0 76

3 59

2 86

0 40

1 39

7 81

1975

4,23

0,41

16,61

1,27

5,26

0,26

3,93

9,43

0,30

0,69

4 52

1,47

4,01

1,33

4,06

1 55

12,85

0 65

0 53

0 24

9 77

0 32

0 76

0 73

3 10

2 65

0 40

6 94

1976

4 ,77

0,48

11,81

1 ,35

6,27

0,20

3,68

8,52

0,27

0,62

7,57

1,46

6,14

0,96

5,59

1 ,97

11,00

0,57

0 75

0 21

9,37

0 26

0 57

0 61

3 27

2 90

0 36

0 35

1 58

6 46

1977

5 ,58

0,72

10,77

1,58

4,02

0,27

2,78

8,91

0,28

0,62

8 23

1,11

4,92

1,13

5,79

2 21

12,81

0 62

0 88

0 20

8 05

0 32

0 72

3 57

3 31

0 36

7 56

1978

5,16

0,60

12,10

1,07

4,21

0,21

2,84

10,93

0,36

0,77

6,88

2,99

3,16

0,95

5,34

1,54

12,23

0,67

0 80

0 15

9,83

0 29

0 72

0 65

3 40

3 43

0 37

6 93

1979

4,81

0,50

12,55

1,07

4,43

0,25

2,05

14,98

0,50

1,06

6 95

1,53

3,86

0,70

5,20

I 49

11,46

0 67

0 82

0 20

7 77

0 33

0 68

0 66

3 37

4 24

0 41

5 94

MEDIA

4,92

0,56

13,03

1 ,11

4,25

0,28

3,20

11 ,01

0,35

0,75

5,47

1,60

3,98

1,45

5,69

1 ,93

11 ,79

0,68

0 65

0 25

9,36

0 33

0 76

0 71

3 57

2 93

0 40

6 74

FONTE: Tabelas 10 a 18 do Anexo Estatístico 2.

NOTA: 1. A influência de cada produto foi calculada em face de seu peso relativo no Tndice conjugado ã intensidade
de alta do preço.

2. A comparação foi feita com base na media de cada ano.
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üi
PRODUTOS DE
MAIOR INFLU-
ENCIA POR ANO

197]

Leite

Boi em pé

Milho

Tr igo

Feijão

Farinha de mand!

TOTAL

1972

Lei te

Boi em pé

Mil no

Trigo

AçGcar

Fei jão

Café

TOTAL

1973

Boi em pé

Leite

Mi lho

Feijão

Triqo

Açúcar

TOTAL

ÍNDICE DE PRE-
ÇOS DA ALIMEN-
TAÇÃO POR ATA-
CADO

12,61

11,22

10,02

7,13

5,46

Dca 4 ,18

70,10

1 1 ,74

11,62

10,21

6,20

5,39

4,23

4,11

67,45

12,05

11 ,36

10,63

9,61

9 ,55

5,70

4,61

67,79

IPA

5,05

1,49

4,01

2,86

2,19

1,67

28,11

1,71

4,66

4,09

2,48

2,16

1 ,69

1,66

27,03

4,83

4,55

4,26

3,85

3,83

2,28

1 ,81

27,16

IGP

3,03

2,69

2,41

1,71

1,31

1,00

16,85

2,82

2,79

2 ,45

1,49

1,29

1 ,02

0,99

16,20

2,90

2,73

2,56

2,31

2,30

1 ,37

1 ,08

16,30

PRODUTOS DE
JMAIOR INFLU-
•tNCIA POR ANO

1974

Boi em pé

Leite

Milho

Trigo

Açúcar

Café

TOTAL

1975

1

Milho

Boi em pé

Trigo

Banana

Café

Açúcar

TOTAL

1976

Arroz em casca

Milho

Boi em pé

Café

Trigo

Banana

TOTAL

ÍNDICE DE PRE-
ÇOS DA AIIMEN- lp. ,Gp

TAÇAO POR ATA- IPA ibP

CADO

11,51 4,61 2,77

10,83 4,34 2,60

9,65 3,86 2,32

7,81 3,13 1,88

4,25 1,70 1 ,02

3,95 1,59 0,95

68,25 27,35 16,41

9,77 3,92 2,35

9,43 3,78 2,27

6,94 2 ,78 1 ,67

5,26 2,11 1,26

4,52 1,81 1,08

4,23 1,69 1 ,01

69,61 27,90 16,72

11 ,8] 4,73 2,84

9 , 3 7 3 ,76 2,25

8,52 3 ,41 2,05

7 ,57 3,03 1,82

6,46 2 ,59 1 ,55

6,27 2 ,51 1 ,51 i

67,14 26,90 16,14

PRODUTOS DE
MAIOR INFLU-
ENCIA POR ANO

1977

Arroz em casca

Boi em pé

Café

Milho

Feijão

Açúcar

TOTAL

1978

Boi em pé

Milho

Trigo

Café

Feijão

Açúcar

TOTAL

1979

Boi em pé

Leite

Milho

Café

Trigo

Feijão

TOTAL

ÍNDICE DE PRE-
ÇOS DA ALIMEN- |p.
TAÇAO POR ATA-
CADO

12 81 5 13

10,77 4 ,32

8,91 3,57

8,23 3,30

8,05 3,23

5,79 2,32

5,58 2,24

67,70 27,15

10,93 4,38

9,83 3,94

6,93 2,78

6,88 2 ,76

5,34 2,14

5,16 2,07

69,40 27,82

14,98 6,00

11,46 4 , 5 9

7,77 3,11

6,95 2,78

5,94 2,38

5,20 2,08

69,66 27,90

,«P

3 08

2,59

2,14

1 ,98

1 ,94

1,40

2 , 3 4

16,28

2,63

2,36

1 ,67

1 ,65

1,28

1,24

16,68

3,60

2,76

1,87

1 ,67

1,43

1,25

16,76

FONTE: Tabela 1.9.



5 - ALGUMAS CAUSAS E CONSEQÜÊNCIAS

DO CRESCIMENTO DOS PREÇOS

DA ALIMENTAÇÃO

Complemento natural dos resultados expostos anteriormente, o pre-
sente capTtulo procura desvendar algumas relações do t ipo causa-efeito

da situação encontrada, dentro dos objetivos secundários traçados no
in íc io deste trabalho. As variáveis anal isadas não pretendem, de modo
n e n h u m , exaur i r o assunto. Pelo contrário, escolhidas com o fim de am-

p l i a r a l i n h a de raciocínio suscitada pelo referencial teórico estru-
tura l i s ta , têm a sua capacidade de explicação l i m i t a d a pela d i spon ib i -
l idade e qua l idade dos dados. Correspondem a uma espécie de informação
adicional para o comportamento dos preços da al imentação, tema explo-
rado no Capítulo 4, embora se possa supor , "a pr ior i" , que sejam rele-
vantes na determinação do fenômeno estudado.

Dessa forma, toma-se três indicadores como referência: o volume da
produção agrícola, a comparação entre preços pagos e recebidos pelos

agri cultores e o crescimento do salário mínimo médio real no Brasi l pa-
ra o período em pauta. No pr imeiro caso, f ica nít ida a intenção de fa-

zer um estudo empírico a respeito da va l idade da tese estruturalista
sobre o caráter inelãst ico da oferta de al imentos na in f lação bras i le i -

ra do período 1971-79. l No segundo caso, a par t i r do estudo das rela-
ções de troca entre a agr icu l tu ra e os demais setores econômicos, exa-
mina-se a poss ib i l idade de o acréscimo nos preços dos a l imentos ter par-
tido de outras áreas da economia, notadamente como conseqüência do re-

lac ionamento ag r i cu l tu ra - indús t r i a . Por ú l t i m o , anal isa-se o poder de

Convém observar que a tese tnonetarista explicativa da inflação bra-
sileira, conforme demonstrada no Capítulo 2, não é objeto de exame
neste capitulo, uma vez que ela esta mais preocupada em analisar o
lado monetário da economia, enquanto aqui se estuda os aspectos reais
da mesma, em especial a produção de alimentos e os fatores determi-
nantes dos seus preços.
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compra do sa l á r io m í n i m o , d e f l a c i o n a d o de três m a n e i r a s , c o n s i d e r a n d o
que a maior parte da população b r a s i l e i r a se enquadra nessa f a i x a de
renda e que são justamente essas pessoas que destinam uma parcela rela-
t ivamente m a i o r de seu s a l á r i o para a compra de a l imen tos .

5.1 — A evolução da produção agrícola

As ú l t i m a s três décadas são fundamen ta i s para o. entendimento das
transformações ocorridas no in ter ior da a g r i c u l t u r a . Nos anos 50, o se-

tor agr íco la a i n d a m a n t i n h a o seu processo produt ivo re la t ivamente in-
dependente da i n d ú s t r i a , em razão de técnicas de c u l t i v o a inda p r i m i -

t ivas e da inexpress iva absorção de m á q u i n a s e insumos de origem indus-
t r i a l . Essa s i tuação se al tera subs t anc i a lmen te com a ins ta lação de um
novo bloco do setor i n d u s t r i a l a par t i r da década de 60, cujo padrão de
acumulação passa a depender, cada vez m a i s , da ampl iação da produção de

bens de consumo duráve i s , a q u a l , por sua vez, depende da capacidade
para impor ta r e da expansão do mercado. Esses dois requisi tos ser iam

preenchidos pela a g r i c u l t u r a através do incen t ivo as cu l tu ras de expor-
tação e do crédito o f i c i a l abundante para compra de m á q u i n a s e insumos
indus t r i a is .

Ass im , os vTnculos existentes entre a a g r i c u l t u r a e a indús t r i a
são reforçados, acentuando o caráter de dependência inerente ao rela-
cionamento dos dois setores, na medida em que parcela s i g n i f i c a t i v a do
parque i n d u s t r i a l se torna oli gopol i zada e fortemente dominada por f i r-
mas es t rangei ras , em especial os segmentos produtores de máqu inas e im-
plementos agrícolas e de adubos e f e r t i l i z an t e s usados nas l avouras .
Isso é importante porque é justamente na década de 60 que se in t ens i -
f i ca a mecanização da a g r i c u l t u r a e o aumento da demanda por insumos
para uso agrícola . 2

2 Esse fato pode ser comprovado pelo crescimento das vendas de trato-
res ocorrida nesse período. Em 1960, a agricultura brasileira utili-
zava cerca de 63 mil unidades, tendo atingido, em 1970, o total esti-
mado de 157 mil unidades. Paralelamente, a. utilização de adubos quí-
micos mais que triplicou durante esse período. (Ribeiro,1973, p. 5).
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Apesar disso, a produtividade média por área elevou-se apenas li-

geiramente, tendo sido a expansão da área agrícola o principal fator

de aumento da produção durante a década. Por outro lado,tudo indica que

o setor agrícola foi capaz de atender satisfatoriamente ã demanda, sem

gerar pressões i nf l acionárias, uma vez que ocorreu um aumento da dis-

ponibilidade "per capita" de alimentos.3 Segundo o trabalho BMAJJ.,-Ln-

dícadoiu ÒOCÃ.CÚA, divulgado pelo Instituto de Planejamento Econômico

e Social( IPEA) como subsídio ao III Plano Nacional de Desenvolvimento

(PND), o produto interno bruto(PIB) "per capita" obteve uma taxa média

de crescimento anual, entre 1960 e 1970, da ordem de 4,9% em termos

reais, superior, portanto, ao próprio crescimento médio anual do pro-

duto agrícola. Isso significa que, em média, o crescimento da renda da

população acompanhou o avanço na produção na década de 60, embora seja

temerário afirmar que o consumo interno de alimentos tenha evoluído na

mesma proporção em razão do alto grau de concentração da renda vigente

no País. Um último aspecto importante a ser mencionado é que as cultu-

ras tradicionais ainda continuaram preponderantes nos anos 60, embora

o trigo e a soja tivessem apresentado elevado ritmo de crescimento ao

final do período.

Ao iniciar-se a década de 70, observou-se uma inversão nesse qua-

dro, com o vertiginoso crescimento da produção de exportáveis em detri-

mento das culturas de mercado interno. E justamente nesse período que

ocorre uma mudança no padrão de acumulação da economia brasileirã,cuja

característica principal passa a ser a diversidade de funções que o mo-

delo econômico exige da agricultura. Ao lado da clássica atribuição de

rebaixamento dos salários urbanos através do fornecimento de alimentos

baratos, da venda de matéria-prima as indústrias ou, ainda, da compra

de máquinas e insumos de origem industrial, soma-se a necessidade cres-

cente de aumentar as exportações de produtos agrícolas, com o objetivo

de obter saldos positivos na balança comercial.

Nesse sentido, a atuação do Estado na determinação das políticas

O crescimento médio anual do produto agrícola, na década 1960-70,foi
da ordem de 4,4%, enquanto o incremento médio anual da população bra-
sileira foi de 2,9%. (Ribeiro, 1973, p. 4) . —. — _ *•> r- /-> i m

FEE - Ge R l N

U f J A D A
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agrícolas colocadas em prática ao longo dos anos 70 passou a ser condi-

cionada pelo objetivo imediato de contornar as dificuldades do balanço

de pagamentos. Como resultado, a produção destinada ã exportação foi

fortemente amparada, enquanto a oferta interna de alimentos foi rele-

gada a segundo plano. Esse fato explica, em parte,o recrudescimento da

inflação apôs 1974 devido ã forte pressão que passou a ser exercida pe-

lo componente alimentação nos diversos Tndices de preços.

Tabela 5.1

Volume da produção agrícola brasileira — 1970-1979

PRODUTOS

Arroz em casca . . .

Batata-inglesa ...

Cana-de-açúcar ...

Cebola

Laranja (2)

Mandioca

Milho

Soja

1970
(t)

7 553 083

928 073

492 900

1 583 465

197 061

1 509 520

79 752 936

284 603

2 211 449

15 497 198

29 464 275

14 216 009

1 508 540

764 119

1 844 263

FONTE: ANlffiRIO ESTATÍSTICO DO

(1) Em 1.000 cachos. (2) Em 1

1974
(t)

6 482 920

438 943

348 719

1 672 508

164 616

3 220 000

96 412 043

341 371

2 238 012

31 160 642

24 714 631

16 284 713

7 876 209

1 034 956

2 858 530

BRASIL 1971, 1975

.000 frutos.

A%
1974/70

-14,1

-52,7

-29,2

5,6

-16,4

113,3

20,8

19,9

1,2

101,0

-16,1

14,5

422,1

35,1

54,9

, 1980.

1979
(t)

7 595 214

461 557

408 874

2 154 173

336 326

2 665 545

138 898 882

691 071

2 186 343

42 226 117

24 962 191

16 306 380

10 240 306

1 501 097

2 926,764

Rio de Janeiro,

A%
1979/74

17,1

5,1

17,2

28,8

104,3

-17,2

44,0

102,4

-2,3

35,5

1 ,0

0,1

30,0

45,0

2,3

IBGE, 1972,

A%
1979/70

0,5

-50,2

-17,0

36,0

70,6

76,5

74,1

142,8

-1,1

172,4

-15,2

14,7

578,8

96,4

58,6

1976, 1981.

O suposto estruturalista a respeito da i nelas ti cidade da oferta de

alimentos sõ mostra validade, no caso brasileiro, quando se leva em con-
sideração o caráter dualista da agricultura, sobretudo a liderança exer-

cida pelas culturas de exportação. Portanto, ainda que existam distor-
ções estruturais importantes no interior do setor agrícola, não parece

correto apoiar-se apenas no argumento acerca do atraso relativo do Se-

tor Primário para justificar a insuficiência da oferta de certos pró-
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dutos.1* A Tabela 5.1 mostra não uma crônica i m p o s s i b i l i d a d e de cresci-
mento da oferta agrícola e sim um desnTvel na estrutura de produção do
setor agrícola, com os produtos exportáveis crescendo mais do que os
para uso doméstico. Além disso, nessa estrutura ex i s temmodi f icações na

impor tância re la t iva de certos produtos exportáveis em comparação com
a década anterior. Ass im, cacau e café — produtos t r ad ic iona i s na pau ta

de exportações —, embora crescendo mais do que a ma io r i a dos produtos
domésticos, f icaram abaixo da produção de cebola e tomate, a l imen tos

tTpi cos de abastecimento interno.
Ainda que as produções para mercados in terno e externo não sejam

teoricamente excludentes, vários trabalhos aler tam para as distorções

geradas pela ausência de um plane jamento , dentro do setor agrícola,ca-
paz de evi tar que o aumento de uma se ref l i ta necessariamente na d i m i -
nuição da outra. O que tem acontecido, via de regra, é o favorecimento

dos grandes produtores em detr imento dos pequenos, visto que os p r ime i -
ros dispõem de condições para se dedicarem as culturas mais rentáveis
(de exportação), as qua i s exigem maiores recursos e extensas áreas de
terra. A d is t r ibuição do crédito do Banco do Bras i l dá bem um exemplo
da concentração que se processou em torno das grandes propriedades: em
1966, os grandes produtores det inham apenas 20% dos f i nanc i amen tos de
custeio, enquanto os médios e pequenos produtores eram contemplados com

46 e 34% respectivamente; já em 1976, a part icipação dos grandes produ-
tores passou para 54%, a dos médios decresceu para 35%, e a dos peque-

nos a t i n g i u somente 1 1 % . (Exame, j u l . 1979, p . 7 7 ) .
Ao longo da década de 70, a par de um crescimento ext raordinár io

de a lguns produtos exportáveis - como é o caso da soja -, observa-se um
desempenho bastante in fe r io r da produção de al imentos básicos, com al-

guns produtos apresentando resultados posit ivos ( m i l h o e t r i go ) , mas
bem abaixo dos exportáveis, mantendo-se estagnados ( a r r o z ) , ou regre-

No global, esse setor tem mantido o seu padrão histórico de cresci-
mento, como comprova a evolução de 4,6% do produto agrícola durante
a década de 70, fato significativo levando em conta que a taxa de in-
cremento da população regrediu nesse período em relação as décadas
anteriores, enquanto o PIB "per capita" crescia a uma taxa média anual
de 6,8% em valores reais. (Conj. Econ., dez. 1980, p. I-XVI).
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dindo a sua produção (feijão e mandioca). Considerando que a população

não deixou de crescer durante esse perfodo, isso expl ica as freqüentes

crises no abastecimento de alguns desses produtos, forçando o Governo

a recorrer periodicamente a importações.

O maior impacto, sem dúvida, refletiu-se no arroz e no feijão,que

são artigos de primeira necessidade nos hábitos alimentares dos traba-

lhadores e que, por isso mesmo, têm elevada participação no gasto total

com alimentos. O arroz, embora boa parte da produção já se encontre em

mãos de médios e grandes proprietários (notadamente no Rio Grande do

Sul, onde o método de irrigação favorece a estabilidade da produção),

possui parcela expressiva de sua safra sob responsabilidade de peque-

nos proprietários em áreas não-tradi cionais (como é o c a s o d o M a t o Gros-

so, onde i plantado o arroz de sequeiro, o qual apresenta elevada ins-

tabil idade). Tudo indica que a principal razão da queda na produção de

arroz e da transferencia para outras regiões, verificada na primeira

metade dos anos 70, foi a concorrincia com a lavoura de soja no Rio

Grande do Sul devido as condições favoráveis para o culti vo desta última.

Com referencia ao feijão, responsável pelas maiores crises de abas-

tecimento registradas na segunda parte da última década, aparentemente

o principal motivo para a queda na sua produção é a falta de uma po-

'Tí,ica adequada por parte do Governo, que reduza os riscos dos agricul-

'"ores, garantindo uma remuneração rrnnima e evitando as grandes oscila-

r .õ '?_ de preços que tem-se verif icado no mercado.

Uni outro produto de inegável importância na alimentação da popul a-

;ac brasi leira, especialmente na R e g i v o Nordeste, e a mandioca. Esta

apresentou um decréscimo si gni fi cati'•..'• no volume de produção, quando se

compara o inTc io e o final da década de ~'f!, compatível com a análise

do^ resultados do Tndice de preço:- da alimentação por atacado (CapTtu-

" 'o 4), onde foi demonstrado que a mandioca foi o produto que mais su-

'.••'•,, de preço no atacado entre 1971 e N7-*. M a i s do que uma provável ine-

\:<s ei cidade na sua oferta, como se poderia supor pela ót ica estrutura-

i ista — que não é real, pois a produção já se mostrou muito mais ele-

vada no passado —, aqui parece repetir-se o fenômeno da competição por

terra entre culturas, com evidente vantagem para os produtos de expor-

tação, em função da maior remuneração oferecida ao produtor.

Em relação a isso, o trabalho de Zockun (1978, p. 93) , na propor-
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çao em que procura destacar os fatores que contribuíram para a expan-

são do cultivo de soja no Brasil, também identifica em que medida as

culturas típicas de mercado interno foram prejudicadas. Segundo esse

estudo, no período 1970-73, nos estados analisados (Rio Grande do Sul,

Paraná e São Paulo), apenas 12% da área plantada com soja resultou de

uma expansão da fronteira agrícola, sendo o restante efetuado sobre ter-

ras antes ocupadas com outras lavouras. Em termos quantitativos, a man-

dioca foi o produto mais atingido, tendo em vista que, para cada tone-

lada adicional de soja, foi necessário deixar de produzir 746 quilos de

mandioca. Pela ordem, também sofreram perdas de produção, devido ã ex-

pansão da soja, o milho (494kg), o trigo (90kg), o arroz (64kg) e o fei-

jão (47kg) . Dentre as culturas de exportação, o algodão foi o produto

que mais teve redução na quantidade produzida por tonelada de soja

(46kg) , seguindo-se cana-de-açúcar (32kg) e café (16kg).

Esses resultados, apesar de restritos a um período relativamente

curto e excepcionalmente favorável para a economia brasileira -auge do

chamado "milagre econômico" -, são, em grande parte,confirmados ao lon-

go de toda a década de 70. Homem de Mello (1982, p. 343-98),ao estimar

a disponibilidade interna "per capita" de alimentos, em termos de ca-

lorias e proteínas, concluiu terem sido o feijão e a mandioca os produ-

tos de pior desempenho, no que se refere a esse indicador, entre 1967

e 1979. As taxas anuais médias de crescimento da disponibilidade por

habitante apresentaram quedas de -3,82% para o feijão e -4,10% para a

mandioca.

Os dois gráficos seguintes demonstram a variação acumulada dos pre-

ços da alimentação no atacado de alguns produtos selecionados do índi-

ce construído neste trabalho (Gráfico 5.1) e a evolução da produção fí-

s ica dos mesmos (Gráfico 5 .2 ) . A comparação entre ambos permite con-

cluir, no caso de alguns alimentos básicos (mandioca e feijão), sobre

a existência de uma forte relação entre a redução nas quantidades e o

aumento dos preços no mercado atacadista; em outros, um pequeno aumen-

to no volume de produção foi compensado por menor acréscimo nos preços

(arroz, milho e batata-inglesa).

O exposto no parágrafo anterior, entretanto, não é aplicável para

o caso dos produtos de exportação. A soja — cultura que apresentou o

maior crescimento no volume de produção — não teve acréscimo proporcio-



nal nos preços no atacado, ao menos tomando por base as variações no

preço de um derivado (óleo de soja). Nesse caso, provavelmente, teriam

outras variáveis que explicariam melhor as modificações nas quantida-

des, como a polTtica de credito agrícola, a colocação da soja em grãos

no mercado externo a preços favoráveis ou, ainda, o preço do farelo e

da torta de soja. Existe também o fato de que o cultivo de soja exige

um alto investimento, que dificilmente poderia ser utilizado em cultu-

ras alternativas, o que leva o agricultor a continuar produzindo soja

mesmo que o seu preço seja reduzido relativamente aos demais produtos.

Em relação aos alimentos de mercado interno, efetivamente, parece

ser válida a afirmação de que a evolução dos preços está relacionada

com uma queda no volume produzido. Os casos mais notórios são o da man-

dioca, feijão, banana, arroz e milho. Uma possTvel explicação para es-

sa situação está vinculada com a expansão da cultura de soja, que pro-

vocou uma redução na quantidade de alimentos básicos nos principais es-

tados produtores, resultando em elevação dos preços.Em resumo, nas cul-

turas de mercado interno, o preço mais alto pode ser justificado pela

diminuição nas quantidades, provavelmente em função da área tomada por

algumas culturas de exportação (principalmente so ja) , as quais teriam

o aumento em suas quantidades explicado mais pelo crédito e pelo acesso

ao mercado externo do que propriamente pelo preço. O caso do café é uma

exceção entre os produtos de exportação, já que teve um comportamento

parecido com o dos alimentos básicos, ou seja, queda nas quantidades e

aumento nos preços. A razão disso pode ser encontrada na f raça absorção

do mercado internacional; na competição por terras, em algumas áreas,

com outras culturas de exportação; e na retirada do subsídio ao produ-

to, o que elevou substancialmente o preço no mercado interno.
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GRAFICO 5.1

VARIAÇÃO ANUAL ACUMULADA DOS PREÇOS DA ALIMENTAÇÃO
NO ATACADO, NO BRASIL - 1971-79
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FONTE: Tabela 4.2.

GRAFICO 52

VARIAÇÃO ANUAL ACUMULADA DA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS NO BRASIL - 1971-79
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5.2 — As relações de troca entre agricultura e indústria

A a n á l i s e causai das forças que engendraram o m o v i m e n t o a l t i s t a nos
preços da a l imentação no ú l t i m o decênio não se esgota dentro da pró-
p r i a a g r i c u l t u r a . Pelo contrário, cada vez ma i s surgem indicações de
que o problema imedia to do aumento dos preços dos a l imentos está loca-
l i z a d o em outras áreas da economia, a i n d a que normalmente seja d i f T c i l

d i s t i n g u i r , com precisão, entre o agente econômico que i n i c i o u o pro-
cesso e aquele que apenas está repassando preço. A s s i m , na área da co-

m e r c i a l i z a ç ã o , o crescimento do número de in te rmediár ios t e m s i d o , certa-
mente , um fator causador da elevação dos preços dps produtos agrTcolas .
Por outro l ado , a dependência da a g r i c u l t u r a por insumos e máqu inas i ndus -

t r i a i s , com preços adminis t rados de acordo com as conven iênc ias de cada
ramo i n d u s t r i a l , também resul ta em pressão sobre os preços dos a l i m e n t o s .

Quanto ã questão da comercial ização, embora não tenha s ido objeto
de invest igação no presente t raba lho , deve-se fazer referencia ao cres-

cente domínio do setor por parte de empresas o l igopo l i s t as , com enorme
poder para determinar preços. Atuando pelo lado da compra,essas empre-
sas procuram apropriar-se do excedente agrícola através da redução dos
preços recebidos pelos agricul tores e, pelo lado da venda, por intermédio
de sucessivos aumentos nas margens de comerc ia l ização , os qua i s se refle-
tem em elevação nos preços pagos pelos consumidores . Efe i to semelhante
ocorre em outros casos devido ã extensa rede de comercia l ização que se es-
tabeleceu ã sombra da a t iv idade produt iva da a g r i c u l t u r a , mesmo que os
ganhos da m a i o r i a dos intermediár ios sejam inexpress ivos em face da u t i l i -
zação de um processo típico de auto-exploração. ( B r a s i l , 1979, p . 2 0 9 ) .

Já no que se refere ã intervenção do capital i ndus t r i a l na agri-

cu l tu ra , esta se dá ma i s no mercado de matérias-primas do que no de
a l imen tos . Nesse caso, a subordinação da pequena produção agrícola ocor-
re através de vários tipos de controle, que vão desde a esfera da pro-
dução até a fase de comercial ização.5 Mas é no fornecimento de insumos

5 No estudo do Ministério da Agricultura, "O pequeno agricultor conser-
va a aparência de um produtor mercantil que oferece seus produtos ao
mercado, mas i na realidade um vendedor da força jle trabalho, estan-
do essa venda obscurecida pela aparência da produção mercantil". (Bra-
sil, 1979, p. 209).
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aos agricultores que se concentra a forma mais comum de percepção de

ganhos da atividade industrial em seu relacionamento com a atividade

agrTcola, muito embora isso seja mais verdadeiro nas lavouras modernas

do que na produção de alimentos básicos, que quase não utiliza produtos

quTmicos para aumentar a produtividade.

De qualquer maneira, o exame dos preços recebidos pelos agricul-

tores no perTodo 1971-79 (Tabela 5 . 2 ) , dos preços pagos pelos agricul-

tores pelos principais insumos usados nas lavouras (Tabela 5.3) e da

evolução do Tndicê de relação de trocas entre agricultura e indústria

nesse perTodo (Grafico 5.3) fornece elementos para medir a rentabili-

dade do Setor Primário. Observa-se através dessa primeira tabela que,

geralmente, as culturas pior remuneradas foram responsáveis por menor

volume de produção, dando substancia ao argumento desenvolvido ante-

riormente de que a expectativa de lucro e o principal fator a determi-

nar o crescimento da oferta agrTcola.

O caso da mandioca, por exemplo, é bastante representativo. Con-

forme foi constatado no CapTtulo 4,constituiu-se no produto cujos pre-

ços no atacado mais se elevaram entre 1971 e 1979. Foi, igualmente, o

alimento mais prejudicado pela expansão da soja, apresentando signifi-

cativa redução no volume produzido ainda na primeira metade da década,

nunca mais chegando a produzir a mesma quantidade colhida na safra de

1970. A causa dessa situação pode ser percebida por intermédio da va^

riação do Tndice de preços recebidos pelos agricultores, a qual se mos-

tra bastante abaixo da média do perTodo 1971-75 e muito inferior ã re-

muneração das culturas de exportação, como cacau e café.

Entre os demais produtos tTpicos da alimentação do trabalhador,

o comportamento dos preços recebidos pelos agricultores também se mos-

trou menos satisfatório do que o das outras culturas ao longo da últi-

ma década. O trigo foi o produto que obteve a pior remuneração, o que

leva a crer que o inexpressivo crescimento da oferta, sobretudo na se-

gunda metade da década de 70, não foi culpa apenas do clima.

A segunda tabela procura demonstrar as variações nos preços pagos

pelos agricultores, a partir da construção de um Tndice simples, com ba-

se em 10 insumos utilizados na lavoura e cujos dados se encontravam

disponTveis. A principal constatação é a de que a crise do petróleo,

ocorrida por volta de 1974, inaugurou um novo patamar de preços para
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todos os insumos e não apenas para os derivados do petróleo. Foi jus-

tamente nesse ano que houve o maior impacto negativo no índice de re-

lação de trocas entre agricultura e indústria da primei rã parte dos anos

70 (como demonstra o Gráfico 5 . 3 ) , o que indica que a agricultura não

conseguiu defender-se da enorme pressão de custos registrada naquela

época. Depois de uma recuperação nos preços recebidos em comparação com

os preços pagos pelos agricultores em 1976 e 1977, essa relação volta a

cair em 1978 e torna a se equilibrar em 1979.

Variação percentual do Tndice de preços recebidos pelos agricultores no Brasil — 1971-79

(base: média de 1966=100)

PRODUTOS 1971 1972 1973 1974 1975 1975/71 1976 1977 1978 1979 1979/75 1979/71

Arroz em casca .

Batata-inglesa .

Café '..
Cana-de-açúcar .

Laranja

Milho

MEDIA

46,1
36 0
62,3
31,3
-0,8
15,6
5,9

15,7
4,8

32,3
51 2
25,1
8,4

23,2

11 ,0
6,3

25,3
15,3
53,2
50,6
27,7
17,1
4,2

16,5
17,6
33,2
10,5

22,1

34,4
90,6

7,2
47,8

106,3
115,7
62,1
18,9

151,3
20,1
17,8
31,6
18,6

55,5

57,8
10 6
58,2
37,8
-1,5
52 7
31,9
41,6
-8,1
28,5
37 1
30,7
56,2

33,3

6,6
33,3
59,1
60,6
5,4

-10,2
38,9
56,2
17,7
5,2

49,5
32,8
45,6

30,8

151 ,3
199,29
238,4
277,6
228,2
345,3
279,8
208,1
183,3
89,3

184 3
204,8
198,6

214,4

116,1
19 8
-8,8
45,5
96,0

122,5
160,9

45,8
143,9
58,0

137 0
39,9
27,1

77,2

15,9
101,2

22,3
42,4
19,7

178,7
75,4
35,4
12,5
70,7
99,3
13,6
29,8

55,1

21,8
41,8
75,5
53,6
44,9
0,1

-12,4
34,9
-9,1
36,1
17,8
74,0
41,5

32,3

52,9
24,9
77,6
48,0
8,2

29,4
31,6
53,3
75,4
41,4
17,0
64,9
34,6

43,0

367,2
327,5
249,0
371,6
268,7
704,2
427,6
308,8
337,7
419,4
551 ,6
356,5
214,7

377,2

1 074,2
1 179 5
1 081,1
1 680,9
1 110,4
3 481 ,9
1 904,1
1 159,9
1 140,3

883,7
1 753,1
1 291,6

839,9

1 429,2

Tabela 5.3

Variação percentual do Tndice de preços pagos pelos agricultores no Brasil — 1971-79

(base: média de 1966=100)

PRODUTOS 1972 1973 1974 1975 1975/71 1976 1977 1978 1979 1979/75 1979/71

Calcário moTdo
Cloreto de potássio
Nitrocãlcio „
Sulfato de amônia ..
Formicida em pó ....
Óleo Diesel
(51 eo lubrificante ..
Arado (de 2 a 3 dis-

cos)
Grade dupla (de 20 a

28 discos)
Semeadeira (de 2 li-

nhas para trator)

19,40
16,66
33,66
26,66
11,26
25,08
18,38

14,00

22,85

10,87

20,83
18,09
21,05
23,68
15,38
14,06
18,94

11,40

16,79

10,94

48,96
19,75

127,63
186,38

37,89
38,81
72,78

27,77
22,93
41,06
30,31
16,53
40,78
47,88

174,62
272,22
419,59
484,66
106,30
178,82
259,81

29,89
2,53

-1,93
-17,33

26,20
45,44
53,16

40,16
45,26
31,16
20,41
41,69
57,51
41,37

25,87
24,94
37,59
39,06
45,78
38,34
24,83

27,35
67,20
51,96
51,89
49,32
64,65
44,65

191,84
211,19
168,95
110,26
289,30
421,84
290,99

40,41 38,87

52,65 33,04

20,41 42,37

MEDIA 19,75 16,49 69,32 35,19

147,66 36,87 48,18 39,94 30,01

191,42 36,81 38,05 37,94 41,68

110,87 34,52 37,07 43,00 41,75

219,34 24,74 42,45 34,88 47,15

701 ,49
058,33
297,48
129,33
703,15
355,04
306,85

269,04 814,00

269,17 975,87

328,37 803,34

252,70 l 026,33

FONTE DOS DADOS BRUTOS: Centro de Estudos Agrícolas do Instituto Brasileiro de Economia(IBRE) da FGV.

Tabela 19 do Anexo Estatístico 2.
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G RAF ICO 5.3

VARIAÇÃO MÉDIA DO ÍNDICE DE RELAÇÃO DE TROCAS ENTRE
AGRICULTURA E INDÚSTRIA NO BRASIL-1971-79

(Base: média de 1966 = 100)

FONTE DOS DADOS BRUTOS: FGV.

NOTA: A variação é uma média do índice de relação de trocas, ano a ano, dos sete mais importantes estados agrí-
colas brasileiros.
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5.3 — O poder de compra do salário mínimo

Tendo sido relatadas as causas mais prováveis do encarecimento dos

preços dos alimentos essenciais na última década, examina-se neste i tem

a manei rã como isso se refletiu no padrão de vida da classe trabalhadora.A

preocupação central continua sendo as pessoas de baixa renda,cujo impacto

da variação dos preços dos alimentos no orçamento doméstico se reveste de

maior intensidade. Assim, nas classes de menor renda,a despesa com ali-

mentação normalmente representa mais de 50% de seu orçamento,percentual

que se torna decrescente ã medida que aumentam os nTveis de renda.6

Fazendo uso do salãrio-mTnimo como um indicador satisfatório do

rendimento de grande parte da população brasileira7, procurou-se medir

o poder de compra das pessoas que se enquadravam nessa faixa de renda,

entre 1971 e 1979, por intermédio da construção de um Tndi cê de salá-

rio mTnimo médio real. Os resultados do cálculo aparecem discriminados

na Tabela 5.4 e no Gráfico 5.4.

Utilizando como deflator o Tndi cê geral de preços da F G V . q u e é um

Tndice mais geral e de grande importância na determinação dos reajus-

tes salariais até 1979 (quando foi substituído pelo INPC), verifica-se

que o poder de compra dos assai ari ados se manteve em a l tá ao longo da déca-

da de 70,exceto em 1974,uni ca ocasião em que ficou abaixo do valor real do

salário mTnimo de 1971.A perda do poder aquisitivo dos trabalhadores tor-

na-se mais visTvel quando é usado como deflatoro componente alimentação

doTndicede preços por atacado da FGV,o qual indi ca uma tendência decres-

cente na capacidade de compra do salário mTnimo no perTodo, tendo sido

1974 e 1979 os anos mais desfavoráveis a esses trabalhadores.

Segundo pesquisa realizada na cidade de São Paulo, em 1972, apercen-
tagem de renda familiar gasta com alimentação, ao se considerar to-
das as classes de renda, era de 37%. Nas famílias que dispunham de
ate cinco salários mínimos, a proporção passava para 61%, enquanto,
nas que ganhavam mais de 18 salários, essa participação não ia além
de 17%. (Brasil, 1979, p. 209).

De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD) realizada pelo IBGE em 1976, 46,7% das pessoas ocupadas
ganhavam salário mínimo. Segundo os números preliminares do Censo De-
mográfico de 1980, parece ter ocorrido uma pequena melhoria na base
da pirâmide salarial ao final da década passada. Contudo mais de um
terço da população ocupada ainda percebia ate um salário mínimo.
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O empobrecimento da população de ba ixa renda nos anos 70 f i ca ca-
racter izado, de forma contundente , quando se defl aciona o s a l á r i o mTni -

mo pelo Tndice de preços da alimentação por atacado construído na pre-
sente dissertação. Esse Tnd ice , ao contrario do da FGV que usa um ma io r

número de produtos, se baseia em um número m a i s restrito de mercador ias ,
a maior parte delas considerada fundamenta l para a manutenção da força
de t rabalho. Como esses itens apresentaram grande acréscimo de preços,

e por força de suas ponderações, puxaram para cima o Tndice de preços
da al imentação por atacado, o resultado foi uma acentuada deterioração
no poder de compra do sa lár io mTnimo no decorrer da série a n a l i s a d a .

Isso se deve ao fato de que esse Tndice mantém as ponderações fi-
xas e, a s s i m , não contempla a subs t i tu ição entre produtos.Por essa ra-

zão, os resultados podem conter uma certa tendência ã superest imação.
Porém, como a nTvel de produtos básicos a substituição é d i f i cu l t ada ,
acredita-se que ele possa dar uma idé ia mais aproximada do impacto da

in f l ação nas classes de baixa renda, já que a a l imentação é o item de
maior peso relat ivo no orçamento dessas pessoas. Contudo deve-se fazer
a ressalva de que as diferenças registradas entre os defl atores não sig-
n i f i c a m nenhum descrédito aos demais Tndices ( Í G P e I P A , componente
a l imentação) , senão que demonstram um resul tado lógico da escolha en-
tre se t rabalhar com Tndices gerais (que são uma média de todos os pre-
ços e, por isso, tendem a d i l u i r o impacto dos produtos básicos que su-

b i r am m a i s ) ou com Tndices mais específicos, compostos exclus ivamente
por al imentos básicos (sobretudo quando os preços desses al imentos su-
biram mais do que a média da economia).

Em nenhum ano se observou uma aproximação com a d i s p o n i b i l i d a d e
real de que o t rabalhador d i spunha para a d q u i r i r a l imentos no inTc io da
década, sendo que , em 1974, a desvalorização do sa lár io mTnimo a t i n g i u
o seu ponto máximo. A l i á s , o aspecto que mais chama a atenção nos tris
tipos de Tndices u t i l i z a d o s como deflatores é a convergência entre eles
para o ano de 1974, onde a perda dos assalar iados não deixa l u g a r ã dú-
v ida . Isso é compreensTvel tendo em vis ta que , pelo critério que vigo-

rava na época, o sa lá r io mTnimo de determinado ano somente era reajus-

tado no ano seguinte , sempre no mês de m a i o . Como o cá l cu lo da i n f l a -
ção para o ano de 1973 foi subes t imado, conforme reconheceu a própr ia

FGV, a correção de salár ios , em maio de 1974, mostrou enorme defasagem
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em relação aos preços que efetivamente foram praticados no decorrer des-

se ano (pois o salário mTnimo, de acordo com a lei em vigor, permane-

ceu constante ate meados de 1975).

Seja como for, a principal constatação que se pode retirar do exa-

me dos dados é a de que, em geral, os reajustes de salário mTnimo, no

perTodo 1971-79, foram inferiores ao crescimento dos preços da alimen-

tação, o que se traduziu numa perda de renda real dos trabalhadores que

se situavam nessa faixa de salários.

Quando se utiliza como deflator um Tndice mais global, como o ín-

dice geral de preços, o resultado mostra-se diverso, com salário mTni-

mo real experimentando expansão no período. Ocorre que o uso deste úl-

timo critério praticamente nivela todos os trabalhadores, quandosesa-

be que o dispêndio das classes média e alta com alimentação é mui to in-

ferior ao montante gasto pelas classes de baixa renda. Portanto, ao que

tudo indica, o padrão de consumo dos trabalhadores que ganhavam salá-

rio mTnimo na década de 70 se alterou para pior (levando em conta o al-

to crescimento dos preços da alimentação), supondo-se que tenha havido

redução no consumo de alimentos menos essenciais em favor da manuten-

ção das compras de alimentos, cuja procura é quase inelãstica.

Essa suposição encontra respaldo em estudo realizado na cidade de São

Paulo em 1972, ei tado em trabalho do Ministério da Agricultura (Brasi 1,1979,

p. 209), o qual constatou que nos nTveis de menor renda a propensão marginal

a consumi r alimentos era elevada (estimada em torno de 0,97), enquanto nas

camadas superiores essa proporção era consideravelmente mais baixa (menor

que 0,50). Em razão disso, parece vali do imaginar que existe um forte compo-

nente de demanda reprimida que atinge a maior parte da população brasilei-

ra, o que contraria, ao menos pareialmente, a versão corrente de que a cau-

sa da inflação brasileira estaria em um excesso de demanda.8

5ssa constatação é coerente com a conclusão de Homem de Melo, que en-
controu uma queda na disponibilidade interna "per capita" de alimen-
tos (em termos de calorias e proteínas) de 25% por habitante/dia en-
tre 1967 e 1979. Ao mesmo tempo, ocorreu uma alteração nos alimentos
geradores dessa disponibilidade, tendo sido a diminuição dos alimen-
tos domésticos (arroz, feijão, milho, mandioca e batata) suprida em
parte pelo trigo importado, o que demonstra o baixo poder aquisitivo
da população que teve de valer-se de um produto com preços subsidiados
pelo Governo para compensar a insuficiência nutricional. (Melo, 1982).
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Tabela 5.4

índices de salário mínimo médio real no Brasil — 1971-79

(base: média de 1971=100)

ANOS

1971

1972

1973

1974

1975

1976

1977

1978

1979

SALÁRIO
MÍNIMO

NOMINAL
(Cr$)

225,60

268,80

312,00

376,80

532,80

768,00

1 106,40

1 560,00

2 378,80

Deflator IGP,
Disponibi li dade

Interna

100,00

101,87

102,71

96,38

106,71

108,88

109,90

111,74

110,70

ÍNDICES

Deflator IPA,
Componente

Alimentação

100,00

99,23

99,88

94,38

103,80

101,46

101,85

97,20

80,23

Deflator índice de
Preços da Alimentação

por Atacado

100,00

94,81

88,97

71,43

75,16

78,98

89,51

88,37

88,76

FONTE: JORNAL DO COMERCIO. Porto Alegre, 9 jun. 1980. p. 24.

FGV.

Tabelas 10 a 18 do Anexo Estatístico 2.

NOTA: 1. O salário mínimo nominal corresponde ao maior salário bá-
sico decretado em maio de cada ano, exceto para 1979, quan-
do - em virtude do reajuste semestral - se utilizou a me-
dia anual.

2. As colunas dos deflatores IGP e IPA correspondem aos índi-
ces médios da FGV, enquanto a do deflator índice de preços
da alimentação por atacado se baseia^nas tabelas deste tra-
balho sobre média anual da al imentação. Em qualquer caso,
contudo, dividiu-se o salário mínimo nominal pelo respec-
tivo índice e expressou-se o resultado em relação ao encon-
trado para 1971.
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GRAFICO 5.4

VARIAÇÃO DOS ÍNDICES DE SALÁRIO MÍNIMO MÉDIO
REAL NO BRASIL - 1971-79

79 ANOS

Deflator IGP,disponibilidade interna.

Deflator IPA, componente alimentação

•— Deflator índice de preços da alimentação
por atacado

FONTE: Tabela 5.4.



6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista a polemica suscitada nos anos 70 a propósito da par-

ticipação de certos produtos nos Tndices de inflação, em especial de

alguns alimentos, este trabalho procurou estudar o comportamento dos

preços da alimentação no atacado, uma vez que, de acordo com os crité-

rios da Fundação Getúlio Vargas, as transações efetuadas nesse mercado

representam a parcela principal dos negócios realizados no PaTs (refle-

tidas pelo peso de 60» no cálculo do Tndice geral de preços) e também

por se tratar de um Tndice calculado nacionalmente (baseado em informa-

ções das principais capitais).

Com essa finalidade, foi construTdo o Tndice de preços da alimen-

tação por atacado, baseado em 30 produtos tTpicos, de base fixa, ao con-

trário do Tndice da FGV, que adota o sistema de mudança periódica de

base, promovendo alterações nas ponderações. Apesar de suas limitações

e deficiências em relação ao Tndice oficial (apontadas no CapTtulo 3),

uma das vantagens do Tndice estruturado neste estudo está em permitir

comparações a nTvel de produtos durante um perTodorelativamente longo,

o que não ocorreria se as ponderações fossem variáveis. Para que isso

fosse possTvel ,utilizou-se como constantes as próprias ponderações atri-

buídas pela FGV,que refletem a estrutura de produção do triênio 1967-69.

Ao manter uma base fixa, naturalmente não foi possTvel detectar a

existência de substituição de produtos por parte dos compradores, de

modo que o Tndice tende a apresentar um viés de superestimaçao. Isso,

que poderia constituir-se em uma restrição, pode também ser imaginado

como uma suposição deste trabalho, qual seja, a de que os trabalhado-

res de baixa renda desfrutam de um nTvel de consumo de alimentos tão

compacto que, em geral, não existe possibilidade de substituir produ-

tos entre si. O processo de seleção dos produtos que deram forma ao Tn-

dice procurou coletar informações a respeito dos alimentos básicos pa-

ra a sobrevivência, de sorte que, a esse nTvel, ao invés de uma substi-

tuição, o mais provável é que seja reduzida a quantidade comprada.

--óe que., ao OÒOA apewoi ptiodutoú bõò-tcoi e. manter puo-f>

{^wí, pasta aí, mcica.dosU.cib, o l.ndÁ.c.z doní>&iLu.do nutí &iaba-
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Iko te.nka uiabzie.cA.do um LúrUte. &u.peAÁ.on pana a \jatiacao noí pA.eco4

da. atime.ntaq.ao no atacado, enquanto o Tndice da FGV corresponderia a um

limite inferior, na medida em que, ao utilizar base móvel, supõe não só

que a importância relativa dos produtos se altera com o passar do tem-

po, como também a possibilidade de substituição daqueles itens cujos
preços subiram mais do que a média. Aparentemente, os resultados do Tn-

dice construTdo neste estudo seriam mais adequados para medir a perda

do poder aquisitivo das pessoas que ganham salário mTnimo ou pouco aci-

ma disso, ao passo que o Tndice da FGV talvez fosse mais indicado para

quem ganha um pouco mais e tem um padrão de consumo mais diversificado

(sempre, é claro, considerando os preços no atacado como uma "anteci-

pação" dos preços no varejo). Possivelmente, a "verdadeira" variação

nos preços da alimentação estaria situada entre esses dois extremos.

Dentro desse raciocTnio, uma. condução ^inicial e. bastante. QíneJiÀ.-

ca de^te. &iabatho é. a de. que. não -óõ oi, p̂ ieçc-i doe pnodutoí, tcp-Lcoí, da

atAme.ntac.ao c/teòceAom me.noí> na dícada de. 50 do que. naí duaé poAteAÃ.o-

H<LÍ>, como também at> tax.aí> de. cn.eJiCAme.nio do i,aK.ánÀ.o mLnÁmo nom-inat fao-

nam HIO.LÒ attoÁ na dícada de. 50 do que. nat> duai> ée.auÁ.ntu. Em razão dis-

so, ou seja, do efeito conjugado de menores acréscimos nos preços dos
alimentos e maiores aumentos nos salários nominais, é possTvel acredi-

tar que o padrão de vida da classe trabalhadora de renda mais baixa te-

nha sido mais favorável nos anos 50 do que nos dois decênios que se seguiram.
Ú exame do-ó n.eJ>uítadoí> eApe.CA.faJ.co6 da dícada de. 70 peAm^tÃu. con-

cluÁJi que, tomando como paÀ.âme.tA.o a situação V4.Qe.nte. em de.zembno de. ca-

da ano, a LLíita doò ptiodutob que metei cAeiceAam de. p/ieço no atacado,no

pe.nZ.odo 1971-79, &eAÁ.a comporta pe.laí, -óegu-íciíei me.ficadofu.ai,: peixe,

mandioca, ca/Je, bacalhau, canne., le.ite., feijão e ce.bola. Entre eles, a

cebola foi o produto que mais vezes ocupou a liderança dos aumentos de

preços da alimentação no atacado (em 1971, 1977 e 1979), seguida pelo

feijão (em 1973 e 1976). O primeiro caracteriza-se por ser um produto

perecTvel com deficiências crônicas de abastecimento, porém de pouco

peso relativo no Tndice, diminuindo, assim, a importância desse fato,

o que já não acontece com o segundo, devido ã considerável influencia
que possui no Tndice.

Maior confiança,contudo, é transmitida quando se trabalha com mé-

dias dos preços de cada ano, uma vez que são eliminados os problemas de
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estacionalidade ou mesmo de atipicidade do último mês do ano. Nesse ca-

so, em que pese as alterações ocorridas, ano a ano, no agregado (isto

é, ao longo de toda a série 1971-79), pouco se modificam os resultados

anteriores. Apesar disso, é possTvel destacar dois pontos divergentes:

o nTvel dos aumentos dos preços desses produtos revelou-se mais baixo;

e a mandioca, paíiou a ocupa*., deAtacadame.nte., o pfiÃmeÂAo tuQOA na n.e.-

íacão dói aLòne.ntoi que. maÁi t>u.b-ifiam de. pne.coi no poJtLodo (inclusive

constituindo-se em exceção, na medida em que os preços médios foram su-

periores aos preços anuais).

Em vista disso, tudo leva a crer que foi a mandioca, e não o pei-

xe, o produto que mais aumentou de preço no período analisado, seja pe-

la diferença considerável em termos de média acumulada dos preços, se-

ja por ter-se usado, na amostra apenas um tipo de peixe, o qual pode

ter variado mais de preço proporcionalmente as outras espécies existen-

tes. Levando em conta que o efeito substituição é facilitado pela exis-

tência de uma grande variedade de peixes, o impacto do acréscimo dos

preços da mandioca envolve maiores repercussões no custo da alimenta-

ção, por se tratar de um produto de largo consumo entre as classes me-

nos favorecidas e de difícil substituição, visto que leva vantagem com-

parativa em matéria de preços relativamente aos demais gêneros alimen-

tícios.

Uma outta conctuião d&ite. e.itudo, a pajitÀA doí> fie.iultadoi do ín-

dice, de. p?ie.coi cia aLúme.ntaçao pon. atacado, ^o-i que. a vaAA.ac.ao acutnuía-

da doí> pieço-ò da aLune.ntaq.ao no ie.gu.ndo quadtú.ê.nÃ.0 dói anoi 70 fao-imui-

to maÁA <inte.ma do que. no pfúmeÁAO quadnÂ.e.nio, vaie. dÂ.zeA., a

do& aLune.ntoi na inalação fjOt maÃA ace.ntu.ada na ie.gu.nda paute, da

da de. 70 do que. na pfwjmeÃAa. Considerando o conjunto de produtos que

compõem a estrutura do índice, quase 80% deles apresentaram maiores ta-

xas de crescimento de seus preços entre 1976 e 1979 do que de 1972 a

1975. De acordo com o modelo teórico desenvolvido, a explicação para

esse fato esta nas características competitivas da agricultura, cujos

preços se ajustam rapidamente as condições de oferta e demanda, de mo-

do que os períodos de aceleração da taxa de inflação são sempre acom-

panhados por aumentos dos preços agrícolas.

A tentativa de. mídÀA a 4.nfaiu.ê.ncú.a doí, pnodutoí, aLune.ntafiu na tn-

falacão do pe^Zodo 1971-79 dmonittou que. uta de.pe.nde. maÃA dai pondeAa-
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çõeó, uta.be.incA.dtLi, poi ocasião da eAa.bon.acao do pnopfiÀ.o índice., do que.

do compoitame.nto doí> pA.eç.04. Vu&a faonjna., {,oi o OM.OZ em coica — e não

ma.ndA.oca, como podeA~í>e.-ia iupoA. ^ace. ã gfiande. eJLe.vac.ao de. -òeaó pA.e-

ço4 — que. ma/có pA.eiá^onou OA Zndicu de. pA.eço.ò, <sendo .òeguido pe£o £e-c-

ie e pe£a caA.ne. (Jm outsio ai>pe.cto impo>it.ante. é que, ie£ecxtonando oxLío

pA.cduío.0 bÕAic-Oí, na. amoà&ia, áe c.he.ga. a conc£aóac' cia ex^ciíêncxca cie um

giau cie concen^Viação em ioA.no cíei^se^ atúne.>vto4 na compoí^cção cíoi
cie p/ieço4. Ass im, em termos a n u a i s , esses produtos exerceram

uma i n f l u ê n c i a em torno de 70% no Tndice de preços da a l imentação por

atacado, o que ind ica que apenas 30% das variações do componente a l i -
mentação do IPA são explicadas por modificações nos preços dos outros

al imentos . Extrapolando os resultados observados no componente a l imen-
tação, verif ica-se que esse mesmo grupo de produtos seria responsável ,
em méJia , por cerca de 28% das oscilações registradas no Tndice geral

de preços, no período 1971-79.
Mesmo tomando por base os preços médios do ano, a part icipação

desses produtos nos Tndices mantim-se constante ao longo da série es-
tudada, o que indica, mais uma vez, que a inf luencia do produto está
mais v i n c u l a d a ao seu peso re la t ivo no Tndice do que propriamente ao
preço. Desse modo, retirando esses i tens, é pouco provável que outro
a l imen to seja capaz de i n f l u e n c i a r o Tndice geral de preços mui to a lém
de 1%, a inda que a variação de seus preços tenha sido expressiva. Esse
fato refuta a lgumas explicações ve icu ladas insistentemente pela impren-
sa nessa época, freqüentes até hoje, cu lpando este ou aquele produto
agrTcola pela alta nas taxas de in f lação . É Ámpofítante. me.ncA.onan. ainda

que o OMWZ deixou de. Í>QA o pHA.ncA.paI. determinante, do c.ompo?utme.nto do

Zndice. de. pA.eço4 da aJUme.ntaq.ao pon. atacado na segunda metade doí, ano<!>
70, po.o-c.cao que pai-óou a í,eA ocupada al£eAnatÂ.vame.nte. pila. catne. bovi-

na e. paio LeÁAí.

Dentre as possTveis causas para a elevação dos preços dos a l i m e n -
tos básicos, procurou-se averiguar a hipótese estrutural ista a respei-
to da ine las t i c idade da oferta agrTcola. No pejílodo anatibado, obúeA-

uou-<se um e.no-tme. cJiej>cÁj/ne.nto na pA.oduc.ao de expo-tíave-có, ao paóio que
a quantidade de alimentos domej>tÁ.coí> cAeóceu em me.nofi >iitmo, i>e.ndo que
aÍQumaí, cuítanaò í>e. mantiveram p>iatLcame.nte. e&tagnadaí,, e.nqaanto oa&iaí,

inclusive., >ie.Q>i.e.dinjw. Ao invés de uma incapacidade da ag r i cu l tu ra pá-
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rã produz i r uma oferta suf ic ien te de a l imentos , credita-se essa s i tua-
ção ao estTmulo ao p l a n t i o e ã competição por terra entre cu l tu ras em

algumas regiões. A comparação cio cM.ucAme.nto dói, pfiicoí, no atacado com

ai> quantidades pn.odu.zi.dau> demoní>tfiou i>QJi vãtida apenai> no cai>o daí, c.u.1-

tufiai, de, meAcado i.nteAno, onde. aí, quídaí> no votume. de. px.odu.cao — como

a da mandioca e. a do ^ii.jao — incontfiafiam contfia.pa>vtÁ.da na itivacão de.

í>iuí> ptiicoí,. O mesmo não ocorreu, contudo, com as culturas de exporta-

ção, cuja expansão nas quantidades parece estar re lacionada com a po-
iTtica de crédito agrTcola e com o acesso ao mercado externo.

Um outro ponto levantado foi a questão da remuneração dos produ-
tores, tendo em vista a ocorrência de uma associação posi t iva entre o
volume de produção e os preços recebidos pelos mesmos. Em função disso,
parece vá l ido supor que, geralmente, a expectativa de lucro é o pr in-
c ipal fator a determinar o crescimento da oferta agrTcola. O comporta-

mento doí> pfiícoí> fiic.ib4.doi, pitoi, aQfii.cuttofii(> moí,tnou-í>i me.noí> í>atii,-

faatófii.0 intfii oi, px.odutoí> domit>tÁ.coí> — ju&taminti aqueJLu cujai, quan-

tidades o^iJvtadcu, me.noí> cAUceAom na dícada - do que. intsii o-í piodutot

de. e.Kpo^itac.ão. Vofi outfio tado, ue/w,^cou-^e um matofi cAeACÁjme.nto doí,

pfLiçoíi pagoíi pitai, aQ>iÁ.c.uJLtofiií> na. í>igunda mitadi da década de. 70, o

que. ii4.Qni.fi4.ca di.zeA. que., a pantiA do LnLcÀ.o da cJiLdi do pe&wtio, oi,

pfii.ncA.paLi: i.n&umoi, aòado-ó rwa, lavoura, í>i tofinafiam fieJULtivaminte. maií>

COAOÍ,, o qut piovave.lme.nte. ocaí><Lonou tiifatíKOí, ne.gati.voi> í>oí>fii a ptiodu-

ti.vi.dadi, notadaminti dai, cuttufiai, mínoi, fiintãveÀ.i>, como é o caí,o doí,
atimintoi, bãi,i,coí>.

A pr incipal conseqüência do aumento dos preços da alimentação é o
empobrecimento da população de baixa renda, para a qual esses gastos
têm um peso s ign i f i ca t ivo no orçamento. Usando o salário mTnimo como
parâmetro e defl acionando-o pelo Tndice geral de preços, chega-se ã
conclusão de que o poder de compra dos assalariados experimentou expan-

são no perTodo 1971-79, exceto em 1974. Entretanto, quando se usa como
deflator apenas o Tndice de preços por atacado, componente alimentação,
o resul tado altera-se completamente. De acordo com o Tndice da FGV, o

poder de compra do salár io mTnimo apresenta uma tendência decrescente,
somente interrompida de 1975 a 1977. fofim, em mnhima ou&ia ocai,i.ão,a

pifida do pode.fi aquÍAÍti.vo dói, a^í>atafiíadoíi i tão aantuada como quando

i,i di^íaci.ona pito I.ndi.ci dí pnicoi, da alimíntacão pon atacado
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neste. ífuibaií.ho, comporto quase, que. exc£aò-tvamen,te por ptwdu.to.ti

que. damon&tta uma continua queda no voJLon rea£ do í,oJLcuvio

mLnÀmo noí> anoí> 70.

Tendo í,-ido constatado que. uma daí, caaòaó da redução da o^ería de

alguns aLúne.ntoí, noí> anoí 70 e, conie.qlie.ntejne.nte., do acAUcÀmo de 4eaò

preços no mercado atacadista, está fie.íacA.onada com a compeüçao eníre

cultufias de me.fic.ado -LnteA.no e de mercado exier.no, como recomendação de

po-tcí-tea econômica, .òucjere-.óe ma-cor ^nce.ntí.vo ã produção de a£xònen£o.ò

bãi-tcoi. Ainda que o viés do crédito subsidiado em favor dos produtos

exportáveis venha-se reduzindo em decorrência da atual política do Go-

verno, não resta dúvida que a situação vigente na década de 70 poderia

agora ser invertida, desta vez para financiar as culturas de mercado

interno ã razão de mais de 100% para capitalização do pequeno agricul-

tor, que é quem efetivamente produz esse tipo de alimento.

A rigor, não seria um recurso adicional e sim uma transferência

do crédito subsidiado dos grandes para os pequenos agricultores e, por-

tanto, não provocaria uma aceleração da inflação. Isso teria um efeito

positivo para elevar a renda real dos trabalhadores que ganham menos

através do rebaixamento do custo da alimentação (pressupondo algum ti-

po de controle sobre a ação dos intermediário), além de ajudar a queda

da inflação. A justificativa é que os produtores de exportáveis já se

encontram suficientemente capitalizados a ponto de prescindirem dos

subsTdios oficiais, sendo pouco provável que abandonem esse tipo de

cultura por outra, em função dos altos investimentos feitos até hoje.

Finalmente, destaca-se alguns elementos de importância para o te-

ma tratado que deixaram de ser examinados neste estudo, os quais ficam

como sugestão para futuros trabalhos. Entre esses assuntos mereceriam

ser abordados os efeitos das relações de troca com o exterior sobre os

preços internos (já que alguns produtos são, ao mesmo tempo, de merca-

dos externo e interno), bem como uma análise mais aprofundada da polT-

tica de crédito agrícola (incluindo o mecanismo de fixação de preços

mTnimos) em relação aos chamados alimentos básicos.
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Anexo l — Taxas de crescimento dos preços da alimentação

PRODUTOS

Alho

Arroz em casca

Bacalhau

Banha

Batata-inglesa

Carne bovina (dianteiro)

Carne bovina (trazeiro)

Café

Cebola

Leite

Maçã

Mandioca (aipim)

Manteiga

Milho

Óleo de algodão

Óleo de amendoim

Óleo de soja

Ovos

Peixe

Ração para aves

Tomate

Trigo (1)

TOTAL

FONTE: Tabela 10.

NOTA: As taxas de cresc

(1) Preço tabelado pelo

Tabela 2

PRODUTOS

Alho

Arroz em casca

Bacalhau

Banha

Batata-inglesa

8oi era pé

Carne bovina (dianteiro)

Carne bovina (trazeiro) .

Cebola

Farinha de trigo

Laranja

Leite

Mandioca (aipim)

Manteiga

Óleo de algodão

Óleo de amendoim

Tomate

Trigo (1)

TOTAL

FONTE: Tabela 11.

(1) Preço tabelado pel

FEV

7,21

5,08

1,35

-6,94

-5.01

-13,77

0,03

5,12

-0,64

15,47

0,79

MAR

10,14

3,92

14,81

7,96

9,08

26,13

17,39

12,85 -6,40

2,02 21,87

19,55 -20,58

2,13

-12,46 7,68

3,09 2,89

10,14

5,89 10,81

-5,00 2,85

-1,89

-5,01

-0,72

22,40

2,57

10,29

6,66

20,00

6,83

ABR

13,97

5,02

19,35

8,32

40,73

16,43

-19,92

-7,40

24,99

7,13

-3,07

17,33

6,24

-15,47

-0,36

intento não foram calculadas pá

Governo.

s de crescimento do índice de

JAN

13

.... 3 ,57

.... 1 ,49

- ,08

.... 1 ,66

,24

45

,57

.... 94,44

.... 8,06

.... 21,21

1 ,50

.... 94,73

.... 12,50

.... -4,54

. . . . -6,98

.... 7,89

.... 5,88

.... 17,50

.... 13,04

8,24

Governo.

FEV

-0,66

1,99

2,69

5,55

7,27

7,42

5,87

6,06

12,06

46,66

13,59

7,49

3,15

2,85

-5,55

2,23

4,99

-2,43

5,48

28,42

53,58

5,10

MAR

-4,00

-8,55

15,78

7,47

5,55

2,85

-1,02

-10,25

6,97

-19,44

-6,74

2,37

23,11

-1,52

4,99

-16,66

-0,45

MAIO

22,72

2,99

-4,10

7,68

-7,69

12,93

4,00

-33,33

2,89

2,43

2,77

-12,49

5,88

25,34

2,48

rã janeir

preços da

ABR

-3,47

-1,95

15,82

9,09

16,10

-1,22

1,55

-46,75

-0,95

13,43

-6,52

6,11

-5,88

-4,68

-2,49

15,49

-7,75

18,32

-1,35

JUN

9,61

14,81

1,93

-5,40

7,69

34,99

-18,74

19,05

13,33

3,07

5,26

2,69

-2,60

5,55

-38,20

3,30

de 1971 porque

alimentação por

MAIO

-6,22

-11,50

-13,66

-4,16

-2,92

-1,58

-1,01

-13,15

-24,80

1,35

-6,89

-12,50

-4,91

-19,04

2,32

-5,12

-3,88

3,36

-5,63

-5,13

JUN

17,01

-1,62

7,99

-2,87

-8,69

-9,02

8,24

1,21

JUL

7,89

-3,22

3,03

18,25

7,13

6,66

34,56

-6,40

3,34

13,33

2,98

5,00

10,66

5,26

23,63

0,32

AGO

16,66

5,16

2,68

6,66

-9,57

-14,67

-3,61

3,70

-2,90

4,76

2,37

-7,45

-4,99

-2,38

-0,87

este IKS serviu de

atacado, disponibi

JUL

-1,06

2,47

-5,55

9,62

-28,57

28,10

-5,23

-21,68

2,88 -1,87

23,23

-2,06

1,34

- -10,68

14,28

-2,59

17,64 -5,00

-4,54

-2,69

16,75 4,94

2,44 1,58

5,55 21,05

13,43 1,31

1,81 -0,71

AGO

1,79

10,48

1,95

6,08

70,96

3,04

12,56

-21,53

3,81

40,12

-2,10

20,83

-6,24

5,31

2,37

2.77

-2,82

-3,12

-8,69

20,78

6,55

SET OUT

-2,03 2,07

-11,42 -19,35

2,98 11,07

5,71

3,27

10,58 -3,19

24,32 15,21

47,31 -48,17

1,73

-5,48 7,24

19,99

-5,87

-2,99 3,08

4,84 3,07

-5,26

3,36 -0,71

base para o índice,

idade interna, no Br

SET OUT

5,84 2,75

5,73 7,82

-6,66 -7,14

12,83 -17,72

6,42 3.25

2.69

68,62 68,60

7,97 6,52

-5,37 -2,27

6,89 9,67

-2,70 -19,44

-5,87 -6,25

15.33

-14,56 1,70

0,80 2,40

7,97

26,87 35,59

3,10 3,88

(base: jan./7 =100)

NOV DEZ TOTAL

2,03 1,19 31,54

-8,00 8,69 36,24

9,05 1 ,96 65,96

2,70 - 42,63

-6,08 - 14,46

38,14

32,96 79,89

0,03

1 ,20

-0,64

5,66 2,97 127,00

-14,08 -11,77 136,63

5,11 16,21 75,04

12,16 19,28 43

18

41,66 11,76 61

7

2,98 17,87 32

27

23

3

-4,47 6,24 -1

-5,55 7

5,54 - 4

1,70 4,05 24

23

53

06

70

74

35

54

06

13

89

65

79

06

83

sil — 1972

(base: jan./71*100Í

NOV DEZ TOTAL MEDIA

0,66 -0,66 2,75 25,47

1,92 - 39,46 50,36

7,26 4,68 44,58 19,64

-7,69 - -25,01 21,92

-9,34 -34,08 21-49 86,79

3,15 4,13 51,08 29,76

5,25 24,98 20,96

22,56 17,46

29,47 68,97

-27,58 -13,33 68,50 49,64

5,82 1

-U, 82 - 30,63

5,81 - -8,08 3

14,13 1

11,76 13,15 30,92 1

24,13 8,33 105,26 19

- -6,66 -12.50

8,92 -2,01 20,06 2

- -13,64

-2,69 2,77 -2,62

12,28 -2,98 30,86 1

3,90 9,77 114.66 7

23,52 11

-11,53 25,50 26,30 1

-38,12 -6,05 132,51 4

13,04 1

0,07 -1,09 21,02 2

,33

,97

,76

,66

,18

,09

,77

,56

,78

,23

,38

,19

,07

,90

,72

,04

,21
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PRODUTOS

Aguçar

Alho

Bacalhau

Banha

Boi em pé

Carne bovina ( t ra-eiro) ...

Café

Farinha de trigo

Feijão

Maçã

Mandioca ( a i p i m )

Manteiga

Óleo de soja

Queijo

T°-te

TOTAL

FONTE: Tabela 12.

Tabela 4

PRODUTOS

Banha

Carne bovina (dianteiro] ..

Café

Cebola

Farinha de mandioca

Farinha de trigo

Feijão

Leite

Maçã

Mandioca (aipim)

Manteiga

Mi]ho

Óleo de soja

Ovos

Queijo

Ração para aves

TOTAL

FONTE: Tabela 13.

(1 ) Preço tabelado pelo

JAN

... 15,62

. . . -0,67

7 ,54

... B, 95

... 25,00

... -12,72

... -0,44

. . . 10,52

. . . 13,39

... H, 79

... -4,50

... 13,67

. . . 9 ,46

... 30,67

5,60

6 , 9 7

. . . . 4,09

... 2 ,32

4,10

-32,25

4 ,54

JAN

.... 2,70

4,68

.... 22,22

. . . . -10,60

4 , 3 4

53,60

-25,80

-9,94

... 2,60

20 , 1 6

. . . . -40,71

.... 14,62

-2,40

. . . . 5,12

-4,34

23,70

-14,99

-15,68

. . . . -6,66

6,38

3,23

-13,05

. . . . 3,69

Governo.

FEV

-4,72

-8,77

5,93

-5 ,59

-1,92

2,37

60,60

4,89

7,56

23,91

-17,94

-11 ,97

-15,78

-30,15

-0,88

FEV

7,89

2 , 2 3

10,38

-3,85

8,33

2,34

8,69

10,24

221,19

-5,08

1 ,39

-11,83

40,86

-3,70

21 ,49

1,17

-1,18

2 ,94

24,70

5 ,62

MAR

10,81

-1,41

1,72

-6,66

60,74

28,93

-1 ,56

2,65

23,29

17,96

10,46

28,19

15,62

7,13

2,27

35,15

4,76

109,08

6 , 2 4

MAR

7,31

8,74

1,17

-4,01

5,15

19,34

-4,00

63,63

4,01

11 ,03

0,82

-25,64

-9,99

-1 ,45

11 ,76

13,95

14,28

2,96

2,83

40,56

1,07

ABR

9 , 7 5

3,69

7,69

32 ,71

0,46

1,96

16,58

-9,57

0,85

10,46

10,59

5,55

-2,70

4,44

5,40

1 ,73

13,63

42,38

5,20

ABR

4 ,54

24,11

3,48

26,19

6,04

33,33

1,28

1,85

2 , 5 7

0,61

10,24

-17,24

4,54

7,49

10,52

14,28

14,58

13,83

5,55

12,49

-3,35

5 , 7 3

MAIO

11,11

0,69

1 ,78

-1,69

-7,14

1 ,98

2,32

9,65

4 , 1 8

-1 ,77

0,85

15,52

-5,38

2,40

7,35

-5,55

-7,05

-4,25

-2,56

10,22

-13,73

1 ,84

MAIO

-4,34

13,35

1,12

1,24

9,43

3,88

-1 ,26

39,09

7,53

22,67

9,76

-4,16

2 ,22

8,69

9,71

19,05

16,36

-1,51

2,63

2,77

0,69

5,28

JUN JUL

-8,00 -6,52

2,06 1,35

3 , 5 0

1 ,72

7,68

-3 ,41 8,35

3,89 4 , 4 6

2,26

0,70

-10,04 14,28

1,80

-0,84

30,58 9,65

-3,16 -3,26

1 ,10

-4,11

-5,88 9,37

6,66

14,98 28,21

2,32 2,17

2,62 2 ,56

-5,15 14,12

7,99 7,40

-5,30 -7,47

3,97 5 ,36

JUN JUL

-2,27

-1,78 -2,18

2,22 -9,78

2 ,77

-5,17 -32,72

-3,74 -12,69

6,34

1,92 10,69

1,30 4 ,51

3,49 -1 ,12

-2,47 1,26

0,60 -5,72

2 , 1 7 2 ,12

-2,17

3,99

-2,50 -7,80

15,62 10,81

-4,37 -1,88

2,56 2,49

-11 ,72

-0,09 -1 ,92

AGO SET

-4,65 -9,75

6,00 3 ,77

5,08 3,22

1,69

7,14 26,66

19,88 3 ,72

13,10 20,97

8,89 6,12

- -0,69

3,90 -35,71

-12,35 28,18

1 , 7 1 15,12

16,50 37,78

- -3,37

1,43 1,40

5,71 -11,12

6,24 5,87

10,16 3,03

2,49 4,88

1,42 4,69

3,44 3 , 3 3

-35 ,35 26,56

5,73 7,15

AGO SET

11,62

0,37 5,55

-4,81 7,59

5,40 5,12

-5,40

-8,90 -3,58

-3,03

27,27 0,89

-9,87 -24,65

1 ,13

-3,67 -6,30

-1,49

-2,08

6,66 8,33

-1,39

4,87 3 ,43

-4,93 -10,95

-2 ,44 17 ,49

2,75 5,26

6 , 7 7 7 , 7 5

-0,20 5,20

OUT

-2,70

8,48

7,81

31 ,25

10,52

23,14

12,19

5,76

-45,02

12,56

3,64

12,14

9 ,78

6,82

1,38

14,28

5 , 5 5

-1 ,47

4,25

4,65

-2,24

19,35

7,40

6 , 7 3

2,63

6,66

7,06

2,43

-5,71

-3,71

-0.88

-24,65

-1,12

-1.22

-6.01

18,06

4,25

3,84

5,63

35,98

32,11

4,49

-12,61

-10,63

2 , 4 9

-8,63

2,10

NOV DEZ

2 ,77

-4,47

4,34 -12,50

5 , 7 1 13,21

4 , 7 6 4,54

-39,14 -38,21

6,10 -9,90

10,90 16,39

-0,35

-26,59 -2,89

1,39 5,50

-16,19

-4,80 -15,04

17,19 19,56

3,19

4,11 9,20

-98,97 -4,87

15,79 4,54

-4,60 3,13

2,03 1,99

-9,17 5 , 5 5

2,94 -2 ,85

13,79 -10,10

-2,17 -3,76

5,12

6 , 5 7 15,12

-1,09

-9,09

3,85 -2,36

3,12 -3,03

-1,11 -0,21

-26,31 -3,94

25,83

1,86 -0,60

-3,95 -8,23

5,75

14,28 14,28

5,55

7,68 3 ,57

10,78 9,73

14,70

6,38

-4,44 17,83

7 , 1 4 4 , 4 4

1 , 5 7 24,80

2,09 5 ,67

(base: jan.

TOTAL

13,73

15,62

14,75

18,85

87,55

91,65

31,96

56,46

86,81

26,33

-26,37

14,99

9,17

281 ,00

141,00

33,15

95.88

64,26

34,81

18,59

21,60

43,13

51 ,94

-4,30

.46,70

(base: jan.

118,12

42,85

0,26

30,43

48,96

6,43

56,19

-12,47

47,15

36,92

-49,46

117,99

-22,89

46,15

26,07

66.09

94,98

71 ,35

119,8,4

-5,17

38,21

41,92

80,86

33,43

/71=100)

MÉDIA

14,00

16,44

11,04

16,62

63,13

-4,33

73,74

41,35

35,45

32, 88

74,38

-8,77

12,24

207,35

49,84

23,45

121,67

0,22

6,79

28,43

10,02

7,27

50,44

38,24

3,32

36,46

/71=100)

D

0,41

70,65

43,61

32,19

130,12

9,71

78,88

34,60

-35,50

38,99

31,34

-14,80

94,78

-19,51

33,40

47,53

63,96

22,23

32,26

79,60

14,75

38,61

41,26

47,08

36,54
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Ta x

PRODUTOS

Alho

Boi en /

Carne bovina (dianteiro)

Café

Farinha de mandioca

Farinha de trigo

Feijão

Leite

Mandioca (aipim)

Manteiga

Milho

Óleo de algodão

Óleo de amendoim

Óleo de soja

Ovos

Ração para aves

Tomate

FONTE: Tabela 14.

(1) Preço tabelado pel

Tabela 6

PRODUTOS

Alho

Bacalhau

Banha

»»'» ̂

Café

Cebola

Farinha de trigo

Maçã

Mandioca (aipim)

Manteiga

Milho

Óleo de algodão

Óleo de amendoim

Óleo de soja

Peixe

Queijo

Ração para aves

Tomate

Trigo (1)

TOTAL

FONTE: Tabela 15.

(1) Preço tabelado pé

JAN

21,52

.... 56,66

.... 16,66

8 11

.... 6,24

. . . . 0,67

.... 9,76

1,83

-12,60

7,18

.... 10,81

5,57

. . . . -2,56

-6,79

. . . . -1 ,06

. . . . 6,57

6,81

.... 6,83

o Governo.

JAN

4,91

2,12

3,99

-0,82

0,67

10,07

-4,09

11,11

1,01

0,79

2,56

-6,45

4,73

-4,89

-5.83

27,53

3,45

Io Governo.

FEV

-

2,85

5,88

-0,67

0,80

0,98

12,19

0,51

7,01

1,01

2,62

-1,07

-8,64

-2,13

2,12

-16,86

FEV

-20,83

3,84

1,58

46,03

25,48

27,55

14,14

-3,02

3,20

-2,50

10,30

1,78

-5,55

46,01

13,16

MAR

6,66

9,21

-5,55

2,13

-2,35

7,50

-7,60

1,09

-9,83

3,44

-1,04

28,05

-30,06

MAR

9,37

25,65

7,40

-0,74

98,43

0,60

'

-27,99

2,65

-2,56

-3,22

-0,22

1,75

3,92

46,06

-4,03

ABR MAIO

-4,16 -2,17

-2,59

-2,94 3 ,02

1,13 -2,01

2,35 2,29

-0,60 1,81

-0,44 3,39

14,70 -38,01

-1,82

-2,05 -2,10

2,56

-2,10

-1,08

1,83 5.14

2,17

-2.08

29,00 -8,52

ABR MAIO

7,14 4,00

20,94 -3,89

6,89

0,22 2,17

-0,36 34,96

8,13 -19,95

0,60

'

-9,99 1,23

21,55 -2,83

3,12 3,02

-10,00 2,53

5,26 -4,99

-1,11

16,89 -1,75

5,17

3,77

51,03 -3,29

4,51 -0,37

JUN

8,88

-0,50

18,95

-5,88

-1,60

2,24

9,19

-2,63

4,26

-5.55

3,33

-1,07

32,49

-1,07

-1,10

7,57

6,38

12,76

-3,38

JUN

-5,12

6,31

0,06

-5,34

-0,60

'

25,94

2,94

6,65

5,26

-1,15

4,49

2,18

6,55

1,81

-15,90

1,10

JUL

6,12

1,52

2,00

24,69

0,08

2 ,77

0,45

8,06

5,00

-3,78

-0,54

3,25

-24,52

2,17

-5,68

1,99

-11,32

18,41

JUL

-8,10

-6,35

6,08

-0,06

-15,04

-0,60

5,17

-14,86

2,85

3,92

2,49

4,29

-3,69

4,61

14.28

-14,86

-0,17

ASO

11 ,53

1 ,00

5,88

18,36

2,26

2,70

69,03

8,82

-2,38

9,16

26,40

0,49

9,25

-3.22

3,15

-2,50

3,19

1,11

-5,78

3,92

2,12

22,22

AGO

20,58

-1,37

6,42

-1,02

-5,53

0,60

'

5,81

-2,38

2,77

1,48

2,43

9,30

6,18

-0.60

3.12

30,15

3,42

SET

6,89

7,19

5 ,55

1,21

-3,12

2,66

0,13

15,59

5,06

-5,77

23,72

3,33

5,17

2,05

1,10

-12,78

10,41

73,93

SET

-8,53

1,39

16,74

22,58

1,81

-39,45

1,21

'

2,19

8,94

1,46

11 ,90

26,59

16.50

6,09

2,77

4,54

25,30

0,72

OUT

-4,83

0,23

0,58

24,26

-3,22

11,22

2,63

19,42

-0,60

-1,33

-3,30

17,80

-3,22

6,85

-4,04

2,17

8,21

1,88

-13,93

OUT

41,33

1,92

5,81

13,15

5,86

-0,06

34,83

-0,60

5,37

14,16

5,40

4,38

8,51

8,33

3,83

8,50

-36,98

-0,72

NOV DEZ

-1,69 5,17

2,07 3,39

2,90 6,21

-6,66 -10,71

4,96 -1,03

12,81 2 , 2 7

11,74 7 , 27

1,20 1,78

-3,20 -1,04

0,97 3 , 3 8

1,52

5,81 7,69

6,66 3,12

6,42 7,73

- -2,10

-1,06

18,69 5,48

9,26 -1,69

1,88

-34,41 -25,92

NOV - DEZ

13,25 1,61

0,80 1,33

5,86 3,11

-2,32 2,38

-0,78 -3,28

.-8,61 -35,07

0,60 2,39

22,44 9.99

-37,25 73,95

2,56 2,49

0,69 0,68

11,76

0.77

1,10 2,55

-1,24 -1,26

2,89

-4,24 -4,43

3,70 -0,97

(base: jan

TOTAL

64,87

25,58

108,88

-16,66

24,81

40,61

66,96

135,48

4,89

21,36

39,86

19,12

71,92

13,78

38,88

-9,72

-1 ,06

51,96

23,40

22,72

-25,46

(base: jan

TOTAL

99,89

-17,24

58,49

71,99

19,05

95,53

-12,70

49,67

98,67

24,24

15,94

46,14

27,95

40,85

47,89

35,86

31,48

97,49

27,53

25,38

.771=100)

MÉDIA

28,42

56,51

84,08

91,27

-16,58

9,95

-0,39

52,71

92,60

5 , 5 1

-8,82

-10,04

42,84

36,01

21,58

35,87

62,20

30,11

32,98

21,17

26,02

23,45

20,49

. 771=100)

MEDIA

58,90

45,82

5,49

23,93

130,02

38,88

-0,90

'

23,58

115,64

17,21

31,50

9,49

3,23

14,13

49,71

30, 93

21,66

72,61

27,53

37,25
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Tabela 7

PRODUTOS

Alho

Bacalhau

Banha

Boi em pi

Cebola

Farinha de trigo

Laranja

Leite

Manteiga

Milho

Óleo de algodão

Óleo de amendoim

Óleo de soja

Ovos

Peixe

Queijo

Ração para aves

Tomate

TOTAL

(1] Preço tabelado pelo

Tabela 8

PRODUTOS

Açücar

Boi em pi

C.™ **„, (tr,«i™, ...

Cebola

Farinha de mandioca

Feijão

Laranja

Leite

Maçã

Mandioca (aipim)

Manteiga

Dleo de algodão

Óleo de amendoim

Óleo de soja

Ovos

Peixe

Queijo

Fiação para aves

JAN

.. 21,31

.. -15,10

.. -19,28

.. 16,27

9,35

.. 11,76

.. 26,61

.. 33,33

.. -20,35

.. -2,36

2,44

0,68

1,75

. . 40 ,02

4,57

.. 6,87

.. 12,63

1 ,40

.. -25 ,73

3,61

Governo.

JAN

9,86

31,44

13,47

.. -17,22

30,22

.. 32,11

... 124,70

... -11,47

-3,09

6,68

15,02

62,41

10,47

... -19,14

36,02

2,85

23,97

15,38

17,06

20,52

10,52

6,32

- . . -16,02

FEV

-1,35

-4,J4

-6,32

7,99

-1,72

6,36

4,38

30,77

28,49

2,49

-0,73

-0,59

17,46

8,21

3,75

3,08

FEV

B, 15

2,36

-4,82

21,68

-12,32

6,62

87,78

0,95

2,12

17,27

6,39

8,54

21 ,05

3,95

4,16

1 ,60

-0,97

11,99

2,38

64,72

MAR

6,84

22,40

1,12

9,25

1 ,40

2,10

5,26

50,83

15.94

9,75

6,19

1,72

1 ,78

5,83

22,59

-3,50

3,61

4,16

6,81

MAR

5,42

1,77

-4,19

16,13

5.56

-2,07

51 ,48

3,15

10,48

--0,73

-19,74

-1 ,74

6 , 7 4

2,66

-5,46

15,48

13,57

2,38

3,48

-27,20

ABR

-1,28

a, 47
-1 ,H

15,95

0,34

0,40

2,58

-15,39

0,68

4,44

-3,90

5,08

5,26

11,03

8,28

18,00

5,81

2,66

2,52

ABR

11,80

5,23

22,29

0,37

31 ,10

-1,22

6,66

-2,59

-10,16

-4,44

2 , 1 7

10,37

11,68

0,94

15,02

5,28

4,67

-0 ,77

14,60

-38,06

MAIO

-1,94

2,50

18,24

7,24

1,75

97,00

2,04

2,36

-19,18

16,02

4,25

0,66

6,45

-21 ,11

1,86

5,93

-8,46

12,08

2,59

-37,67

4,61

MAIO

3,67

4,14

-0,54

33,33

12,63

1 ,58

-49,27

0,30

6 , 5 2

-16,38

15,39

4,19

4,18

2,12

10,20

6,97

1,40

-1,70

3,69

11 ,76

16,75

JUN

11,58

-5,17

2,70

1,14

1,72

1,03

1,20

1 ,30

-7,70

4,08

-11,02

9,08

-0,61

2,01

-0,26

15,68

1,26

-20,26

1,11

JUN

1,27

-20,15

4,84

-2,71

8,55

11 ,45

-22,78

-0,92

12,05

- 2 , 7 3

0,66

3,44

1 ,33

2,08

-5 .43

-3,22

0,50

3,46

-1 ,40

4,68

5,26

21 ,05

JUL AGO

7,94 -9,20

23,22 -14,19

1,44 -11,20

-7,89 -24,28

4,99 7,08

6,77 3,17

-44,61 -29,18

-0,39 1,19

-6,37 2,58

34,94 0,25

1,96

0,71 -0,71

18,05

35,91

0,61 -1,82

0,98 -10,94

-1,35

1,79 38,84

2,54

-8,60 7,17

0,87 -0,99

JUL AGO

0,99 -0,98

24,05 14,90

5,58 -7,65

-0,99 27,79

15,88 5,64

63,67 -28,83

2,70 -1,51

2 ,56 -2.88

-1,87 0 ,47

10,81

9 , 5 2 2,71

0,88 6,98

-0,36

3.44 11,11

8,09 3,52

0,99

9,43 -5,64

-8,31 -9,70

3 , 7 3 10,79

7 ,49 2 ,32

62,34

SET

3,37

0,51

-7,67

1,88

9,38

13.18

-0,39

9,15

-5,76

-20,31

-4,14

-14,30

2,74

-22,61

1 ,21

0,04

-1,39

SET

1,32

8,47

-0,69

11,02

8,77

-22,05

-3,70

-0,40

0,94

8,99

9,38

2,04

-3,00

-1,70

-0,98

-11,95

7,60

5,84

-1 ,51

-15,04

OUT

9,14

56,83

1,85

0-,89

7,69

26,69

0,79

5,53

-12,99

2,04

42,53

9,41

-10,81

0,61

6,00

0,76

17,87

6,93

OUT

9,18

31,99

6,56

16,09

5,96

-59,21

5,12

16,35

5,64

13,59

7,08

2,06

1,29

9,00

-10,96

-4,80

3,06

3 ,07

-4,26

NOV

8,38

-3,59

-23,41

-9,09

3,03

7,14

9,96

-1,17

-4,45

1 ,15

3,95

-6,00

4,61

3,89

-0.61

21 ,40

3,20

-2,29

21,93

1,95

NOV

12,61

7,72

-5,72

3,03

2,64

-41,93

4,26

1,03

20,93

8,97

10,10

1 ,99

5,05

2,13

3 ,21

5,66

2 ,87

0,59

1 ,49

-10,44

DEZ

-12,15

-8,53

-1,45

19,99

-19,95

-16,00

-11 ,14

-1,98

-5,04

-9,87

-13,95

5,36

3,63

-3,10

-10,01

-6,08

-10,93

48,18

-8,95

(t

DEZ

-11,39

-12,79

-3,39

-19,90

3,40

3,22

25,00

7,20

-5,75

3,74

9,41

4,11

1,96

0,42

0,44

16,28

3,84

-1 ,18

4 ,41

-26,66

Ibase: j.

TOTAL

30,33

15,10

- 1 6 , 54

39,53

24,41

23,52

105,63

44,45

11 ,68

13,78

63,91

14,62

-4,14

22,80

43,70

19,07

56,50

29,18

42,50

11,27

20,94

use: jar

TOTAL

36,04

66,54

-4,66

128,99

44,57

157,06

133,57

-11,76

3,57

53,01

29,72

48,07

108,14

72,25

10,76

82,94

52,86

40,35

44,86

42,60

48,62

46,49

79.74

-23,35

sn. /71=100)

MEDIA

87.98

48,59

-18,56

79,64

32,86

31,10

-4,16

49,11

31,60

41,90

66,17

32,63

5,33

58,09

73,67

48,63

40,03

45,24

66,70

29,72

27,05

I./71-100)

MEDIA

31,79

-3,19

49,33

56,03

75,06

78,52

284,85

-10,47

31 ,76

-0,84

47,82

59,57

30,96

1 ,04

71,10

29,59

31,25

28,56

35,61

47,72

28,02

47,61

0,66
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FONTE: Tabela 13.

{1 } Pre;o tabelado p

FEE - GERIN

U N A D A
IOTECA



Anexo 2 — índices de preços da alimentação

Tabela 10

índice de preços da alimentação por atacado no Brasil — 1971

(base: Jan./71=100)

PRODUTOS JAN FEV MAR ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MEDIA

Açücar 100,00 107,21 96,33 109,79 107,7? 118,08 127,40 127,40 124,81 127,40 129,99 131,54 117,31

Alho 100,00 114,44 108,99 119,89 147,14 158,94 163,49 190,74 168,94 136,24 125,34 136,24 140,03

Arroz em casca 100,00 105,08 109,20 114,69 118,12 120,41 124,07 130,48 134,37 149,25 162,76 165,96 127,86

Bacalhau 100,00 101,35 116,36 138,88 138,88 131,37 131,37 131,37 131,37 138,88 142,63 142,63 128,76

Banana 100,00 93,06 100,47 100,47 96,35 103,76 122,70 125,99 125,99 121,87 114,46 114,46 109,96

Banho 100,00 94,99 103,62 112,25 120,88 120,88 129,51 138,14 138,14 138,14 138,14 138,14 122,73

Batata-inglesa 100,00 86,23 123,40 141,24 173,95 168,00 139,75 126,37 139,75 135,29 135,29 179,89 137,43

Boi em pé 100,00 100,03 100,03 100,03 100,03 100,03 100,03 100,03 100,03 100,03 100,03 100,03 100,03

Carne bovina (dian-
teiro) 100,00 94,88 94,88 94,88 94,88 94,88101,20101,20101,20101,20101,20101,20 98,47

zeiro) 100,00 99,36 99,36 99,36 99,36 99,36 99,36 99,36 99,36 99,36 99,36 99,36 99,36

Café 100,00 115,47 145,65 145,65 145,65 145,65 145,65 145,65 181,08 208,63 220,44 227,00 160,54

Cebola 100,00 100,79 118,32 284,84 262,93 354,95 477,65 407,54 600,35 311,13 267,31 236,63 293,54

Farinha ás mandioca 100,00 106,66 123,76 126,20 138,41 148,18 144,92 140,85 140,85 143,29 150,62 175,04 136,56

Farinha de trigo ... 100,00 98,66 97,48 99,83 110,40 112,75 119,80 120,97 117,45 118,62 119,79 120,96 111,39

Feijão 100,00101,84 98,71 98,71 96,48100,50 98,71 95,14120,60 96,48 84,87 83,08 97,93

Laranja 100,00 112,85 105,62 122,98 138,89 112,85 105,62 105,62 99,83 107,06 120,08 143,23 114,55

Leite 100,00 102,02 124,34 99,56 99,56 118,53 118,53 118,53 118,56 118,56 118,56 118,56 112,94

Maçã 100,00 119,55 94,94 87,91 91,43 91,43 94,95 98,47 101,99 105,51 109,03 116,06 100,94

Mandioca (aipim) ... 100,00 102,13 102,13 127,66 85,11 85,11 85,11 85,11 85,11 102,13 144,68 161,70 105,50

Manteiga 100,00 87,54 94,27 101,00 101,00 114,47 114,47 107,74 107,74 107,74 107,74 107,74 104,29

Milho 100,00 103,09 106,07 102,81 105,79 109,04 112,29 109,03 105,74 109,03 112,28 132,35 108,96

Óleo de algodão .... 100,00 110,14 110,14 110,14 110,14 115,94 121,74 127,54 105,77 127,54 127,54 127,54 117,99

Óleo de amendoim ... 100,00 105,89 117,34 117,34 120,20 120,20 120,20 123,06 127,54 123,06 123,06 123,06 118,04

Óleo de soja 100,00 95,00 97,71 97,71 100,42 103,13 103,13 103,13 123,06 103,13 103,13 103,13 101,06

Ovos 100,00 101,14 130,59 117,79 130,59 131,87 105,62 92,82 88,34 87,70 92,82 95,38 106,22

Peixe 100,00 98,11 108,21 126,97 111,10 108,21 96,67 89,46 93,79 96,67 92,34 98,11 101,64

Oueijo 100,00 94,99 101,32 107,65 113,98 120,31 126,64 120,31 120,31 113,98 113,98 107,65 111,76

Ração para aves 100,00 99,28 99,28 99,28 99,28 99,28 99,28 99,28 99,28 99,28 104,79 104,79 100,26

Tomate 100,00122,40146,88124,15155,62 96,17 73,44 71,69 96,17 73,44 75,19 69,94100,42

Trigo 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

MEDIA 100,00 102,57 109,58 109,18 111,89 115,59 115,96 114,94 118,81 117,96 119,97 124,83 113,44

FONTE: PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1971. Brasília, Ministério da Agricultura, 1972.

INQUÉRITO NACIONAL DE PREÇOS 1971. Rio de Janeiro, IBGE, 1972.

Federação das Cooperativas Tritícolas do Rio Grande do Sul Ltda.(FECOTRIGO).

NOTA: O Tndice foi estruturado com base nas mesmas cidades onde a FGV coleta dados de preços no atacado (Rio
de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Florianópolis e Recife).
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Tabela 11

índice de preços da alimentação por atacado no Brasil — 1972

(base: Jan./71=100)

PRODUTOS JAN FEV MAR ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MEDIA

Açúcar 133,09 133,09 133,09 133,09 124,80 146,80 146,03 144,48 147,07 147,07 147,07 147,07 140,25

Alho 141,69 168,94 179,84 217,99 179,84 201,64 217,99 207,09 190,74 212,54 185,29 174,39 189,83

Arroz em casca 172,83 171,68 164,81 159,09 140,78 138,49 141,32 156,80 165,96 170,54 171,62 170,53 160,43

Bacalhau 187,67 191,42 191,42 187,67 187,67 202,68 131,42 195,17 195,17 195,17 198,92 198,92 193,61

Banana 121,87 125,16 114,45 132,56 114,45 111,16 121,86 129,27 136,68 147,38 158,08 165,43 131,56

Banha 155,40 164,03 189,93 207,20 198,56 181,29 129,49 129,49 120,86 112,23 103,59 103,59 149,61

Batata-inglesa 163,54 175,43 175,43 203,68 197,73 179,89 230,44 393,98 444,63 365,73 331,54 218,55 256,71

Boi em pé 110,70 118,92 127,81 126,25 124,25 124,25 124,25 128,03 136,25 140,69 145,13 151,13 129,80

Carne bovina (dianteiro) . 107,52 113,84 120,16 120,16 120,16 120,16 120,16 120,16 120,16 120,16 120,16 126,48 119,11

Carne bovina (trazeiro) .. 105,77 112,18 115,38 115,38 115,38 115,38 115,38 118,58 121,78 121,78 121,78 121,78 116,71

Café 228,31 255,86 253,23 257,17 254,55 275,54 261,11 293,91 293,91 293,91 293,91 293,91 271,28

Cebola 460,11 674,83 674,83 359,32 359,32 364,70 284,82 223,47 376,83 635,35 460,08 398,73 439,28

Farinha de mandioca 189,69 192,13 187,24 179,91 165,26 160,37 155,48 150,60 148,16 153,04 160,37 162,81 167,09

Farinha de trigo 120,96 137,40 123,31 122,13 122,13 125,65 123,30 128,00 128,00 128,00 128,00 128,00 126,24

Feijão 89,78 89,78 89,78 101,84 88,44 88,44 67,89 95,13 102,72 109,42 108,53 108,53 95,02

Laranja 173,61 186,63 199,65 186,63 140,33 137,43 137,43 134,54 127,31 124,42 131,65 131,65 150,94

Leite 120,35 124,15 124,15 131,74 133,53 135,32 135,32 135,32 135,32 135,32 135,32 135,32 131,76

Maçã 123,09 126,61 101,99 101,99 94,96 94,96 84,81 102,84 109,55 120,15 134,28 151,95 112,23

Mandioca (aipim) 314,89 314,89 314,89 314,89 314,89 314,89 314,89 314,89 306,38 246,81 306,38 331,91 309,22

Manteiga 121,21 114,48 114,48 107,74 94,27 107,74 107,74 114,47 107,74 101,00 101,00 94,27 107,18

Milho 145,64 148,89 138,85 132,34 125,83 125,83 122,57 129,08 129,08 148,87 162,16 158,90 139,00

Óleo de algodão 121,74 121,74 121,74 121,74 98,55 115,94 110,14 110,14 110,14 110,14 110,14 110,14 115,52

Óleo de amendoim 114,47 120,19 123,05 123,05 125,91 120,19 123,05 123,05 123,05 123,05 123,05 123,05 121,86

Óleo de soja 111,27 108,56 108,56 105,85 100,42 97,71 97,71 100,42 100,42 100,42 97,71 100,42 102,46

Ovos 104,98 110,74 136,34 115,22 110,74 129,30 135,70 131,86 112,66 114,58 128,56 124,82 121,30

Peixe 147,16 188,99 186,10 171,67 177,44 181,77 184,65 178,88 180,32 184,65 191,86 210,61 182,01

Oueijo 113,98 113,98 113,98 113,98 113,98 120,31 145,64 132,97 132,97 132,97 132,97 132,97 125,06

Ração para aves 104,79 110,30 115,81 115,81 115,81 115,81 115,81 115,81 115,81 143,38 126,84 132,35 119,03

Tomate 82,18 125,89 104,91 124,14 117,15 132,89 134,61 162,62 206,33 279,77 173,11 162,62 150,52

Trigo 113,04 113,04 113,04 113,04 113,04 113,04 113,04 113,04 113,04 113,04 113,04 113,04 113,04

MEDIA 135,12 142,02 141,37 139,45 132,29 134,69 133,73 142,49 146,92 152,63 152,74 151,07 142,04

FONTE: PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1972. Brasí l ia, Ministério da Agricultura, 1973.

INQUÉRITO NACIONAL DE PREÇOS 1972. Rio de Janeiro, IBGE. 1973.

FECOTRIGO.

NOTA: O Tndice foi estruturado com base nas mesmas cidades onde a FGV coleta dados de preços no atacado (Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Florianópolis e Recife).
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índice de preces da alimentação por atacado no Brasil — 1973

__ (base: jan./71-100)

PRODUTOS JAN FEV MAR ABR MAIO OUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MEDIA

Açúcar 149,66 152,25 148,11 148,11 152,25 166,23 167,78 166,23 166,23 167,27 167,27 167,27 159,89

Alho 2 0 1 , 6 3 2 0 1 , 6 3 2 2 3 , 4 3 245,23 272 ,48250,68 234,33 2 2 3 , 4 3 2 0 1 , 6 3 1 9 6 , 1 8 2 0 1 , 6 3 2 0 1 , 6 3 2 2 1 , 1 6

Arroz em casca 169,38 161.37 179,08 164,80 165,94 169,37 171,66 181,96 188,83 204,85 204,85 195,69 178,15

Bacalhau 213 ,93195,16195,16 210,17 213,92221,42 221,42- 2 3 2 , 6 8 2 4 0 , 1 8 2 5 8 , 9 4 2 7 0 , 2 0 2 3 2 , 4 2 2 2 5 , 8 0

Banana 180,31191,01194,30 194,30 191,01191,01 194,30 197,59197,59259,34274,16310,38214,61

Banha 129,49 129,49 120,86 120,86 112,23 120,86 120,86 129,49 164,02 181,28289,91 198,54 143,16

Batata-inglesa 212,60200,71322,63 428,19 478,74462,38 501,03 600 ,64622 ,94767 ,15466 ,83288 ,42446 ,02

Boi em pé 150,46 147,57 144,90 145,57 148,46 154,24 161,13 182,24 220,46 247,35 262,46 236,46 183,48

Carne bovina (dianteiro) 139,13 139,13 139,13 139,13 139,13 139,13 139,13 151,50 160,77 170,04 188,59 219,51 155,36

Carne bovina (trazeiro) 134,60 137,80 137,80 137,80 141,00 141,00 144,20 157,02 166,63 176,24 195,46 227,50 158,09

Café 333 ,27333 ,27333 ,27 339,83 372 ,63375 ,25 375,25 3 7 5 , 2 5 3 7 2 , 6 3 3 7 2 , 6 3 3 7 1 , 3 2 3 7 1 , 3 2 3 6 0 , 4 9

Cebola 433,78696,68898,23 1047,20 1091,01981,47 1121,68 1165 ,60749 ,25411 ,87302 ,33293 ,57766 ,05

Farinha de mandioca 155,48 155,48 153,04 138,39 135,94 135,94 138,39 121,29 155,48 175,02 177,16 187,03 152,43

Farinha de trigo 132,70 132,70 136,22 137,39 138,56 138,56 137,39 139,74 160,88 166,75 139,74 139,74 141,70

Feijão 118,80124,61153,64 169,72 196,07259,04 284,05 330 ,94455 ,99511 ,37486 ,81413 ,56292 ,05

Laranja 172,16185,18218,45 241,60 228,58221,35 214,12 214 ,12206 ,89227 ,14266 ,20318 ,28226 ,17

Leite 142,91 142,91 157,87 157,87 161,66 163,45 163,45 163,45 163,45 174,61 180,19 180,19 162,67

Maça 162,55201,42258,21 243,86 261,79261,79 251,03 264,62258,21261,79272,55297,65248,79

Mandioca (aipim) 331,91 272,34 314,89 306,38 289,36 272,34 297,87 314,89 297,89 340,42 348,93 331,91 309,92

Manteiga 94,27 94,27 101,00 101,00 101,00 107,73 107,73 114,46 121,19 127,92 148,12 154,85 114,46

Milho 165,41 145,61 135,58 142,09 132,06 151,85 194,69 214,48220,99217,74207,71 214,22 178,53

Óleo de algodão 110,14 110,14 110,14 110,14 110,14 110,14 110,14 110,14 110,14 121,73 127,53 115,94 113,04

Óleo de amendoim 125,91 125,91 128,77 134,49 128,77 131,63 134,49 134,49 134,49 140,21 143,07 145,93 134,01

Óleo de soja 100,42 100,42 100,42 105,85 103,13 105,34 108,55 111,26 116,69 122,12 122,12 122,12 109,91

Ovos 133,14 147,22 151,06 176,02 168,99 177,31 185,63 184,35 186,27 188,83 193,31 200,35 174,37

Peixe 219 ,26184 ,64249 ,55 253,88 279,84265,41 302,91 307 ,24321 ,66314 ,45285 ,60301 ,46273 ,82

Queijo 132,97 132,97 139,30 158,29 158,29 170,95 183,61 189,94 196,27 202,04 207,98 202,04 172,89

Rações para aves 137,86 143,37 148,88 154,39 154,39 154,39 159,90 170,93 170,93 165,42 165,42 170,93 158,07

Tomate 110,16 76,94 160,87 223,06 197,59 187,10 173,11 111,91 141,64 152,13 173,11 155,62 155,52

Trigo 141,30 141,30 141,30 141,30 141,30 141,30 141,30 141,30 141,30 141,30 141,30 141,30 141,30

MEDIA 157,93 156,54 166,31 174,47 177,69 184,75 194,66 205,82 220,55 235,40 230,29 221,63 193,84

FONTE: PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1973. BrasTl ia, Ministério da Agricultura, 1974.

INQUÉRITO NACIONAL DE PREÇOS 1973. Rio de Janeiro, IBGE, 1974.

FECOTRIGO.

NOTA: O Tndice foi estruturado com base nas mesmas cidades onde a FGV coleta dados de preços no atacado (R io de Janeiro,
São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Florianópolis e Recife).
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índice de preços da al imentação por atacado no Brasil — 1974

PRODUTOS JAN FEV MAR ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MEDIA

Açücar 167,27 1 7 2 , 9 7 1 7 7 , 1 1 189,54186,43 218,54222,68 222 ,68224 ,23 226,82 221,12 229,49 204,91

A l h o 207,08 223,43239,78 250,68239,78 239,78234,33 207,08207,08 212,53 201,63 201,63 222,07

Arroz em casca 204,85 2 0 9 , 4 3 2 2 7 , 7 4 282 ,67320 ,43 314,71307,84 308,98326,14 347,88 370,77 426,84 304,02

Bacalhau 288,96 318,98322,73 333,99337,74 345,24311,47 294,46318,97 341,49 337,74 337,74 324,29

Banana 277,45 266,75256,05 263,46266,75 274,16274,16 288,98303,80 311,21 311,21 311,21 283,70

Banha 207,17 224 ,43362,54 457,49500,65 474,75319,38 302,12302,12 284,86 258,96 258,96 329,44

Batata-inglesa 443,03 453,43541,14 573,85596,15 573,85501,00 456,40440,05 423,70 440,05 429,64 489,36

Boi em pé 238,24 238,24238,24 238,24238,24 238,24238,24 238,24238,24 238,24 238,24 238,24 238,24

Carne bovina (dianteiro) 162,86 177,02 169,93 226,67 226,67 240,95 240,95 233,64 233,65 233,65 240,95 233,64 277,92

Carne bovina (trazeiro) 211,48 217,88221,08 262,73256,32 2 5 6 , 3 2 2 6 2 , 7 3 259,52259,52 259,52 262,72 259,52 249,11

Café 371,32 409,37409,37 414,62409,37 4 1 7 , 2 4 4 6 1 , 8 5 587,81593,06 587,81 581,24 579,98 485,25

Cebola 236,61 289,12473,10 481,86670,22 678,98709,64 639,55481,85 363,04 267,50 256,94 494,06

Farinha de mandioca 192,11 183,34189,66 194,54209,19 216,51 214,07 214 ,07216 ,51 218,95 218,95 275,51 211,87

Farinha de trigo 167,92 170,27189,06 190,23190,23 185,53187,88 187,88191,40 189,05 192,57 191,40 186,12

Feijão 245,19 2 1 6 , 1 6 2 1 7 , 9 4 240 ,27294 ,75 206,53279,56 269,30252,33 237,14 227,76 209,00 248,82

Laranja 334,19 376,14519,36 431,11319,72 286,44283.55 267,64257,61 224,23 224,23 221,34 312,12

Leite 206,54 290,94290,34 290,94319,36 319,36319,36 314,58314,58 371,42 371,42 392,80 316,85

Maçã 290,48 279,72 207,99 172,13 164,96 168,55 172,14 172,14 166,55 175,72 200,82 229,51 200,25

Mandioca (a ip im) 348,33 425,52382,97 382,97391,48 391,48382,97 408,50442,54 459,56 459,56 485,09 413,46

Manteiga 148,12 148,12 148,12 154,85 168,31 175,04 175,04 175,04 175,04 175,04 188,50 195,23 168,87

M i l h o 265,01 268,92 265,01 284,87 312,54 304,72 280,95 280,95 277,04 292,66 324,23 355,80 292,72

Óleo de algodão 98,55 98,55110,14 121,73144,92 144,92144,92 144,92144,92 197,09 226,07 226,07 138,17

Óleo de amendoim 123,04 123,04 140,21 160,24160,24 160,24160,24 160,24189,37 250,06 250,06 250,06 177,25

Óleo de soja 113,98 113,98130,26 149,06173,68 200,82222,53 233,38241,52 252,37 268,48 268,48 197,40

Ovos 213,15 210,65216,87 246,87243,12 232,49228,11 216,86193,11 168,74 161,34 189,99 200,10

Peixe 359,16 353,34361,99 426,88418,23 434,09409,57 383,61 393,70 353,33 356,22 384,05 385,21

Queijo 202,04 207,98213,92 225,80231,74 237,68243,62 237 ,67279 ,26 249,55 267,37 279,25 239,66

Ração para aves 176,44 176 ,44176 ,44 198,49204,00 204,00204,00 209,51220,54 226,05 237,08 242,59 223,30

Tomate 148,62 185,33260,51 251 ,77253 ,51 223 ,79223 ,79 225,53243,01 222,03 225,52 281,46 228,74

Trigo 263,76 263,76263,76 263,76263,76 263,76263,76 263,76263,76 263,76 263,76 263,76 263,76

MEDIA 229,81 2 4 2 , 7 3 2 4 5 , 3 4 259 ,42273 ,13 2 7 2 , 3 7 2 6 7 , 6 2 267,08268,47 274,11 279,86 295,73 264,68

FONTE: PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1974. BrasTlia, Ministério da Agricultura, 1975.
INQUÉRITO NACIONAL DE PREÇOS 1974. Rio de Janeiro, IBGE, 1975.

FECOTRIGO.

NOTA: O Tndice foi estruturado com base nas mesmas cidades onde a FGV coleta dados de preços no atacado (Rio de Janeiro,
São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Florianópolis e Recife).
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índice de preços da alimentação por atacado no Brasil — 1975

(base: jan. /7 l=100)

PRODUTOS JAN FEV MAR ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MEDIA

AçScar 240,89 232,60 232,60 239,33 240 ,88282 ,88291 ,17 382,57 296,87 2 9 5 , 4 1 2 9 2 , 7 2 3 4 2 , 9 7 274,23

Alho 245,23 245,23 261,58 250,68 2 5 4 , 2 3 2 6 7 , 0 3 2 8 3 , 3 8 316,08 337,88 3 2 1 , 5 3 3 1 6 , 0 8 3 3 2 , 4 3 285,20

Arroz em casca 473,76 473,76 470,33 450,88 4 5 2 , 0 2 4 4 9 , 7 3 4 5 6 , 6 0 461,18 494,37 4 9 5 , 5 1 5 0 5 , 8 1 5 2 2 , 9 7 475,83

Bacalhau 529,13 529,13 577,91 562,90 5 6 2 , 9 0 5 6 2 , 9 0 5 7 4 , 1 6 607,93 641,71 645 ,45664 ,21705 ,49 596,98

Banana 369,66 405,88 413,28 373,64 3 4 7 , 4 2 4 1 3 , 2 8 5 1 5 , 3 6 610,03 617,44 7 6 7 , 2 7 7 7 0 , 5 6 8 9 8 , 1 6 542,66

Banha 302,12 310,75 293,49 284,86 2 9 3 , 4 9 2 7 6 , 2 3 2 7 6 , 2 3 276,23 267,60 258 ,97241 ,70215 ,80 274,79

Batata-inglesa 547,08 457,88 396,93 462,34 5 1 1 , 4 0 7 0 3 , 1 7 7 9 0 , 8 8 1 2 5 7 , 6 8 1 2 0 2 , 6 7 1 0 1 0 , 9 0 7 1 3 , 5 8 7 2 9 , 9 3 732,04

Boi em pé 257,57 254,46 250,46 250,01 248 ,90244 ,90245 ,12 250,68 257,35 286,24 300,46 297,35 261,96

Carne bovina (dianteiro) 248,24 262,84 262,84 262,84 262,84262,84270,14 277,44 277,44 284,74321,24328,54 276,03

Carne bovina (trazeiro) 265,93 272,34 269,14 269,14 265 ,93265 ,93269 ,13 272,33 272,33 275 ,53301 ,16207 ,57 275,54

Café 583,92 579,98 579,98 586,54 574 ,73574 ,73572 ,10 967,05 968,36 968,36968,36968,36 741,04

Cebola 443,48 454,04 612,43 605,39 658 ,18721 ,53992 ,541010 ,14 672,25 630,01 492,74489,22 648,49

Farinha de mandioca 302,41 304,85 311,37 318,70 326 ,03333,36360,26 392,05 453,18 541 ,20604 ,77648 ,78 408,08

Farinha de trigo 194,92 199,62 194,92 193,74 197,26 197,26 197,26 192,56 196,08 194,90 197,25 200,77 196,38

Feijão 182,65 184,44 198,28 197,39 204,09222,85234,01 255,45 268,40 264 ,83256 ,34253 ,66 226,86

Laranja 237,25 266,18 245,93 282,10 274,87267,64257,51 325,50 306,69 296,56299,45309,58 280,77

Leite 435,29 437,54 442,32 442,32 442 ,32461 ,17458 ,64 460,89 460,89 460,89460,89467,92 452,59

Maçã 261,78 276,12 272,53 265,36 283,29311,98286,88 311,98 297,64 290 ,47304 ,81322 ,74 290,46

Mandioca (aipim) 485,09 519,13 468,06 459,54 459,54 434,01 459,54 502,09 621,23 731,86 774,41 833,98 562,37

Manteiga 195,23 195,23 201,96 201,96 201,96208,69208,69 201,96 208,69 201 ,96215 ,42202 ,15 205,32

Milho 375,65 379,56 379,56 371,75 363,94 360,03 371,75 383,47 403,33 430,99 458,66 494,14 397,73

Óleo de algodão 220,27 226,06 226,06 231,86 231,86307,21231,86 226,06 226,06 226 ,06226 ,06226 ,06 233,79

Óleo de amendoim 233,06 233,06 230,63 230,63 225 ,77223 ,34228 ,19 235,47 240,32 230 ,61230 ,61225 ,75 230,62

Óleo de soja 265,63 262,76 262,76 259,90 259 ,90257 ,04257 ,40 259,90 262,76 2 6 8 , 4 7 2 6 8 , 4 7 2 6 5 , 6 1 262,52

Ovos 202,48 184,98 238,72 243,09 2 5 5 , 5 9 2 7 4 , 9 6 2 5 9 , 3 4 244,34 213,09 230 ,59273 ,71288 ,71 242,47

Peixe 414,37 436,02 519,75 487,99 452 ,34477 ,88482 ,21 490,87 480,76 485 ,09474 ,98548 ,61 479,32

Oueijo 279,25 273,30 273,30 273,30 279 ,25297 ,07303 ,01 314,89 314,89 320,83350,54344,60 302,02

Ração para aves 259,13 264,64 264,64 264,64 259,13 292,21 259,13 264,64 292,21 292,21 297,72 297,72 275,67

Tomate 300,69 249,99 174,82 225,52 206,29 199,30 236,01 288,46 501,74 431,81 283,21 209,78 275,63

Trigo 314,48 314,48 314,48 314,48 3 1 4 , 4 8 3 1 4 , 4 8 2 1 4 , 4 8 314,48 314,48 314 ,48314 ,48314 ,48 314,48

HEDIA 322,57 321,89 325,44 323,93 3 2 3 , 4 5 3 3 6 , 3 1 3 4 6 , 8 1 375,82 384,11 394 ,02394 ,76410 ,97 355,01

FONTE: PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1975. BrasTl ia, Ministério da Agricultura, 1976.

INOUERITO NACIONAL DE PREÇOS 1975. Rio de Janeiro, IBGE, 1976.

FECOTRIGO.

NOTA: O Tndice foi estruturado com base nas mesmas cidades onde a FGV coleta dados de preços no atacado (Rio de Janeiro,
São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curit iba, Florianópolis e Recife).
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índice de preços da alimentação por atacado no Brasi l — 1976

PRODUTOS JAN FE V MAR ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MEDIA

Açúcar ( l ) • • • 324,83 327,42 330,01 472 ,48 373,71 414,97 414,97 456,41 457 ,44 621 , 68 463 ,14 534,11 424,65

Alho 348,78 348,78 381,48 408,73 425,08 403,28 370,68 446,88 408,73 577,67 653,96 664,49 453,20

Arroz em casca 536,70 565,31 571,03 487,72 441,95 436,23 415,63 409,91 415,63 423,64 427,07 432,79 463,63

Bacalhau 720,50 570,40 716,68 866,77 833,00 885,53 829,25 829,25 968,08 1024,36 1084,39 1118,16 870,53

Banana l 092,88 l 453,85 770,56 740,92 769,73 805,95 780,43 849,58 809,24 838,05 914,61 870,98 886,15

Banha 224,43 233,06 250,32 267,58 267,58 267 ,58 267,58 267,58 328,00 371,16 362,53 371,16 289,88

Batata-inglesa 471,25 640,72 946,96 1230,90 1433,08 1165,49 1051,02 Q4!,01 836,95 1010,88 831,00 726,94 940,52

Boi em pé .... 294,90 299,57 297,35 296,68 303,12 303,12 321,56 342,23 348,45 368,89 366,00 353,99 324,66

Carne bovina
(dianteiro) 335,84 335,84 335,84 388,54 321,24 321,24 335,84 335,84 372,34 386,94 372,34 372 ,34 346,18

(trazeiro) . 278,73 326,79 326,79 326,79 323,59 330,00 333,20 336,40 410,09 381,25 355,62 355,62 340,39

Café (1) 974 ,92 l 423,68 l 423,68 l 418,43 l 914,42 l 915,73 1 914,42 l 894,74 l 894,74 l 893,43 l 893,43 l 893,43 l 704,59

Cebola 538,49 675,75 l 340,94 l 450,04 l 160,72 l 098,72 933,39 881,72 533,85 719,84 657,84 427,08 868,20

Farinha de man-
dioca 731,91 800,04 857,88 835,88 848,10 861,95 852,17 868,46 879,87 904,31 948,30 781,76 847,55

Farinha de tri-
go ( l ) 192,55 192,55 193,72 193,72 194,89 193,72 192,55 193,72 196,07 194,89 196,06 200,76 194,60

Feijão 269,29 312,16 293,40 340,74 436,75 505,08 489,45 494,36 496,15 496,55 499,72 504,63 428,16

Laranja 571,42 496,19 406,74 422,66 412,53 415,42 420,55 439,14 543,56 600,78 570,74 544,99 487,06

Leite ( 1 ) .... 453,85 451,60 451,60 576,25 48b,77 486,77 512,37 587,49 591,99 591,99 589,46 589,46 529,30

Maça 358,60 457,40 329,33 296,40 300,06 296,40 314,69 333,00 340,32 358,62 439,13 483,04 358,92

Mandioca (a i -
pim) 842,48 961,62 987,15 1199,90 1165,86 1468,36 1250,09 1220,32 l 3?9,45 1517 ,95 952,44 1656,85 1212,70

Manteiga 222,15 215,42 215,42 222,15 228,88 235,61 242,34 249,07 249,07 262,53 269,26 275,99 240,66

Milho 498,05 514,00 514,00 462,57 474,29 505,87 525,73 533,54 541,35 565,11 569,01 572,92 523,04

Óleo de algodão 231,85 226,05 220,25 231,84 220,25 231,84 237,63 243,42 272,40 295,59 330,36 330,36 255,99

Óleo de amen-
doim 211,18 211,18 211,18 211,18 211,18 208,75 208,75 228,17 288,85 288,85 288,85 288,85 238,08

Óleo de so ja . 265,61 265,61 257,04 254,18 254,18 265,60 277 ,02 294,15 342,70 371,26 374,12 374,12 299,63

Ovos 261,21 283,71 393,07 391,19 336,20 360,57 411,81 417,43 366,19 346,82 324,32 318,07 350,88

Peixe 574 ,59 e.33,78 632,34 749,17 726,18 742,06 714,63 710,30 753,61 782,48 791,14 811 ,35 717,63

Queijo 327,72 333,57 339,42 366,98 356,98 380,39 397 ,95 421,36 433,06 468,17 462,32 468,17 395,51

RaçdO para aves 297 ,72 281 ,18 292,21 292,21 303,24 308,75 352,86 363,89 380,43 380,43 390,43 391 ,4o 335,40

Toüiate 197,64 288,44 421,30 ò3õ,3í 615,34 5 1 7 , 4 4 440,52 :>73,38 718,4? 452 ,76 433,53 414,30 4 7 5 , 7 8

- T r i g o 401 ,07 401 ,07 401 ,07 401 ,07 401 ,07 401 ,07 401 ,0/ 401 ,07 401 ,07 401 ,07 401 ,07 401 ,07 401 ,07

MEDIA 425,16 <=81,H 461 ,75 482,61 18Ü./9 486,09 485,]8 bOl ,80 505,46 501 ,79 520,37 515,28 487,28

FONTE: PREÇCS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1976. Bras í l ia , Ministér io da Agricultura, 1977.

FECOTRIGO.

ÍBGE.

\o. Parto A l e g r - e , B? l o hor izonte , Cur i t iba , F l o - i an Jpei i r- e R e c i f e ) ,

de 1976.
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índice de preços da alimentação por atacado no Brasil — 1977

(base: jan./71=100)

PRODUTOS JAN FE V MAR ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MEDIA

Açúcar (1) ... 536,70 537,74 586,43 597,83 603,53 649,64 673,47 577,61 677,61 690,04 695,73 635,64 630,16

Alho 806,10 795,21 849,68 838,79 822,45 822,45 887,81 806,11 833,34 909,59 985,84 866,01 851,95

Arroz em casca 471,69 471,69 468,26 508,31 542,64 551,79 558,66 556,37 558,21 591,64 634,29 549,21 538,56

Bacalhau 949,31 904,28 1106,89 1200,69 1230,71 1373,29 1692,22 1452,08 1459,58 1459,58 1407,05 1286,98 1293,55

Banana 703,04 658,58 665,99 658,58 778,77 738,43 749,13 665,16 614,12 961,16 737,59 726,88 721,62

Banha 431,52 466,10 509,26 595,58 638,73 655,99 604,20 457,47 466,10 474,73 431,57 517,88 520,76

Batata-inglesa 704,64 720,99 890,46 988,57 972,21 l 048,02 l 004,90 900,84 884,49 917,19 862,18 888,94 898,62

Boi em pé 387,10 380,43 385,76 387,09 387,09 391,53 411,08 440,19 481,52 533,96 550,18 440,41 431,36

Carne bovina
(dianteiro) 416,14 416,14 416,14 416,14 423,44 430,74 459,94 474,54 474,54 511,04 547,54 459,93 453,85

Carne bovina
(trazeiro) . 368,43 400,46 406,88 419,69 413,28 413,28 432,50 442,11 451,72 480,55 509,83 438,89 431,43

Café (1) 1893,43 1894,74 1993,15 2011,51 2578,35 2582,28 2580,96 2582,27 2579,64 2582,26 2580,94 2367,06 2352,21

Cebola 540,73 575,17 575,17 575,17 l 133,11 l 598,06 885,13 626,82 709,48 898,90 988,44 878,23 832,03

Farinha de man-
dioca 781,76 781,76 785,91 791,45 789,37 760,26 718,68 710,36 687,49 685,41 679,17 717,98 740,80

Farinha de tri-
go (1) 267,68 279,42 285,29 286,46 292,33 295,85 294,68 298,20 297,02 299,38 295,86 289,99 290,18

Feijão 401,91 525,61 553,29 567,58 580,98 588,57 588,57 588,57 588,57 621,17 593,48 563,56 563,49

Laranja 532,12 683,74 1031,33 872,55 705,19 650,83 609,35 625,08 682,29 593,60 688,00 620,08 691,18

Leite (l} .... 589,46 589,46 683,43 688,21 798,50 798,50 1077,53 1080,26 1080,26 1080,26 1122,95 966,19 879,58

Maçã 530,61 570,86 636,73 439,12 420,83 417,17 428,15 464,74 483,04 508,65 592,81 515,96 500,77

Mandioca (ai-
pim) 1984,25 2708,50 2023,93 1855,27 1679,69 1659,81 1669,75 1769,14 1828,77 1828,77 1898,34 1898,34 1900,38

Manteiga 269,25 275,98 302,90 316,36 329,82 343,28 343,28 350,01 329,82 336,55 316,35 316,35 319,20

Milho 576,83 572,60 608,08 584,32 588,22 523,34 519,62 515,92 411,13 568,00 594,19 549,19 550,95

Óleo de algodão 336,15 336,15 341,94 359,33 382,51 417,28 417,28 492,62 492,62 446,25 428,86 405,62 404,72

Óleo de amen-
doim 410,25 407,82 415,10 436,95 344,70 344,70 468,50 468,50 449,08 400,53 400,53 415,09 413,48

Óleo de soja . 391,25 391,25 414,09 459,78 468,35 465,49 468,34 459,77 459,77 462,62 459,76 445,48 445,50

Ovos 339,94 399,30 489,91 530,52 561,98 573,30 563,23 501,56 429,82 455,62 553,16 497,78 491,34

Peixe 913,85 988,92 954,27 1126,06 1030,77 1048,09 1066,86 1052,42 1081,29 1081,29 1115,94 1048,08 1042,32

Queijo 468,17 485,73 503,29 532,55 596,22 690,55 708,11 983,16 760,78 766,63 749,07 667,14 659,34

Ração para aves 396,97 396,97 413,51 424,54 435,57 441,08 452,11 452,11 457,62 457,62 457,62 435,57 435,11

Tomate 307,67 351,37 519,19 858,32 534,92 426,54 389,83 417,80 459,75 541,91 660,78 501,70 497,49

Trigo 597,07 597,07 597,07 597,07 597,07 597,07 597,07 597,07 597,07 597,07 597,07 597,07 597,07

MEDIA 533,89 550,34 587,82 602,68 630,47 637,49 643,06 636,69 627,82 671,38 684,48 623,21 619,11

FONTE: PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1977. BrasTlia, Ministério da Agricultura, 1978.

IBGE.

FECOTRIGO.

NOTA: O índice foi estruturado com base nas mesmas cidades onde a FGV coleta dados de preços no atarão Hio de Janeiro, São Pau-
lo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Florianópolis e Recife).

(1) Estimativas com base no calculo das margens de comercial ização média do peHodo 1971-75 aplicadas sobre os preços do varejo
de 1977.



130

índice de preços da a l imentação por atacado no B r a s i l — 1978

(base: j an . /7U100)

PRODUTOS JAH FEV MAR ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MEDIA

Açicar (1) ... 698,82 755,30 769,29 735,62 774,47 810,42 885,51 889,65 894,83 912,34 975,99 864,73 830,54

A l h o 1 1 1 1 , 1 1 953,16 844,23 844,23 920,48 964,05 909,52 920,47 942,26 1214,59 1318,07 1198,24 1011,70

Arroz em casca 721,90 738,96 779,08 871,07 903,12 914,65 914,65 914,65 914,65 914,65 914,65 914,65 868,05

B a c a l h a u 1268,22 1268,22 1290,73 1358,27 1414 ,55 1129,39 1140,65 1 1 2 9 , 3 9 1144 ,40 1249,46 1407,05 1226,95 1252,27

Banana 824,84 784,50 751,57 751,57 747,45 783,67 972,18 1117,06 1 2 1 1 , 7 3 1599,45 1722 ,93 1664,48 1077,62

Banha 457,46 474,72 526,51 552,40 604,19 647,35 621,46 586,93 561,03 604,18 612,81 543,76 566,06

Batata- inglesa 735,83 895,37 1039,83 1271,61 1695,48 1649 ,44 1741,52 1608,17 1597,06 1701,84 1604,41 1285,12 1402,14

Boi em p é . . . . 573,51 502,85 530,85 532,85 600,18 651,51 645,06 824,38 915,26 1062,58 1094,80 1132,13 755,50

Carne bov ina
(d ian te i ro ) 584,04 627,04 641,62 634,33 641,62 729,11 853,06 918,62 984,30 1057,21 1130,12 1071,79 822,74

Carne bovina
( t raze i ro) . 579,85 618,29 605,47 605,47 615,08 685,56 794,48 839,33 913,01 967,47 993,10 1025,13 770,19

Café ( ! ) 2790,87 2811,86 2807,52 2812 ,77 2808,83 2810,14 2811,45 2810,14 2805,58 2807,51 2880,14 2808,82 2807,76

Cebola 1973,43 3705,78 6613,77 7359,89 3733,33 2882,65 4718,31 3357,92 2617,45 1067,64 619,92 774,90 3202,08

F a r i n h a de man-
dioca 635,58 641,66 661,92 653,81 655,83 649,75 667,31 657,18 632,86 665,28 693,65 743,63 663,20

Fa r inha de tri-
go (1) 294,69 317,00 318,17 321,69 327,56 352,21 361,60 362,77 363,94 370,98 375,67 372,15 344,87

Feijão 546,14 557,75 616,25 657,33 700,20 784,60 804,69 781,47 778,34 905,61 914,99 862,30 742,47

Laranja 661,51 775,81 770,09 750,09 627,22 610,07 598,64 601,50 607,21 641,50 775,80 804,37 685,32

Leite (1) .... 1111 ,34 1111,34 1111,34 1111,34 1282,45 1290,99 1430,67 1430,67 1430,67 1430,67 1430,67 1430,67 1300,23

Maça 837,98 891,55 715,53 642,83 669,77 646,67 708,25 727,50 792,94 900,72 981,55 1073,93 799,10

M a n d i o c a (a i -
p i m ) 2097,12 2276,02 2236 ,26 2136,87 2226,32 2256 ,13 2276,01 2435,03 2663,62 2852,46 3140,69 3269,89 2488,87

M a n t e i g a 255,77 309,62 309,62 316,35 323,08 329,81 329,81 329,81 336,54 336,54 342,27 350,00 322,52

M i l h o 747,04 776,62 829,01 914,99 1008,37 1008,37 1004,67 1004,67 1004,67 1004,67 1004,67 1004,67 942,70

O l e o d e a l g o d ã o 417,27 634,66 446,25 498,41 533,18 504,20 521,59 579,54 562,15 573,74 602,72 620,11 524,48

Óleo de amen-
d o i m 514,61 514,61 514,61 519,46 526,74 509,75 551,01 570,43 560,72 568,00 580,14 582,58 542,72

Sleo de soja . 514,01 522,57 494,01 568,25 568,25 571,10 576,81 576,81 571,10 622,50 642,49 645,34 572,77

Ovos 582,74 577,07 666,43 701,67 689,71 713,62 780,95 736,90 648,80 577,59 610,41 709,84 666,32

Peixe 1263,18 1414,76 1606,76 1681,83 1743,91 1 7 1 9 , 3 7 1576 ,45 1423,42 1531,69 1458,06 1499,92 1557,66 1539,75

quei jo 737,36 737,36 745,92 749,06 749,06 784,17 813,43 901,21 953,88 983,14 988,99 977,28 844,15

Ração para aves 463,14 474,17 490,71 562,38 628,54 661,62 711 ,24 727,78 716,75 738,80 749,83 782,91 642,28

Tomate 421,29 693,99 505,20 312,91 365,35 442,26 442,26 720,2C 611,82 585,60 524,42 384,57 500,82

Trigo 781,48 781,48 781,48 781,48 781,48 781,48 781,48 781,48 781,48 781,48 781,48 781,48 781,48

MEDIA 739,41 765,44 804,11 843,84 863,03 873,52 916,39 930,74 936,94 969,94 986,60 980,54 884,21

FONTE: PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1978. BrasTl ia, Ministério da Agricultura, 1979.

IBGE.

FECOTRIGO.

NOTA: O índice foi estruturado com base nas mesmas cidades onde a FGV coleta dados de preços no atacado ( R i o de Janei ro. São Pau-
lo, Porto Alegre, Belo Horizonte, C u r i t i b a , F lo r ianópol i s e Rec i fe ) .

(1) Es t ima t ivas com base no c á l c u l o das margens de comercia l ização média do perTodo 1971-75 ap l i cadas sobre os preços do varejo
de 1978.
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índice de preços da alimentação por atacado no Brasil — 1979

PRODUTOS JAN FEV MAR ABR MAIO JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MEDIA

Açúcar (1) ... 998,24 l 000,83 l 052,06 995,14 995,14 l 006,01 l 118,31 l 191,79 l 237,84 l 432,42 l 525,57 l 553,51 l 175,57

Alho l 072,97 l 187,35 l 290,83 l 094,75 l 094,75 l 279,92 l 165,54 l 241,79 l 241,79 1 253,57 l 481,43 l 889,91 l 279,92

Arroz em casca l 111,32 l 111,32 l 111,32 l 111,32 l 111,32 l 111,32 l 111,32 l 111,32 l 111,32 l 818,60 2 107,36 2 473,03 l 366,75

Bacalhau l 219,44 l 223,19 l 729,73 l 729,73 l 729,73 l 729,73 l 729,73 l 859,80 l 906,08 2 074,22 2 615,22 3 271,84 l 900,76

Banana l 527,01 l 679,30 l 494,08 l 548,41 l 548,41 l 740,21 l 703,99 l 791,25 l 816,77 l 769,85 l 882,62 2 074,42 l 723,13

Banha 638,70 707,75 897,63 975,31 975,31 l 087,51 l 139,29 l 147,92 l 216,97 l 234,23 l 130,66 l 199,71 l 037,16

Batata-inglesa l 407,44 l 483,69 l 378,87 l 372,50 l 372,50 l 493,23 l 412,21 l 499,58 l 580,59 l 656,84 l 774,39 2 020,61 l 535,72

Boi em pé .... l 103,24 l 130,79 l 188,12 l 220,34 l 220,34 l 300,33 l 452,98 l 651,63 l 976,04 2 136,47 2 208,02 2 230,91 l 572,34

Carne bovina
(dianteiro) l 181,15 l 217,61 l 254,06 l 297,81 l 297,81 l 334,26 l 567,57 l 975,87 2 289,38 2 376,87 2 635,93 2 289,38 l 729,80

Carne bovina
(trazeiro) . l 095,61 l 146,87 l 204,53 l 255,78 l 255,78 l 284,61 l 412,75 l 694,66 l 989,38 2 210,42 2 370,59 2 095,09 l 586,54

Café (1) 3 081,70 3 088,26 3 287,67 3 552,68 3 552,68 4 132,55 4 787,20 5 246,37 5 246,37 5 246,37 5 246,37 5 246,37 4 309,55

Cebola l 198,51 l 587,68 3 030,71 2 510,67 2 510,67 2 679,42 l 994,06 l 250,16 l 332,81 2 555,41 4 222,28 4 411,70 2 492,30

Farinha de man-
dioca 785,50 815,22 909,77 931,38 931,38 980,01 986,09 l 090,78 l 325,82 l 448,07 l 996,50 2 557,09 l 231,66

Farinha de tri-
go (1) 378,02 374,50 397,98 370,98 370,98 372,16 379,20 385,07 390,94 396,81 435,55 437,90 391,53

Feijão 753,34 742,62 862,29 900,69 900,69 983,30 l 091,36 l 236,04 l 307,93 l 357,50 l 321,78 l 684,38 l 096,68

Laranja 877,23 880,09 l 014,39 l 058,68 l 058,68 972,95 970,09 l 002,95 968,66 l 080,10 l 112,96 l 180,11 l 005,21

Leite (1) .... l 430,67 l 430,67 l 430,67 l 632,86 l 632,86 l 638,67 l 880,82 l 917,71 2 094,28 2 094,28 2 333,69 2 661,22 l 848,68

Maçã l 447,30 l 508,89 l 123,97 l 043,14 l 043,14 l 076,03 l 084,34 l 125,88 l 229,74 l 392,06 l 404,23 l 927,70 l 279,31

Mandioca (ai-
pim) 3 279,83 3 448,79 3 379,22 3 170,50 3 170,50 3 488,54 3 488,54 3 607,81 3 727,07 4 392,97 5 347,10 5 605,51 3 862,07

Manteiga 363,46 3 363,46 383,65 410,57 410,57 498,07 612,49 699,99 861,53 908,64 975,95 l 023,06 631,00

Milho 810,51 810,51 810,51 840,40 840,40 888,78 888,78 888,78 888,78 l 788,65 l 893,12 2 176,95 l 131,2i

Oleode algodão 602,72 608,51 637,49 683,85 683,85 869,30 960,92 l 036,17 l 163,52 l 169,31 l 134,58 l 117,21 891,37

Óleo de amen-
doim 577,72 555,87 584,99 631,11 631,11 737,91 674,80 759,76 767,04 l 031,62 l 169,98 l 169,98 777,15

Óleo de soja . 642,48 648,19 685,31 725,28 739,56 790,96 836,65 908,04 919,46 l 253,55 l 242,12 l 250,68 886,86

Ovos 705,43 841,98 972,24 955,88 838,83 937,63 l 050,90 l 150,95 998,66 l 096,83 l 155,35 l 303,23 l 000,66

Peixe 2 162,53 2 158,20 2 531,34 2 795,98 2 629,14 2 817,55 2 938,36 2 991,57 3 211,62 3 259,08 3 381,33 3 748,08 2 885,40

Queijo 971,43 959,72 983,13 l 047,50 l 129,43 l 141,13 l 281,58 l 433,73 l 702,92 l 679,51 l 68b,36 l 866,77 l 323,60

Ração para aves 771 ,88 788,42 804,96 871,12 970,36 986,90 l 069,60 l 152,30 l 262,57 l 356,30 l 389,38 l 444,51 l 072,36

Tomate 456,24 800,60 984,14 840,80 800,60 l 083,78 919,46 765,63 894,98 818,07 952,67 966,65 856,97

Trigo l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97 l 016,97

MEDIA l 028,38 l 056,49 l 109,59 l 139,72 l 153,28 l 193,96 l 261,16 l 329,21 l 413,38 l 652,53 l 794,06 l 981,02 l 342 ,73

FONTE: PREÇOS NOS MERCADOS ATACADISTAS 1979. Brasíl ia, Ministério da Agricultura, 1980.

IBGE.

FECOTRIGO.

NOTA: O Tndice foi estruturado com base nas mesmas cidades onde a FGV coleta dados de preços no atacado (Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Florianópolis e Reci fe) .

(1) Estimativas com base no calculo das margens de comercial ização media do perTodo 1971-75 apl icadas sobre os preços do varejo
de 1979.
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índice de preços pagos

(base: média de 1966^=100}

PRODUTOS

PE MG RJ SP PR SC RS Media PE «G RJ SP PR SC RS Mídia PE MG RJ SP PR SC RS Média PE MG RJ SP PR SC RS Médii

Calcário moído - 267 163 - !85 212 179 20] - 317 221

Cloreto de potássio - 178 154 195 165 184 205 180 - 209 188

Nitrocãlcio - - 165 200 213 170 247 199 - - 200

Sulfato de amorna .. - 173 150 145 130 157 148 150 - 200 191

Formicida em pó . . . . 224 220 239 - 178 246 225 222 230 236 271

Óleo diesel 300 306 313 313 288 306 327 307 382 381 393

Óleo lubrificante . . 2 9 6 - 322 346 338 320 304 321 340 - 392

Arado (de dois a três

- 192 248 226 240 - 353 242 - 266 305 285 290

220 200 216 227 210 - 234 222 278 237 245 272 248

247 300 2!9 367 266 - - 257 297 403 237 416 322

190 187 204 172 190 163 236 246 270 248 264 224 235 504

- 196 290 260 247 243 283 313 - 247 327 300 285 291

337 359 381 407 384 441 - 446 440 406 432 466 438 607

402 398 383 367 380 320 - 457 468 438 477 433 452 709

484 341 - 413 490 435 432

545 542 561 516 566 539 545

- 825 638 934 537 - 733

694 663 850 640 761 599 673

378 441 - 349 506 394 393

- 618 607 577 639 635 608

- 832 797 844 795 709 781

í 535

- 298 379 275 347 276 315 - 330 428 376 325 410 387 - 391 489 395 440 547 452

- - 190 - 243 272 252 239 - - 194 - 276 305 285 265 - -

MEDIA 273 228 226 271 218 257 253 243 317 268 266 316 269 305 317 291 300 276

248 - 318 317 - 294

317 381 326 351 384 339 516

- 708 626 599 692 824 690

- 234 - 391 438 - 354

525 574 652 563 606 600 574

PRODUTOS

Pi MG RJ SP PR SC RS Média SP SC

Calcário moído - 599 472 - 517 632 543 552

Cloreto de potássio - 657 644 687 654 717 661 670

NitrocSlcio - - 970 9301316 870 - 1034

Sulfato de amorna .. 664 850 964 919 921 989 834 877

Formicida em põ 380 442 531 - 408 401 501 458

Óleo diesel 881 - 883 831 792 855 894 856

Óleo lubrificante .. l 059 - l 213 l 081 l 319 l 204 l 056 l 155

Grade dupla (de 20 a
28 discos)

- 707 767 411 856 975 743

- 6931 123 758 873 l 143 918

718 603

681 631

- 827

700 858

546 639

l 239 l 310

- l 769

- 895

- 540 627 - 504

MEDIA 746 637 742 912 763 811 825 776

717 842

778 678 649

l 097 l 344 790

728 767 756

512 640

l 273 l 195 l 255

l 740 2033 t 828

965 624 l 276

l 320 l 032 l 234

- 725 806

RS Média PE MG RJ

707 717 - 914 885

709 687 - 889 790

- 1014 - - 1018

SP SC RS Medi e

663

634 578 688 760 892

l 239 l 245 l 861 1994 2099

l 707 l 769 2197 - 2533

- l 129 l 179 919 l (105

l 732 900 802 879 998

l 694 l 592 l 019 - l 330

946 894 888 745 873

- 794 890 891 819

l 763 l 866 2007 2 122 l 961

2619 2 723 2 5 3 3 2405 2501

1327 1017

l 591 l 256

- 678

- l 255

- l 255

- 974

963 776 914 1128 962 1007 1072 968 1370 1098 1 2 7 1

l 498 l 004 l 878 l 903 l 507

1983 l 315 l 791 2 3 3 1 l 734

- l 116 l 106 - 1065

l 747 l 335 l 409 l 524 l 379

Calcário «ido

Cloreto de potássio

Nitrocálcio

Sulfato de amorna . . 986

Formicida em pó .... 1 019

Óleo diesel 2 567

Óleo lubrificante .. 2 765

1 279

1 266

1 286

1 108

2 684

1 110

1 187

I 445

1 413

1 265

2 854

3 352

1 408

2 263

1 353

2 761

3 086

1 432

1 256

2 087

1 251

1 076

2 548

3 360

1 433

1 127

1 528

1 180

1 321

2 703

3 107

l 073

1 241

1 032

1 378

2 880

3 061

1 265

1 247

1 830

1 214

1 194

2 713

3 122

1 413

1 511

4 194

3 984

1 134

2 196

-

2 018

1 629

4 368

1 515

1 863

1 993

2 004

1 906

4 707

4 980

2 459

3 476

2 096

4 700

4 441

2 039

2 053

3 164

1 899

1 639

4 154

4 830

2 041

1 846

1 996

1 842

2 000

4 423

4 540

1 327

2 093

3 280

1 638

2 014

4 706

4 325

1 611

2 085

2 781

1 844

1 783

4 467

4 516

2 039 l 355 2 687

l 548 2 776 2 026 2 549 3 062

2 444 2 716 l 960

2 492 3 665 3 261 3 590 3 937

l 777 2 240 l 789 l 918 2 045

FONTE: Centro de Estudos Agrícolas do IBRE da FGV.

2 775 2 269 2 588 3 364 2 722 2 842 2 915



Anexo 3 — Dados diversos

Tabela 20

Taxas de crescimento dos preços dos bens de consumo duráveis e da alimentação do IPA,
disponibilidade interna, no Brasil — 1971-79

PERÍODOS

Abri 1 .

Maio .

ANO

PFRTODOS

Março

Abril

Maio .

ANO

1971

Bens de ., .„
Consumo ?''-
Duráveis *

6,03 3

1

5

3,25 0

1,57 1

1,55 5

0,76 1

1,51 0

1

1 ,49 2

1,47 1

. 0,72 1

. 19,82 30

1976

Bens de
Consumo
Duráveis

3 61

2 78

2 03

2 32

4 22

3 73

3 60

2 61

2 54

3 85

4 24

2 29

45 12

1972

""-i="s-
,40 2,16 2,60

,97 1,41 1,52

,16 1,38 2,00

,61 - 0,50

,83 1,36 -1,95

,39 0,67 1,49

,14 1,34 1,96

,56 0,66 1,44

,68 1 ,31 1 ,89

,20 0,64 0,46

,61 0,64 1,39

,59 0,64 1,83

,61 12,95 16,15

1977

... Bens de
tacão Consumo

ç Duráveis

1,31 3,98

4,95 4,06

5,54 1,37

4,28 3,40

3,36 2,85

1,80 2,98

4,43 1,86

5,60 1,62

4,02 1,40

2,94 1,57

1,95 4,27

1,18 2,97

50,00 37,56

1973 1974

Bens de
Consumo
Duráveis

1,91

1,25

1,23

0,60

1,81

1,78

1,16

2,89

1,12

0,55

15,28

Alimen-
tação

2,91

1,98

7,49

5,68

2,44

1,31

1,88

0,12

2,08

3,39

3,28

37,55

1975

Alimpn Bens de Alimpn BenS de

" - Consumo " ;„ Consumo
ta?a° Duráveis taçao Duráveis

2,24 2,76 1

0,88 1,61 2

1,74 1,05 7

1,28 3,14 5

0,42 1,01 6

1,26 1,50 2

1,24 1,48 -0

0,41 1,46 -0

0,41 1,92 0

0,41 -2,35 1

0,81 1,45 1

0,40 2,86 2

12,11 19,34 37

1978

Bens de Aiimen.

Durãveis ^ao

5,06 3,60

1,89 5,11

2,19 4,37

1,65 4,74

2,60 5,42

2,37 5,65

2,16 2,87

1,82 2,64

3,42 1,74

1,58 3,12

3,25 2,74

2,74 0,63

35,44 51,85

,60 2,31

,76 4,52

,28 5,21

,36 2,06

,44 -1,61

,55 1,23

,31 2,43

,31 1,98

,94 1,55

,86 1,53

,82 1,88

,69 2,59

,60 28,24

1979

Bens de
Consumo
Duráveis

3,60

1,93

4,55

3,62

2,65

2,64

4,23

3,96

5,34

4,22

2,83

4,29

53,40

Alimen-
tação

2,03

2,28

0,84

0,83

1,37

2,70

2,63

6,15

3,38

1,40

1,84

3,62

33,14

Alimen-
tação

2,62

3,92

7,22

3,88

1,28

3,15

6,73

5,95

5,86

9,47

7,07

6,10

84,76

FONTE: FGV.

NOTA: As taxas de crescimento tem por base o primeiro semestre de 1969=100.
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GRAFICO 1

TAXAS DE CRESCIMENTO ANUAL DOS PREÇOS DOS BENS DE CONSUMO
DURÁVEIS E DA ALIMENTAÇÃO DO IPA, DISPONIBILIDADE

INTERNA, NO BRASIL - 1971-79
(Base: primeiro semestre de 1969 = 100)

100

20

10

1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 ANOS

Alimentação

Bens de consumo duráveis

FONTE: Tabela 20.
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Evolução re la t iva do componente a l imentação do IPA comparado com o índice Geral do IPA no Bras i l — 1971-79

(base: primeiro semestre de 1979=

PERÍODOS

Janeiro . .

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho ....

Julho

Agosto ..

Setembro

Outubro .

Novembro

Dezembro

MEDIA .

PERÍODOS

Janeiro . .

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho ....

Julho ....

Agosto . . .

Setembro .

Outubro . .

Novembro .

Dezembro .

MEDIA .

FONTE:

NOTA: 0

1971 1972

Componente Tndi cê Componente Indi cê
Alimentaçãc Geral B/A Alimentação Geral

(A) (B) (A) (B)

139 152 ,0

141 155

145 163 ,1

147 164 ,1

150 167 ,1

154 176 ,1

156 178

158 179

160 182

162 186

164 189

166 192

153 174 1,

1976

Componente Indi cê
Alimentação Geral

(A) (B)

399 464

413 487

429 514

444 536

457 554

467 564

487 589

511 622

529 647

541 666

550 679

563 687

483 584

FGV.

9 169 197

0 1 2 200

2 5 204

2 6 205

1 7 201

4 8 204

4 81 202

3 84 211

4 86 215

5 190 219

6 192 223

4 181 209

Componente
B/A Alimentaçãc

(A )

,16 580

,18 596

,20 622

,21 649

,21 670

,21 681

,21 694

,22 700

,22 711

,23 727

,23 746

,22 762

1,21 678

Tndice geral corresponde ã coluna 24 e o com

1973

Componente Tndi cê
B/A Alimentação Geral B/A

(A (B)

1,17

1, 6

1, ?
1 , 6

1 , 3

1, 5

1, 5

1 , 5

1, 6

1 , 5

1, 6

1,15

977

Tndice
Geral

(B)

707

721

775

819

839

850

866

866

867

885

915

945

838

ponente a'

195

198

200

208

205

207

209

211

214

219

222

208

a/A

1 ,22

1,21

,25

,26

,25

,25

,25

,24

,22

,22

,23

,24

1,24

imentaçào

228 1,17

230 ,16

234 ,17

Z37 ,17

238 ,16

241 ,16

244 ,17

245 ,16

246 ,15

249 ,14

250 ,13

241 1,16

Componente
Alimentação

(A)

785

813

841

871

901

934

957

985

1 011

1 043

1 075

1 090

942

ã coluna 30

1974 1975

Componente índice Componente índice
Alimentação Geral B/A Alimentação Gerei

(A) (B) (A) (8)

227

234

244

258

269

273

276

279

284

293

300

269

1978

Tndice
Geral

(B)

979

020

074

125

186

253

289

323

346

388

426

435

1 238

do Tndice

254 1,

261 1,

280 1,

295 1,

314 1,

322 1,

321 1,

320 1 ,

323 1,

335 1,

344 1,

308 1,

2 306 351

2 314 359

5 317 362

4 321 365

4 322 370

7 337 380

8 344 390

6 353 414

5 362 428

4 380 442

5 388 458

4 344 396

1979

Componente Tndice
B/A Alinentação Geral

(A) (B)

1,25

1,27

1,28

1 ,29

1,32

1,34

1,35

1,34

1,33

1 ,33

1,33

1,32

1,31

127 1 473

168 1 530

238 1 641

285 1 705

305 1 726

346 1 780

419 1 899

492 2 012

570 Z 130

700 2 331

801 2 496

896 2 648

446 1 947

B /A

1,15

1 , 5

1 , 5

1 , 4

1 , 2

1 , 3

1, 3

1 , 7

1, 8

1 , 6

l, a

1,15

B/A

,31

,31

,33

,33

,32

,32

,34

,35

,36

,37

,39

,40

,35

de preços por atacado, no conceito de

Dedução da fórmula (3) do índice de Laspeyres

Tomando dois produtos, sendo Pj o preço de um produto agrícola e

?2 o P^eço de um produto i n d u s t r i a l , onde a taxa de crescimento dos

preços é função do excesso de demanda, h1 é a velocidade de ajuste dos

preços agrícolas e k2 a dos preços i n d u s t r i a i s , e o excesso de demanda
é dado, respectivamente, por X ; e X z , então:

IL^—- = hndt

dt

= h

= h.

^1

Do - Q,
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Usando a fórmula de Laspeyres para cãlculo dos lndices de preços
aplicada a dois produtos:

p~ Q~ + P~ Q~

p~ Q~ + p~ Q~
pl QO + pl QO
1 1 2 2

I'>

sendo p~ Q~ + P~ Q~ igual a uma constante 1'>,

Supondo que a ponderação do lndice reflita a estrutura de oferta

dLO 1 hl Xl + h2 X2, -
(ft- I'>

Acreditando na hipótese de que o excesso de demanda no setor agd-
cola seja igual ao excesso de oferta no setor industrial, tem-se que:

dLO,l = hl Xl + h2(-)Xl
dt I'>

Significando que a velocidade de ajustamento de um produto agrl-
cola e maior do que a de um produto industrial, de modo que o lndice
de Laspeyres, pela própria construção, reflete um víés de preços emfa-
vor dos produtos agrlcolas, que sofrem um processo de acomodação mais
rãpido face ãs variações da taxa de inflação.
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ABSTRACT

This dissertation originated from the discussion that follows Bra-

zilian inflation acceleration, mainly at second part of 70'syears, con-

cerning the degree of agricultura! influence on the price descontrol.

The main objective of the work was to evaluate the probable agricultu-

ra! foode participation in the inflation during the period between 197!/

/79. At the same time, were brought to some ideas about other explaina-

ble variants of the phenomenon, as the insuficience of the offer (stru-

turalist theory), agriculturisfs remuneration and consequences of the

addition of the foode prices upon salaries.

The data analysis method was compounded by the elaboration of a

Laspeyres type price index, on fix base, having as parameter secondary

information of prices at wholesale market in seven Brazilian state ca-

pitais. The estimated valueof each product on price index had as result
the ponderation system used by Getúlio Vargas (FGV) in the period fron

july/71 to december/75. The probable influence to the most raising pri-

ce products in the several indexes was estimated from the anual and mé-

dium results.

We believe that the price index elaborated in the work hás esta-
blished a superior limit for the variations on the alimentation prices

in wholesale and, superficially, suggest to be more appropriate for
measuring the loss of the acquiring power of the low acquisition clas-

ses, which wast the biggest part of their salaries in buying food. The

product wich most raised in pricing in the analysed period was manioc

but due its low relative weightinthe index structure, the biggest per-

centual influences in the inflation was causedbyrice (first half 70's

decade) and milk and meat (second half 70's decade).

Finally, we observed the existence of a high degree of concentra-

tion in some foodes in the index composition (at about 70% of varia-
tions of food componente of index are explicated just for eight pro-

ducts), that makes opposition to the thesis which based this disserta-

tion, id est, that the foods of low expression (as some garden vegeta-

bles) can have significative participation in the inflation taxes.
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